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Este trabalho visa conhecer como os professores de Matemática do 3.º ciclo do 
ensino básico se posicionam face às orientações curriculares, bem como conhecer como 
são as suas práticas lectivas quanto ao tipo de tarefa e material que usam na sala de aula, 
ao conhecimento que possuem dos seus alunos, ao tipo de comunicação que se estabele-
ce nas suas aulas e ao modo como avaliam os seus alunos. Trata-se de um estudo explo-
ratório, tendo em vista formular hipóteses sobre as práticas lectivas dos professores. A 
sua metodologia tem por base um questionário, com questões abertas e fechadas, admi-
nistrado na forma de entrevista, a 42 professores da zona da Grande Lisboa. 
Nas suas respostas, os professores revelam valorizar o desenvolvimento do aluno 
como pessoa, destacando-se as capacidades e objectivos de natureza afectiva e social. A 
capacidade de comunicar assume grande relevo e os professores valorizam os momen-
tos de discussão e argumentação por parte dos alunos. Ao mesmo tempo, consideram 
fundamental, para o desenvolvimento desta capacidade, que exista um bom ambiente na 
sala de aula. Apesar da maioria dos professores considerarem as suas turmas heterogé-
neas, eles são unânimes ao caracterizar o pior aluno da turma como aquele que, embora 
possuindo algumas capacidades, é mal comportado e se recusa a trabalhar. O instrumen-
to de recolha de dados com maior peso na avaliação dos alunos é o teste escrito, embora 
os professores também recorram à observação, às questões orais e aos trabalhos escritos 
para recolherem informações sobre os seus alunos. Em termos gerais, os professores de 
Matemática do 3.º ciclo, parecem aceitar as orientações curriculares em vigor em Portu-
gal. Isso parece ter alguma expressão no que respeita às práticas profissionais pois, ape-
sar do manual, e das situações de exposição por parte do professor e a resolução de 
exercícios continuarem a ser muito frequentes nas aulas de Matemática, já existem mui-
tos alunos que têm oportunidade de viver experiências de aprendizagem diversas e de 
trabalhar com diferentes materiais, incluindo a calculadora.   
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The present study aims to know the way 3rd cycle basic education mathematics’ 
teachers regard current curriculum guidelines as well as to know their school practices, 
including kind of tasks and materials they use in classroom, the knowledge they have 
about their students, the nature of the communication established in their classes be-
tween students and teachers and how they assess students. It is an exploratory study 
aimed at formulating hypotheses about teachers’ professional practices. Its methodology 
is based on a questionnaire with open and closed questions applied as an interview to 42 
teachers from Lisbon and surroundings.  
In their answers, the teachers show that they value the personal development of 
their students, and especially the affective and social skills and objectives. The commu-
nicating capacity assumes great importance and the teachers value moments of discus-
sion and argumentation by students. At the same time, they find that the existence of a 
positive classroom environment is essential for the development of that capacity. Al-
though most teachers consider that they have heterogeneous classes, they are unanimous 
to affirm that the worst student of a class is the one who, despite possessing some skills, 
is misbehaved and refuses to work. The most important instrument for data collection 
concerning students’ evaluation is the written test, but teachers also use observation, 
oral questions, and written assignments to collect information about their students. In 
general terms, 3rd cycle basic education mathematics’ teachers seem to accept the pre-
sent curricular guidelines in Portugal. Those guidelines seems to have some expression 
in professional practices since, despite the frequent use of textbooks, teacher exposition 
and traditional exercises, there are already many students who have the opportunity of 
going through diversified learning experiences and working with different materials, 
including calculators. 
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Neste primeiro capítulo apresento as razões que motivaram a realização deste 
estudo, enuncio o seu objectivo e as questões a que me proponho responder e termino 
descrevendo a organização desta tese.  
 
Motivação para o estudo 
 
Na escola, a minha disciplina preferida sempre foi a Matemática, pelo trabalho 
com números e pelos raciocínios e descobertas que me proporcionava. Desde pequena 
que me lembro de querer ser professora de Matemática, em grande parte devido ao gos-
to pela disciplina e por ensinar. Recordo-me que ajudava algumas amigas a fazer os 
trabalhos de casa e a estudar para os testes, e de dizer que “explicar-lhes a matéria me 
ajudava a estudar e a compreender melhor”. No momento da escolha do curso superior 
não tive dúvidas e apenas concorri para licenciaturas em Ensino da Matemática.  
O ano lectivo em que realizei o estágio pedagógico foi sem dúvida um período 
de grandes aprendizagens. Durante esse ano, o último da licenciatura, percebi o pouco 
que sabia sobre ser professora. Recordo-me que não senti dificuldades a nível dos 
conhecimentos, mas sim no campo pedagógico. Quando terminei a minha licenciatura e 
devia estar pronta para começar a leccionar, senti que precisava de continuar a aprender. 
Em particular, senti necessidade de trocar experiências e discutir ideias sobre os mais 
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diversos aspectos da prática profissional, tendo sido isso que me levou a ingressar no 
mestrado em Didáctica da Matemática. 
Apesar de ter conhecimento das orientações curriculares, quando iniciei a minha 
prática lectiva, segui uma metodologia tradicional. A percepção desta incoerência entre 
as orientações curriculares que eu conhecia e com as quais me identificava e as minhas 
práticas lectivas conduziu a uma insatisfação profissional. Por um lado, sentia que as 
minhas práticas não eram inovadoras e, por outro lado, tinha vontade de perceber se 
práticas mais inovadoras ajudam de facto os alunos na sua aprendizagem. 
Não utilizava o computador e materiais manipuláveis dado não existirem na 
escola e serem desvalorizados pelos restantes professores. Muitas vezes me questionei 
sobre a sua utilização: que tipo de tarefas devo propor para serem realizadas no compu-
tador? Quais as vantagens dos alunos realizarem tarefas com recurso ao computador ou 
a outros materiais?  
As tarefas que propunha também eram o mais tradicionais possível. Na sua 
maioria retirava-as do manual dos alunos, e mesmo nas fichas de trabalho as tarefas 
eram idênticas. Quando propunha tarefas de investigação, o que era raro, sentia-me frus-
trada porque os alunos sentiam-se “perdidos” durante a sua realização. Eu questiona-
va-me: como devo orientar os alunos durante uma tarefa de investigação sem lhes indi-
car o caminho? Como devo gerir a sua discussão? Esta última questão devia-se essen-
cialmente ao meu desconhecimento sobre a natureza da comunicação que se estabelece 
na sala de aula. Será que a comunicação que se estabelece no dia-a-dia da aula é sufi-
ciente para comunicarmos correctamente com os nossos alunos? 
Durante os dois últimos anos da licenciatura, incluindo o ano de estágio, li bas-
tantes textos sobre avaliação, nomeadamente sobre instrumentos de avaliação e sobre a 
avaliação formativa. Os meus alunos no ano do estágio realizaram um teste em duas 
fases e elaboraram um portefólio. Contudo, no meu primeiro ano enquanto professora 
não utilizei nenhum desses instrumentos de avaliação. Avaliei os alunos com base nos 
dados recolhidos por testes escritos e pela observação não sistemática do trabalho dos 
alunos na aula e em casa. A não utilização do teste em duas fases e portefólio deveu-se 
essencialmente ao elevado o tempo que é necessário para a sua elaboração, concretiza-
ção e correcção. Será que o facto de não diversificar os instrumentos de recolha de 
informação, me leva a ser injusta na avaliação dos meus alunos? Esse meu primeiro ano 
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como professora coincidiu com a introdução dos exames nacionais no 9.º ano e novas 
questões se levantaram: Como lidar com a existência do exame? 
Quando comecei o mestrado tinha dúvidas sobre todas estas questões. A certa 
altura começou a colocar-se a questão do tema que iria trabalhar na tese. O facto de ser 
professora sem colocação desde logo me impedia de realizar uma investigação sobre a 
minha prática. A minha vontade de conhecer e compreender as práticas de outros pro-
fessores de Matemática do 3.º ciclo, na busca de respostas para as minhas dúvidas, leva-
ram a centrar-me nesta questão. Um atractivo adicional tem a ver com o facto de permi-
tir estudos exploratórios e análises quantitativas. Dada a grande diversidade de aspectos 
que compõem as práticas profissionais do professor, decidi centrar o meu estudo nas 
práticas lectivas, por serem aquelas que estão mais directamente relacionadas com os 
alunos. Não sendo possível estudar todas as dimensões da prática lectiva, centro a 
minha análise no tipo de tarefa que o professor propõe aos seus alunos, nos materiais 
que utiliza nas suas aulas e no modo como o faz, no conhecimento que o professor tem 
dos seus alunos, no modo como vê a comunicação que se estabelece nas suas aulas e nas 
formas de recolha de informação a que recorre para avaliar os seus alunos. Esta análise 
tem como enquadramento o actual Currículo Nacional do Ensino Básico (ME, 2001) e 
o programa de Matemática do 3.º ciclo (ME, 1991).  
 
Objectivo e organização do estudo 
 
As práticas profissionais, em particular as práticas lectivas dos professores são 
um dos factores que influenciam fortemente a qualidade do ensino e da aprendizagem 
dos alunos. Deste modo, reveste-se de uma grande importância compreender se as práti-
cas dos professores de Matemática do 3.º ciclo acompanham as novas condições sociais 
e respondem às características e aos interesses dos alunos actuais.  
Especificamente, a investigação que me proponho realizar pretende conhecer o 
modo como os professores de Matemática do 3.º ciclo se situam relativamente às orien-
tações curriculares e exames, bem como as suas práticas lectivas no que se refere às 
tarefas e materiais que utilizam, ao seu conhecimento dos alunos, aos modos de comu-
nicação na sala de aula e de avaliação dos seus alunos. Deste modo, este estudo procura 




 Quais os objectivos curriculares que o professor mais valoriza nas 
suas aulas? 
 Quais são as tarefas que propõe aos seus alunos, na aula de Matemá-
tica, com maior frequência?  
 De que modo utiliza os diversos materiais nas suas aulas? 
 Qual o conhecimento que tem dos seus alunos?  
 Como é que encara a comunicação que se estabelece nas suas aulas?  
 A que instrumentos de avaliação dá maior peso na avaliação dos seus 
alunos? De que modo é que os exames do 9.º ano condicionam as 
suas práticas lectivas? 
 
As orientações curriculares actuais visam o desenvolvimento do aluno enquanto 
pessoa. Para além do desenvolvimento de capacidades e da aquisição de conhecimentos 
matemáticos, propõem ainda o desenvolvimento de aspectos de natureza afectiva e 
social. Relativamente a este ponto procuro saber quais os objectivos que os professores 
mais valorizam nas suas aulas. 
As tarefas têm um papel estruturante das práticas lectivas dos professores de 
Matemática. Importa, por isso, perceber se os exercícios continuam a ser a tarefa domi-
nante nas aulas de Matemática ou se os professores propõe aos seus alunos outro tipo de 
tarefa, nomeadamente, problemas, tarefas de exploração/investigação, trabalhos de pro-
jecto, discussão e trabalho com situações da história da Matemática. Para além de com-
preender com que frequência os professores propõem aos seus alunos a realização de 
alguns tipos de tarefas, pretendo compreender quais características que os professores 
procuram nas tarefas quando as escolhem para os seus alunos. 
Os materiais que o professor utiliza nas suas aulas e o modo como estes são uti-
lizados permite compreender que tipo de experiência de aprendizagem que o professor 
proporciona aos seus alunos. O manual é um material tradicionalmente utilizado nas 
aulas de Matemática, contudo, actualmente existem muitos outros materiais ao dispor 
do professor, nomeadamente, jogos didácticos, fichas de trabalho, materiais manipulá-
veis, calculadora e computador. Importa, assim, perceber se o professor de Matemática 
os utiliza e de que modo.  
O conhecimento profissional do professor pode ser analisado em diversas ver-
tentes. Faço uma revisão de literatura sobre o conhecimento que o professor possui dos 
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seus alunos, nomeadamente quanto às concepções e atitudes dos alunos, aos seus pro-
cessos de pensamento, às expectativas dos professores em relação aos alunos e à diver-
sidade de alunos no contexto de aprendizagem, aspectos essenciais do conhecimento 
profissional do professor. Neste estudo, pretendo saber de que modo os professores 
caracterizam as suas turmas assim como encaram o “melhor” e o “pior” aluno.  
A comunicação na sala de aula de Matemática é um processo fundamental da 
actividade matemática em que estão envolvidos professor e alunos, e que determina em 
grande medida a natureza do processo de ensino-aprendizagem. A escola e a sala de 
aula são espaços de comunicação onde participam professores, alunos e outros membros 
da comunidade educativa. Quanto à comunicação viso perceber com que frequência 
ocorrem determinadas situações nas aulas dos professores e se estes estão ou não satis-
feitos com o tipo de comunicação que se estabelece nas suas aulas. 
Os alunos tendem a dar especial importância ao que o professor valoriza nas 
suas práticas de avaliação. Assim, procuro saber que formas de recolha de informação 
utilizam os professores na avaliação dos seus alunos, bem como qual o peso que atri-
buem a cada uma delas. E analiso o modo como a existência de exames do 9.º ano con-
diciona as práticas lectivas dos professores de Matemática do 3.º ciclo. A grande impor-
tância que a sociedade atribui ao exame, fruto do peso que este possui na avaliação dos 
alunos e da informação que dá sobre a aprendizagem, justifica o meu interesse em com-
preender o modo como os exames de Matemática do 9.º ano condicionam positiva ou 
negativamente as práticas lectivas dos professores.  
Este trabalho está organizado em seis capítulos. Neste primeiro capítulo apresen-
to a motivação que me conduziu ao presente estudo e indico o seu objectivo e questões 
específicas. Depois, nos segundo e terceiro capítulos, apresento a fundamentação teóri-
ca, sobre o conceito de currículo e efectuo uma revisão sobre a evolução do currículo de 
Matemática. No terceiro capítulo, passo em revista as dimensões da prática lectiva que 
pretendo estudar, a saber, as características das diferentes tarefas e materiais que o pro-
fessor pode propor aos seus alunos, as dimensões envolvidas no conhecimento dos alu-
nos, os diversos aspectos da comunicação e as diversas formas de recolha de informação 
a que o professor pode recorrer para avaliar os seus alunos.  
A apresentação e justificação das opções metodológicas da investigação, a des-
crição dos participantes, a construção e aplicação do instrumento de recolha de dados e 
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a descrição dos procedimentos de análise adoptados, têm lugar no quarto capítulo. A 
metodologia escolhida, em linhas gerais, segue uma abordagem exploratória, tendo a 
recolha de dados consistindo numa entrevista presencial de aplicação do questionário.  
No quinto capítulo efectuo a análise das práticas lectivas dos professores de 
Matemática do 3.º ciclo segundo as dimensões que estruturam esta investigação. Por 
fim, no sexto capítulo, discuto os pontos de contacto que existem entre esta investigação 
e os estudos Matemática 2001 (APM, 1998) e Looking inside the classroom: A study of 
K-12 mathematics and science education in the United States (Weiss, Pasley, Smith, 
Banilower & Heck, 2003), elaboro um balanço final realçando as principais conclusões 













Este capítulo começa com a discussão do conceito de currículo, apresentando 
diversas perspectivas. Num segundo momento, analisa a evolução do currículo de 
Matemática a nível internacional e nacional. Finalmente, termina com a análise do Cur-
rículo Nacional do ensino básico, em particular, no que se refere ao conceito de compe-
tência Matemática. 
 
O conceito de currículo 
 
Currículo provém do étimo latino currere, significa caminho, jornada, trajectó-
ria, percurso a seguir. Este conceito possui uma grande variabilidade conceptual desta-
cando-se duas perspectivas que se contrapõem, uma formal, segundo a qual o currículo 
é um plano previamente planificado a partir de certas finalidades, a outra informal, defi-
nindo-o como um processo decorrente da aplicação do referido plano. Na perspectiva 
formal podem ser inseridas as definições que apontam para o currículo como “o conjun-
to de conteúdos a ensinar (organizados por disciplinas, temas, áreas de estudo) e como 
plano de acção pedagógica, fundamentado e implementado num sistema tecnológico” 
(Pacheco, 1996, p. 16). Na perspectiva informal situam-se as definições que caracteri-
zam o currículo como “um conjunto de experiências educativas e como um sistema 
dinâmico, probabilístico e complexo, sem uma estrutura predeterminada” (Pacheco, 
1996, p. 16).  
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O currículo analisado segundo a perspectiva formal, apresenta-se estruturado e 
organizado tendo como base objectivos, conteúdos e actividades, de acordo com a natu-
reza de cada disciplina. Nesta perspectiva, os conceitos de currículo e programa repre-
sentam uma mesma realidade, sendo fundamentais na sua definição os objectivos que 
expressam a antecipação dos resultados e os conteúdos a ensinar (Pacheco, 1996). Por 
sua vez, na perspectiva informal, o currículo pode ser apresentado ora como o conjunto 
das experiências de aprendizagem vividas pelos alunos dentro do contexto escolar, ora 
como um propósito flexível que permanece aberto e dependente das condições da sua 
aplicação. Pacheco (1996) discute as diferenças entre o currículo formal e currículo 
informal. Salienta que na perspectiva informal, 
 
Não se conceituará currículo como um plano, totalmente previsto, mas 
como um todo organizado em função de questões previamente planifica-
das, do contexto em que decorre e dos saberes, atitudes, valores, crenças 
que os intervenientes trazem consigo, com a valorização das experiências 
e dos processos de aprendizagem. (p. 17) 
 
A complexidade da discussão sobre currículo resulta das relações entre o currí-
culo e a sociedade com a sua multiplicidade de valores. Ou seja, o currículo depende do 
contexto em que se situa e das pessoas que nele intervêm. Além das intenções expres-
sas, existem interesses e forças externas (de ordem política e administrativa, de supervi-
são, de produção de meios, de criação intelectual e de avaliação) que o influenciam. 
Como refere Pacheco (1996), devemos considerar que “toda a proposta curricular é uma 
construção historicizada, dependente de inúmeros condicionalismos e de conflituosos 
interesses” (p. 19).  
Os currículos não só têm sofrido alterações nos seus objectivos e conteúdo como 
também o conceito de currículo tem sido modificado. Inicialmente, o currículo era con-
siderado essencialmente como programa e consistia numa listagem de temas a tratar 
pelo professor, tendo evoluído para um conjunto de objectivos, recomendações metodo-
lógicas e sugestões de avaliação – perspectiva assumida, por exemplo, pela Associação 
de Professores de Matemática (APM, 1988). 
Pacheco (1996) apresenta ainda outras concepções de currículo:  
 
Um projecto, cujo processo de construção e desenvolvimento é interactivo, 
que implica unidade, continuidade e interdependência entre o que se deci-
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de ao nível do plano normativo, ou oficial, e ao nível do plano real, ou do 
processo de ensino-aprendizagem. Mais ainda, o currículo é uma prática 
pedagógica que resulta da interacção e confluência de várias estruturas 
(políticas, administrativas, económicas, culturais, sociais, escolares, …) na 
base das quais existem interesse concretos e responsabilidades comparti-
lhadas. (p. 20) 
 
Em qualquer dos casos, a filosofia de um currículo é traduzida por um conjunto 
de premissas teóricas gerais (pressupostos, princípios e orientações), quer ao nível da 
sua organização, quer ao nível do significado, conteúdo e alcance das suas componentes 
(objectivos, metodologias, conteúdos e avaliação).  
Cada época tem as suas características culturais e sociais que se repercutem na 
escola, ou seja, o currículo incorpora essas características e em termos educacionais é 
um reflexo das mesmas.  
Assim, por exemplo, Ponte, Matos e Abrantes (1998), indicam que no início do 
século XX surgiram nos Estados Unidos da América duas correntes que reclamam a 
forte ligação entre os currículos e a sociedade, uma inspirada nas ideias de John Dewey 
e outra aglutinando ideias das correntes behavioristas. A primeira “defendia que a 
aprendizagem tem origem na prática social e deve basear-se na actividade e experiência 
dos alunos” (p. 13); a segunda entendia que a prática social era o “objectivo do ensino e 
propunha uma identificação de competências a desenvolver na escola a partir da sua 
correspondência com características das actividades profissionais que são requeridas 
pela sociedade” (idem, p. 14). Estas duas perspectivas são claramente diferentes na 
organização curricular, uma vez que a primeira propõe a realização de projectos e a 
ligação entre as várias disciplinas, enquanto que a segunda aponta no sentido de um 
ensino estruturado e orientado para a aquisição de capacidades específicas. 
Para Sacristán (1989) nenhum fenómeno é indiferente ao contexto em que se 
desenvolve. O currículo constrói-se e os seus conteúdos e formas não são indiferentes 
aos contextos em que o mesmo se configura, por isso, a sua construção não pode ser 
analisada separadamente das condições em que o mesmo se desenvolveu. Compreender 
um currículo implica ter em atenção as práticas políticas e administrativas, as condições 
estruturais, organizativas e materiais e o professor. O currículo situa-se dentro de um 
sistema escolar concreto e dirige-se a determinados professores e alunos em determina-
das condições. Ou seja, passa-se num contexto que lhe dá um significado real, daí a 
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necessidade de uma teoria para analisar as realidades que o condicionam. Este autor 
assume que o currículo é a expressão da função socializadora da escola, é um instru-
mento que gera um conjunto de práticas, é um elemento imprescindível para compreen-
der a prática pedagógica e está intrinsecamente relacionado com o profissionalismo dos 
professores. Com ele também se relacionam componentes e determinações muito diver-
sas – pedagógicas, políticas, práticas administrativas, produção de diversos materiais, de 
controlo sobre o sistema escolar, de inovação pedagógica, etc. Por tudo isto, na sua 
perspectiva, o currículo com tudo o que implica quanto aos seus conteúdos e formas de 
desenvolvimento, é um elemento central para a melhoria da qualidade do ensino, na 
mudança das práticas profissionais dos professores e na renovação e inovação da escola.  
Vejamos, por fim, o que tem sido apontado como características desejáveis dos 
currículos e documentos curriculares. Segundo APM (1988), o currículo tem de ser 
definido com clareza de modo a ser legível e utilizável. Para isso, deve conter sugestões 
de actividades, materiais de ensino e avaliação. Deve também possuir eixos fundamen-
tais claros e explícitos para os professores, mas deve permitir concretizações diferencia-
das que possibilitem a sua adequação aos alunos. Visa que o aluno reconheça valor no 
que estuda, no momento em que estuda. Não deve apresentar isoladamente os diversos 
assuntos dado que, “do ponto de vista da aprendizagem é reconhecida a importância da 
integração dos conhecimentos para a sua compreensão e aplicação” (p. 33). Deve ser 
equilibrado, não privilegiando os alunos mais dotados, nem nivelando inferiormente as 
expectativas em relação aos alunos. Em ambos os casos devem existir actuações dife-
renciadas. Por fim, o currículo deve ter consistência, ou seja, não deve possuir contradi-
ções quer no interior de cada uma das suas componentes, quer nas relações entre elas. 
Em suma, o currículo deve ser encarado como um instrumento que é histórico e deve ser 
flexível, significativo, integrado, equilibrado e consistente. Deste modo, afim de poder 
estar de acordo com a sua época, nenhum currículo pode ser concebido como definitivo, 
“as suas componentes devem ser estabelecidas de modo a não impedir ou dificultar rea-
justamentos ou reformulações e, desde o início, deve ser prevista a sua avaliação perió-
dica” (APM, 1988, p. 30). Pelo seu lado, o NCTM (2000), nos seus Principles and 
standards for school mathematics, sublinha explicitamente a ideia de que um currículo 
não é um mero conjunto de actividades, dando grande ênfase a três aspectos fundamen-
tais: coerência, articulação e incidência em ideias matemáticas relevantes.  
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A evolução do currículo de Matemática 
 
O ensino da Matemática no pós-guerra 
 
Para perceber os problemas que se colocam actualmente ao currículo em Portu-
gal, é importante analisar a sua evolução, pelo menos no último meio século. De acordo 
com Ponte, Boavida, Graça e Abrantes (1997), os programas de Matemática do 3.º ciclo 
do ensino liceal aprovados em 1948 incluíam temas como Álgebra, Trigonometria, 
Aritmética Racional e uma breve introdução à Geometria Analítica Plana, aos quais 
correspondiam compêndios distintos. Estes programas eram essencialmente constituídos 
por uma relação de conteúdos a tratar. No entanto, continham também orientações 
metodológicas, onde se salientavam o raciocínio, o desenvolvimento da iniciativa e da 
confiança do aluno e a valorização da História da Matemática. O ensino dava grande 
importância à Aritmética, privilegiava as capacidades de cálculo rotineiras e a relação 
da Matemática com a vida quotidiana. Também estavam presentes tópicos como medida 
de grandezas e desenho de figuras (Canavarro, 2003). Em Portugal, tal como em muitos 
outros países, em meados do século XX, o ensino da Matemática era alvo de “fortes 
críticas que sublinhavam a reduzida competência dos alunos ao nível do cálculo – ape-
sar do ensino ser essencialmente orientado para o domínio do cálculo” (Ponte et al., 
1997, p. 3). Existia a ideia de que esta perspectiva era muito pobre e não preparava os 
alunos para serem cidadãos produtivos e competitivos, opinião que se veio a fortalecer 
com o lançamento do Sputnik (Schoenfeld, 1991). 
Segundo Guimarães (2003), em 1959, deu-se o culminar do grande interesse em 
modernizar o currículo de Matemática, com a realização de um inquérito sobre a situa-
ção do ensino desta disciplina nos países membros da Organização Europeia de Coope-
ração Económica (OECE). Esse inquérito esteve na base de uma sessão de trabalho com 
o objectivo de promover uma grande reforma, tanto profunda como generalizada do 
ensino da Matemática. “Esta reunião, que veio a ficar conhecida como o Seminário de 
Royamont, é certamente a realização mais emblemática de todo o movimento reforma-
dor de grande influência internacional que recebeu o nome de Matemática Moderna e, 
também, uma das mais conhecidas na história da evolução curricular recente do ensino 
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da Matemática” (p. 91). Segundo este autor, nas discussões deste seminário foram tidas 
em atenção três finalidades para o ensino da Matemática: (i) papel formativo, como 
meio para o aluno desenvolver as suas capacidades mentais e intelectuais, (ii) papel de 
preparação, tendo em vista o prosseguimento dos estudos e (iii) papel instrumental, 
visando a inserção do aluno na vida quotidiana e profissional. 
 
A Matemática Moderna 
 
A Matemática moderna é exemplo de uma mudança do currículo de Matemática 
provocada por factores políticos e sociais. O lançamento do Sputnik veio confirmar o 
receio que os países ocidentais tinham em relação à formação científica dos seus alunos. 
Schoenfeld ilustra este facto com a frase: “os russos lançaram o Sputnik e os americanos 
responderam com a Matemática moderna” (Schoenfeld, 1991, p. 5). 
Guimarães (2003) enuncia do seguinte modo os objectivos deste movimento: 
 
Pretendia-se uma Matemática nova nas escolas e por isso se pugnava pela 
actualização dos conteúdos ensinados e da sua organização no currículo, 
bem como pela modificação dos métodos de ensino praticados para que 
estivessem mais de acordo com os conhecimentos da época, particular-
mente da Psicologia, sobre a aprendizagem e desenvolvimento. (p. 117) 
 
O Ocidente pretendia então recuperar o seu suposto atraso científico e deu ori-
gem à modernização do ensino da Matemática. Esta nova orientação curricular foi 
influenciada por um grupo de matemáticos da escola de Bourbaki e pelos interesses do 
ensino superior. A influência do grupo de Bourbaki reflecte-se na concepção estrutura-
lista da Matemática, que implica: 
 
A ênfase na unidade da Matemática (a ideia da “fusão Aritmética/Álgebra 
e da “síntese” Álgebra/Geometria, a integração da Trigonometria em 
outros tópicos ao longo do currículo); a importância dada à Álgebra e à 
Geometria vectorial, bem como às estruturas matemáticas; a orientação 
axiomática do ensino, isto é, a organização do currículo tendo como última 
meta o estudo axiomático da Matemática; a preocupação com o rigor e 
com a linguagem e simbologia matemáticas. (Guimarães, 2003, p. 117) 
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Ainda de acordo com este autor, os interesses do ensino superior reflectiram-se 
numa grande preocupação com os alunos “mais dotados” e com a continuação dos seus 
estudos, pelo que houve um grande cuidado em ajustar a Matemática do ensino secun-
dário às necessidades do ensino superior. 
Segundo Ponte et al. (1997) os currículos propunham que o ensino devia “apre-
sentar esta disciplina de um modo unificado, recorrendo à linguagem dos conjuntos e 
privilegiando o papel das estruturas, muito em especial das estruturas da álgebra abs-
tracta” (p. 4). Esta perspectiva correspondia, por um lado, à abordagem de Bourbaki na 
própria essência da Matemática e, por outro lado, aos resultados de certas investigações 
sobre o raciocínio da criança. O método dedutivo era muito valorizado. 
O movimento que ficou conhecido por Matemática Moderna procurou  
 
(i) usar conceitos e processos unificadores para reestruturar os diversos 
tópicos escolares de um modo mais coerente, (ii) introduzir novos tópicos 
que se considerava poderem ser aprendidos pelos alunos e de valor nas 
novas aplicações desta ciência e (iii) eliminar alguns dos tópicos tradicio-
nais considerados obsoletos. Pretendia-se proporcionar aos alunos uma 
melhor compreensão das ideias matemáticas e, ao mesmo tempo, melhorar 
as suas competências de cálculo. Argumentava-se que as suas dificuldades 
resultavam, em grande medida, de eles não conseguirem relacionar uma 
coisas com as outras. O estudo das estruturas unificadoras e o uso de uma 
linguagem comum poderiam ter, nesta perspectiva, uma influência benéfi-
ca no próprio domínio do cálculo. (Ponte et al., 1997, p. 5) 
 
Os conteúdos e a organização curricular foram os aspectos que mais sofreram 
alterações nos programas reformulados na Matemática Moderna. Contudo, existiram 
também recomendações específicas no sentido de modificar os métodos de ensino, 
como por exemplo a “valorização da abordagem intuitiva como condição para o estudo 
abstracto e formal da Matemática, a valorização da compreensão face à mecanização no 
ensino, a importância reconhecida ao papel do aluno, nomeadamente, pelo valor atribuí-
do à aprendizagem por descoberta” (Guimarães, 2003, p. 118). No entanto, eram poucas 
as referências à utilização de tecnologia e às aplicações da Matemática. 
Em Portugal, a Matemática Moderna teve dois momentos distintos. A fase expe-
rimental, nos anos 60, conduzida por José Sebastião e Silva, teve a participação de um 
número reduzido de turmas que foi aumentando progressivamente. A partir dos anos 70, 
com a elaboração de novos programas e novos manuais escolares deu-se a sua generali-
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zação a todos os alunos (Ponte 2003). Esta generalização encontrou grandes dificulda-
des, sendo a principal a falta de preparação dos professores para agirem de acordo com 
as novas orientações, pois a formação facultada foi apenas de actualização científica 
relativamente aos novos conteúdos (Porfírio, 2003). Para Guimarães (2003), a Matemá-
tica Moderna foi “a primeira grande reforma no ensino da Matemática no século XX e, 
porventura, a última a merecer grande consenso, em termos da sua necessidade e urgên-
cia, e grande adesão a nível internacional, independentemente da diversidade das suas 
concretizações” (p. 118).  
Ponte (2004) sustenta que os programas dos anos 70 salientavam o abstracto e o 
formal, sem no entanto deixar de existir o cálculo, mas desapareceram por completo as 
aplicações da Matemática. Tudo o que remetia para o desenvolvimento da intuição e 
para a base da compreensão das ideias matemáticas foi relegado para segundo plano. 
Fazendo um balanço geral, este autor refere que  
 
O movimento da Matemática moderna deixou algo de positivo – uma 
renovação dos temas, uma abordagem mais actual dos conceitos, uma 
preocupação com a interligação das ideias matemáticas – mas o seu grande 
objectivo de proporcionar uma melhoria das aprendizagens à entrada da 
universidade não foi atingido. (Ponte, 2004, p. 6)  
 
 
O pós-Matemática Moderna 
 
Nos Estados Unidos da América, desde os finais dos anos cinquenta foram leva-
das a cabo as mais diversas experiências de desenvolvimento curricular com abordagens 
muito distintas. Algumas seguiam bem de perto as ideias fortes da Matemática Moder-
na, porém houve outras que se desenvolveram segundo perspectivas que em alguns 
aspectos eram contrastantes com essa reforma ou valorizavam vertentes que ela não 
contemplava ou dava pouca importância (Guimarães, 2003). 
Na Europa, também existiram implementações bem diversificadas. Por exemplo, 
o currículo francês assentava na vertente mais abstracta e formal, o currículo belga 
seguia uma linha semelhante dando grande ênfase à manipulação de materiais no ensino 
elementar, o currículo italiano também utilizava materiais manipuláveis, mas construí-
 15
dos pelos alunos, em Inglaterra o maior projecto dava grande relevo às aplicações da 
Matemática (Guimarães, 2003).  
No início dos anos setenta, estalou nos Estados Unidos e posteriormente em 
França e noutros países, um movimento contra a Matemática Moderna. Uma voz sonan-
te neste movimento foi a do prestigiado matemático Morris Kline, autor do livro Why 
Jonhny can’t add: The failure of the new math. “Entre muitas outras histórias, conta-
va-se que os alunos agora sabiam muito bem que 87×  era igual a 78× , pela proprieda-
de comutativa da multiplicação, mas não sabiam quanto era 87×  nem 78× …” (Ponte 
et al., 1997, p. 7). As principais críticas que os matemáticos faziam a esta reforma inci-
diam sobre  
 
Os aspectos que iam desde os pressupostos e princípios de natureza filosó-
fica e pedagógica, até aspectos mais específicos, relacionados com assun-
tos matemáticos ou abordagens metodológicas propostas. Assim, por um 
lado, foram seriamente postos em causa o abandono da Geometria eucli-
diana intuitiva, o privilégio dado à Álgebra, a introdução da teoria de con-
juntos e a forma como ela era utilizada, e ainda a prioridade dada às estru-
turas matemáticas. Por outro lado, foi também criticada a excessiva e pre-
matura abstracção e formalização na Matemática escolar, a orientação 
axiomática no ensino e a primazia conferida à abordagem lógico-dedutiva, 
a ênfase exagerada no rigor e nos aspectos terminológicos e simbólicos, e, 
a inexistência de conexões entre a Matemática e as outras disciplinas e 
situações da realidade. (Guimarães, 2003, p. 131) 
 
Segundo, Ponte et al. (1997) o formalismo e o pretensiosismo na linguagem 
haviam sido levados a extremos inimagináveis. Os alunos não revelavam os progressos 
ambicionados em aspectos como o raciocínio, a resolução de problemas e o domínio do 
cálculo, em grande parte devido às dificuldades causadas pelo simbolismo carregado e 
pela ênfase em estruturas abstractas. Também Guimarães (2003) salienta que apesar da 
grande diversidade de concretizações, com importantes modificações no conteúdo e 
estrutura do currículo de Matemática, não se assistiu a uma melhoria do sucesso escolar, 
“não só ao nível da aprendizagem das técnicas e processos matemáticos, mas também 
na promoção da compreensão matemática” (p. 121).  
Para Ponte et al. (1997), em Portugal a Matemática tradicional nunca chegou a 
desaparecer, o que se verificou foi uma simbiose entre esta e a Matemática Moderna. O 
treino do cálculo e a prática de exercícios complexos nunca foram postos de parte e as 
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aplicações da Matemática acabaram por desaparecer dos programas e dos manuais esco-
lares. Para estes autores, no nosso país não se verificaram os exageros que aconteceram 
noutros lugares e isto explica que o movimento back to basics não tenha tido grande 
expressão em Portugal: 
 
No nosso país, a generalização do currículo da Matemática moderna só 
ocorreu quando noutros países este movimento já há muito estava em 
refluxo. Quando chegou a hora de reflectir a sério sobre os seus resultados, 
já outros ventos corriam no panorama internacional. (Ponte et al., 1997, p. 
8) 
 
Nos Estados Unidos, perante os baixos resultados dos alunos nos testes de 
admissão à universidade, foram muitos os protestos por um regresso à ênfase nas capa-
cidades básicas, tal como eram interpretadas no ensino pré-Matemática Moderna. Con-
tudo, o movimento back to basics não foi aceite por todos. Desde o início, houve uma 
grande contestação por parte da comunidade educativa, pois era reconhecida a necessi-
dade dos alunos adquirirem algumas capacidades básicas, que não se deviam cingir ao 
domínio do cálculo.  
Em 1975, nos Estados Unidos surge o relatório Overview and analysis of school 
mathematics: Grades K-12 do National Advisory Committee on Mathematical Educa-
tion. Três anos depois surgiu o documento Position statements on basic skills do Na-
tional Council of Supervisors of Mathematics. E, em 1980, aparece um conjunto de 
recomendações para o ensino da Matemática do NCTM, An Agenda for action: Recom-
mendations for school mathematics of the 1980s. Para Guimarães (2003), estes docu-
mentos visavam 
 
Contrariar a lógica de retrocesso inerente ao movimento back to basics, 
contrapondo-lhe uma lógica de renovação que, no essencial, podemos 
caracterizar pela visão mais alargada que oferecia das aptidões básicas 
para o ensino da Matemática e pela proposta de um conjunto de novas 
orientações curriculares para este ensino. (p. 136) 
 
An Agenda for action sistematiza as orientações curriculares dos outros dois 
documentos, especificando e desenvolvendo muito do que é proposto em ambos, apre-
sentando como ideia forte que a resolução de problemas deve ser o foco da Matemática 
escolar nos anos 80 (Guimarães, 2003). No entanto, a valorização das aplicações da 
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Matemática e o papel de relevo atribuído à tecnologia, em particular, às calculadoras e 
ao computador, são também duas ideias importantes deste documento. 
Em suma, as perspectivas actuais apontavam no sentido de valorizar capacidades 
como a resolução de problemas (Ponte et al., 1997). Na base desta perspectiva estiveram 
os trabalhos de Pólya, nos quais a ênfase da actividade matemática devia ser colocada 
nos processos heurísticos de descoberta. A resolução de problemas foi a essência da 
renovação curricular do início dos anos oitenta (Ponte et al., 1998).  
 
A alternativa ao movimento “back to basics” … 
 
Para além destas publicações surgiram muitos outros documentos, relatórios, 
conferências e projectos nos quais a resolução de problemas tem um lugar de destaque. 
Salienta-se a publicação do NCTM Normas para o currículo e avaliação da matemática 
escolar (NCTM, 1991) que tem como principal objectivo da Matemática escolar, levar o 
aluno a desenvolver o seu poder matemático (Ponte et al., 1997). Apresentando e discu-
tindo, para cada um dos doze níveis de escolaridade, “o que se espera dos alunos desse 
nível, em termos da sua aprendizagem matemática, bem como o que o professor pode 
fazer para promover essa aprendizagem” (Guimarães, 2003, p. 139). 
Partindo do pressuposto que, em cada época, as finalidades da educação escolar 
advêm das necessidades sociais e das necessidades dos alunos, as Normas apresentam 
na sua introdução um conjunto de finalidades para o ensino da Matemática a que cha-
mam de novos objectivos, incidindo nas vertentes social e pessoal cuja necessidade é 
justificada pela sociedade ter vivido uma transformação acelerada, de uma sociedade 
industrial para uma sociedade da informação, provocada pelo desenvolvimento tecnoló-
gico, em particular no domínio dos computadores e da informática. Esses novos objec-
tivos são formulados segundo quatro grandes alvos educativos, que corresponderiam às 
seguintes quatro grandes necessidades da sociedade: trabalhadores matematicamente 
alfabetizados, aprender durante toda a vida, existir igualdade de oportunidades e um 
eleitorado informado. Este documento defende que a formação proporcionada pela 
Matemática escolar deve privilegiar as questões da cidadania, da equidade e da partici-
pação social plena. 
A definição da “alfabetização Matemática” deste documento sublinha a resolu-
ção de problemas e é entendida como o desenvolvimento de capacidades no aluno que 
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não se reduzem apenas ao domínio de técnicas de cálculo. Essas capacidades são apre-
sentadas como aptidões que permitem lidar com problemas, compreender os aspectos 
matemáticos subjacentes e reconhecer a utilização da Matemática na sua resolução. No 
“aprender durante toda a vida” salienta-se que a resolução de problemas deve ter um 
papel central na vida escolar, de modo a que os alunos tenham a possibilidade de explo-
rar, criar e adaptar-se a novas condições, para que no decurso das suas vidas possam 
criar activamente novos conhecimentos.  
No que respeita aos novos objectivos para os alunos, as Normas também apre-
sentam cinco metas educativas, propondo que todos eles, ao longo do seu percurso esco-
lar, “aprendam a dar valor à Matemática”, “adquiram confiança na sua capacidade de 
fazer Matemática”, “se tornem aptos a resolver problemas matemáticos”, “aprendam a 
comunicar matematicamente” e “aprendam a raciocinar matematicamente” (NCTM, 
1991, pp. 5-6). Em relação às capacidades, este documento salienta a resolução de pro-
blemas, a comunicação e o raciocínio matemático. Com a comunicação matemática 
chama-se à atenção para a necessidade da aprendizagem da simbologia e terminologia 
matemáticas e para a importância da comunicação escrita e oral em Matemática na cla-
rificação, aperfeiçoamento e consolidação do pensamento matemático dos alunos. Com 
o raciocínio matemático, salienta-se o valor que a formulação de conjecturas, a justifi-
cação e a argumentação têm enquanto actividades fundamentais para fazer Matemática. 
Por sua vez a resolução de problemas, tal como no documento An Agenda for action, 
tem um papel de relevo constituindo o foco da Matemática escolar (NCTM, 1991). 
Do conjunto de todas as finalidades do ensino da Matemática, um propósito glo-
bal e essencial é desenvolver em todos os alunos o seu poder matemático, um novo con-
ceito que o NCTM (1991) afirma referir-se 
 
Às capacidades de um indivíduo para explorar, conjecturar e raciocinar 
logicamente, bem como à sua aptidão para usar uma variedade de métodos 
matemáticos para resolver problemas não rotineiros. Esta noção é baseada 
no reconhecimento de que a Matemática (…) Inclui métodos de investiga-
ção e de raciocínio, meios de comunicação e noções de contexto. Além 
disso, para cada indivíduo, o poder matemático inclui o desenvolvimento 
da autoconfiança. (p. 6)  
 
Como refere Fey (1999), esta visão de que todos os alunos devem desenvolver o 
poder matemático, traz implicações consideráveis para o currículo e para o ensino, 
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especialmente quando se fala dos Estados Unidos da América, um país de imigrantes, 
onde a variedade de aptidões, interesses, culturas e condições económicas nas escolas é 
vastíssima. Para além dos objectivos, no referido documento são enunciadas orientações 
curriculares gerais, sobre o tipo de experiências que se devem propor aos alunos e a 
razão de ser de cada um desses tipos de experiências. As Normas salientam que as expe-
riências matemáticas devem incentivar os alunos a “desenvolver hábitos de pensamento 
matemático”, “compreender e apreciar o papel da Matemática na humanidade”, “explo-
rar, fazer tentativas e erros, e a corrigi-los de tal modo que ganhem confiança na sua 
capacidade de resolver problemas complexos”, “ler, escrever e discutir Matemática, e 
ainda a conjecturar, testar e construir argumentos sobre a validade de uma conjectura” 
(NCTM, 1991, p. 6).  
Neste documento existem três outros pressupostos relevantes, em relação à 
Matemática. O primeiro, “saber Matemática é saber fazer Matemática” (NCTM, 1991, 
p. 8), pressupõe que a aprendizagem é um processo no qual o aluno tem de estar envol-
vido na realização de alguma tarefa de forma cativa e intencional. Pode ler-se no mesmo 
documento que “uma pessoa, recolhe, descobre ou cria conhecimento no decurso de 
alguma actividade com finalidade” (p. 8), sublinhando que “o ensino deve privilegiar 
permanentemente o fazer e não o saber que” (p. 8). O segundo desses pressupostos é a 
ideia de que “alguns aspectos relativos ao fazer Matemática mudaram” (NCTM, 1991, 
p. 8). O grande desenvolvimento da tecnologia e o grande aumento de computadores 
tornaram possíveis novas abordagens, originando novas aplicações da Matemática e 
valorizando novas áreas do trabalho. Finalmente, o terceiro pressuposto é que “as 
mudanças na tecnologia e o alargamento das áreas em que a Matemática se aplica resul-
taram em crescimento e mudanças da própria Matemática” (NCTM, 1991, p. 9). A 
Matemática vive uma fase de grande expansão e desenvolvimento, reconhecendo-se que 
a tecnologia para além de ter simplificado os processos de cálculo alterou “a própria 
natureza dos problemas que são importantes em Matemática e os métodos que os mate-
máticos utilizam para os investigar” (NCTM, 1991, p. 9). 
Neste sentido, Fey (1999) salienta que a representação de factos e relações é um 
aspecto importante do pensamento e da compreensão matemática. Evidencia que o 
computador com as suas capacidades de representação simultânea do ecrã gráfico, 
numérico e simbólico é um importante instrumento de trabalho, ajudando os alunos a 
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adquirir uma melhor compreensão da matemática e a serem melhores na resolução de 
problemas. No entanto, a representação do computador torna algumas ideias complexas 
e problemas difíceis acessíveis aos alunos, alterando as ideias do currículo tradicional 
sobre os conhecimentos e a sua sequência. 
Para além das Normas para o currículo e a avaliação em Matemática escolar, o 
NCTM publicou em 1991, os Professional standards for teaching mathematics (NCTM, 
1994), que incide na figura do professor, abordando questões como o ensino, o papel do 
professor na sua análise e renovação e ainda, questões sobre a formação e o desenvol-
vimento profissional do professor. Publicou também, em 1995, Assessment standards 
for school mathematics (NCTM, 1999) que aborda a avaliação da aprendizagem, seu 
significado e propósito, métodos e instrumentos de recolha de dados e formas para a sua 
interpretação. Estes três documentos constituíram um quadro para a reforma do ensino 
da Matemática que se foi desenvolvendo nos anos 90 nos Estados Unidos da América, o 
primeiro dos quais teve grande influência nas reformas de outros países. 
Em 1995, o NCTM iniciou a elaboração de um novo documento de orientação 
curricular para a entrada do século XXI, o qual foi publicado em 2000 sob o título Prin-
ciples and standards for school mathematics. Este documento actualiza os documentos 
anteriores procurando integrar as reflexões e críticas julgadas pertinentes face à expe-
riência adquirida (NCTM, 2000). Assumindo-se como “um recurso e um guia para 
todos os que tomam decisões que afectam a educação matemática” (p. ix) não superior, 
não pretende ser prescritivo, embora tenha o propósito de proporcionar orientação e 
uma visão global para a Matemática escolar. 
Os Principles and standards dão grande relevo a seis princípios: Equidade, Cur-
rículo, Ensino, Aprendizagem, Avaliação e Tecnologia. Estes princípios pretendem des-
crever as características de um ensino de qualidade, elaborando orientações gerais para 
o ensino da Matemática. Estas são apresentadas como fundamento e guia para a tomada 
de decisões em diversas instâncias, nomeadamente ao nível da elaboração e desenvol-
vimento curricular, da prática lectiva e da definição de programas de desenvolvimento 
profissional dos professores (NCTM, 2000). 
O princípio da Equidade discute a ideia de uma Matemática para todos. Esta 
ideia já havia sido valorizada nas Normas de 1991, mas adquire maior visibilidade e 
importância nos Principles and standards, com a formulação de um princípio inteira-
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mente dedicado a esta ideia e com o lugar de destaque que adquire na visão da Matemá-
tica escolar. Defende-se que a equidade educacional é um elemento fundamental desta 
visão da Matemática (NCTM, 2000). De acordo com Guimarães (2005b), 
 
O reconhecimento da importância da Matemática no património cultural 
da humanidade, bem como do seu papel no desenvolvimento científico e 
tecnológico, na vida corrente, no trabalho profissional e no prosseguimen-
to dos estudos, a renovação da Matemática escolar é defendida numa pers-
pectiva de uma Matemática para todos. Isto não significa, no entanto, uma 
uniformização do ensino ou uma diminuição do nível de exigência na 
Matemática ensinada. Na verdade, sustenta-se que todos os alunos devem 
aprender Matemática e conseguem aprender Matemática, implicando esta 
consideração um nível elevado de expectativas da parte do professor e 
uma diferenciação e apoio no ensino que tenha em conta e integre as dife-
renças que os alunos manifestem. (p. 4) 
 
Da comparação deste documento com os anteriores podemos afirmar que desa-
pareceram expressões como “poder matemático” e “saber Matemática é fazer Matemá-
tica”, as quais apresentavam anteriormente grande realce. No entanto, neste documento 
sobressai a importância dada à compreensão na aprendizagem desta disciplina. Pode 
ler-se que os alunos devem aprender Matemática com compreensão, afirmando-se que 
as recomendações propostas “estão fundamentadas na crença de que todos os alunos 
devem aprender conceitos e processos matemáticos importantes com compreensão” (p. 
ix). Pode ainda ler-se que, aprender Matemática “exige compreender e ser capaz de 
aplicar procedimentos, conceitos e processos” (p. 20), sendo a compreensão um 
pré-requisito facilitador do processo de aprendizagem, do desenvolvimento da autono-
mia dos alunos e da sua capacidade para enfrentar novas situações e resolver problemas. 
A compreensão da Matemática é associada à ideia de competência matemática, 
relacionada com a capacidade de utilizar adequadamente, em contextos diversificados, 
as aprendizagens realizadas: 
 
Ser competente num domínio tão complexo como a Matemática envolve a 
capacidade de usar o conhecimento de forma flexível, aplicando o que é 
entendido numa situação, numa outra, de forma apropriada. (…) A com-
preensão de conceitos (conceptual understanding) é uma componente da 
competência, junto com o conhecimento factual (factual knowledge) e o 




Em suma, neste documento, saber Matemática é compreender Matemática e ser 
capaz de a aplicar, sendo essa a grande finalidade do seu ensino. Os temas matemáticos 
Álgebra e Medida recebem grande importância. Pelo seu lado, Geometria, Números e 
Operações e Estatística mantém-se entre os temas matemáticos mais importantes. No 
que diz respeito aos processos matemáticos, mantém-se a atenção dada à comunicação, 
raciocínio e resolução de problemas. Ao seu lado surgem agora as conexões e as repre-
sentações matemáticas. Por último, a tecnologia continua a ser alvo de particular aten-
ção. A sua utilização é uma recomendação curricular fundamental, tanto em termos de 
ensino, como em termos da aprendizagem da Matemática. 
Segundo Ponte et al. (1997), as orientações curriculares que se afirmaram inter-
nacionalmente durante os anos 80 e 90 valorizavam a natureza das competências mate-
máticas essenciais a valorizar no processo de ensino-aprendizagem, o impacto das novas 
tecnologias computacionais, a emergência de novos campos da Matemática e a investi-
gação sobre o processo de aprendizagem. Relativamente ao primeiro aspecto, passou-se 
a dar importância a que os alunos vivessem uma actividade matemática genuína, próxi-
ma da actividade criativa dos matemáticos, valorizando-se a realização de investigações. 
A resolução de problemas e a realização de investigações vão além da simples memori-
zação e mecanização de regras e procedimentos. Outra tendência importante advém da 
forte influência das tecnologias computacionais, que estão a modificar a Matemática 
originando a criação de novas áreas e sendo cada vez mais utilizadas na investigação e 
nas aplicações da Matemática. O seu baixo custo torna cada vez mais pertinente a sua 
integração no processo ensino-aprendizagem, alterando desta forma os conceitos e 
capacidades mais relevantes no ensino da Matemática. Uma terceira tendência está rela-
cionada com os assuntos a abordar e com a evolução da própria Matemática enquanto 
ciência. O surgimento da Matemática Discreta, da Estatística, das Probabilidades e das 
Ciências da Computação, são tidas como essenciais, daí que se considere, cada vez mais 
a necessidade de introduzir novos tópicos e técnicas destes temas no currículo. Final-
mente, ainda de acordo com estes autores, a investigação feita demonstra que os alunos 
quando ingressam na escola já adquiriram um vasto leque de conhecimentos, muitos 
deles matemáticos, mas também que, na sala de aula, a maioria dos alunos resolve as 
questões sem grande compreensão, pelo que tende a considerar a Matemática como algo 
arbitrário, desinteressante e inútil (ME, 1997, p. 11). 
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A renovação curricular em Portugal 
 
Em 1986, nasceu a Associação de Professores de Matemática que durante os 
seus dois primeiros anos de actividade teve como principal tema de trabalho a renova-
ção do currículo. Por sua iniciativa, em 1988, um grupo de professores e investigadores 
reuniu-se num seminário em Vila Nova de Mil Fontes, cujos temas centrais de discus-
são foram: “1) os grandes objectivos e as orientações fundamentais para o ensino da 
Matemática; 2) a natureza e organização das actividades de aprendizagem e o novo 
papel do professor; 3) os computadores e as calculadoras e o processo de ensino-
aprendizagem da Matemática; e 4) o estilo e organização desejáveis para o currículo de 
Matemática nos vários níveis” (APM, 1988, p. 10).  
Deste seminário surgiu o documento Renovação do currículo de Matemática, no 
qual, para além da análise da situação actual e do passado recente do ensino da Matemá-
tica, foram formulados novos pressupostos, princípios e orientações para um currículo 
de Matemática, sugeridos grandes objectivos para o ensino da Matemática, e discutidos 
a natureza e organização das actividades de aprendizagem, o novo papel do professor e 
a integração das novas tecnologias no currículo de Matemática.  
Este documento foi fortemente influenciado por vários documentos estrangeiros 
como, a Agenda for action (NCTM, 1980) e o relatório inglês Mathematics counts 
(Cockcroft, 1982). Contudo, a maior influência terá vindo do Curriculum and evalua-
tion standards for school mathematics, que “ajudaram a arrumar um conjunto de novas 
ideias para o ensino da Matemática que vinham sendo propostas e discutidas há alguns 
anos” (Abrantes, Leal, Teixeira & Veloso, 1997, p.10). O documento de Milfontes 
caracteriza o panorama da Matemática escolar pelos “níveis de insucesso em Matemáti-
ca… factor de grande apreensão” (APM, 1988, p. 15), pela profunda crise em que o 
ensino da Matemática se encontra mergulhado, pela situação da escola como instituição 
e pelo facto da aprendizagem desta disciplina consistir em “dominar algumas questões 
formais da linguagem e das estruturas matemáticas e, sobretudo, umas quantas técnicas 
destinadas a resolver exercícios-tipo” (p. 17). Na sua perspectiva, nas aulas e nas provas 
de avaliação eram subestimados ou mesmo ausentes os objectivos de natureza afectiva e 
social, e as capacidades ligadas a níveis cognitivos elevados.  
 
 24 
Duas ideias emergem do documento, a importância dos alunos terem uma expe-
riência matemática genuína e as potencialidades das novas tecnologias como suporte 
para o desenvolvimento dessa experiência. Como consequência são apresentadas três 
propostas:  
 
i) Valorizar objectivos curriculares referentes a capacidades (resolução de 
problemas e raciocínio matemático) e atitudes positivas em relação à 
Matemática; ii) dar prioridade, na sala de aula, a tarefas ricas e desafiantes, 
envolvendo a resolução de problemas, investigações matemáticas, raciocí-
nio e comunicação; iii) encarar o programa e os manuais como instrumen-
tos de trabalho e não como prescrições a seguir cegamente. (Ponte, 2003, 
p. 31) 
 
Neste seminário, a resolução de problemas também surgiu como uma das orien-
tações curriculares centrais, tanto ao nível mais amplo da concepção de currículo, como 
ao nível da definição das principais finalidades e objectivos gerais para o ensino da 
Matemática. No capítulo do currículo, a formulação e resolução de problemas é consi-
derada o núcleo fundamental da Matemática por ser uma actividade criativa. Assumin-
do-se que o principal contributo da Matemática é o papel que desempenha na resolução 
de problemas de outras áreas científicas e de outros domínios da actividade humana. 
Desta forma, a resolução de problemas é considerada como “um elemento “integrador e 
gerador de significado” e capaz de favorecer a “flexibilidade curricular”, para além de, 
do ponto de vista da aprendizagem, poder gerar “contextos ricos, propiciadores de aqui-
sições e desenvolvimentos relevantes e duradoiros” (Guimarães, 2005a, p. 158). 
Também nessa época surgiu o Projecto MAT789 Inovação Curricular em 
Matemática. Este projecto, que decorreu entre 1988 e 1992, tinha como objectivo con-
ceber e experimentar um currículo de Matemática para os 7.º, 8.º e 9.º anos de escolari-
dade, “centrado na resolução de problemas, orientado para os processos e para os con-
ceitos e apoiado na utilização extensiva dos computadores e das calculadoras” (Abran-
tes et al., 1997, p. 7). O projecto visava formular um currículo: 
 
Em que a Matemática seja para todos – melhor diríamos, em que a 
Matemática seja para cada um – significa uma tentativa séria de alcançar 
os seguintes objectivos: (i) que nenhum aluno se sinta com frequência 
excluído das actividades matemáticas, (ii) que qualquer aluno, face a 
cada proposta, seja capaz de, em maior ou menor grau, realizar algum 
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trabalho matemático, e (iii) que cada aluno encontre, ao longo do currícu-
lo, e por diversas ocasiões, prazer nas actividades que desenvolve na aula 
de Matemática, em particular porque sente crescer, por pouco que seja, a 
sua auto-confiança perante a Matemática”. (idem, p. 33) 
 
Segundo os autores este projecto sublinha orientações para o desenvolvimento 
curricular, tais como inclusão das calculadoras, do computador e do trabalho de projec-
to; construção de um ambiente de aprendizagem que valorize a cooperação e a liberdade 
individual; valorização da resolução de problemas, do raciocínio e da comunicação; e 
integração da avaliação na aprendizagem.  
O programa de Matemática do ensino básico em vigor data de 1991. Foi elabo-
rado num contexto de reforma educativa, contendo objectivos gerais do ensino básico 
que “convergem em três dimensões educativas essenciais: a formação pessoal nas suas 
vertentes individual e social, a aquisição de saberes/capacidades fundamentais e a habi-
litação para o exercício da cidadania responsável” (ME, 1991, p. 7). O programa afirma 
que “relativamente aos programas anteriores, a alteração fundamental consiste em 
serem considerados conteúdos de aprendizagem tanto os conhecimentos a adquirir como 
as atitudes e as aptidões a desenvolver, o que implica necessariamente uma mudança de 
métodos” (idem, p. 171). No que se refere às orientações metodológicas, recomenda a 
realização de actividades diversificadas, individualmente ou em grupo, que promovam o 
desenvolvimento do espírito de pesquisa, a criatividade, o gosto de aprender, a autono-
mia e o sentido de cooperação. O programa salienta, também, que a resolução de pro-
blemas dá aos alunos a possibilidade de observar, experimentar, seleccionar e organizar 
dados, relacionar, fazer conjecturas, argumentar, concluir e avaliar. Indica ainda a 
necessidade de criar situações que favoreçam o desenvolvimento do raciocínio indutivo 
e valorizem os aspectos intuitivos da Matemática, recomendando o uso de calculadoras 
e computadores. Isso mesmo é reconhecido por Silva, Veloso, Porfírio e Abrantes 
(1999) para quem este programa deixa “espaço para a concretização de actividades 
matemáticas de natureza diversa que vão no sentido da pesquisa, da integração e da 
diferenciação” (p. 72). 
Esta situação deu origem a diversos tipos de reflexão sobre o currículo e a gestão 
curricular feita pelo professor. Por exemplo, Ponte (2005) salienta que um currículo 
enuncia tanto as diversas finalidades como os diversos objectivos transversais que 
informam o trabalho a realizar ao longo do ano. Todos estes aspectos devem estar sem-
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pre presentes na prática lectiva do professor, com importância variável. Em cada unida-
de o professor escolhe os aspectos em que pretende concentrar a sua atenção. 
 
Esta atenção selectiva às grandes finalidades e objectivos curriculares 
transversais constitui uma estratégia que viabiliza a efectiva consideração 
de todos eles no conjunto do trabalho realizado ao longo do ano de forma 
possivelmente mais efectiva do que a preocupação constante e uniforme 
com todos eles. (p. 28) 
 
No entanto, na prática, este processo parece ser recheado de problemas. Um 
deles prende-se com o possível papel das actividades de investigação na sala de aula. 
Assim, para Silva et al. (1999), o currículo do ensino básico não faz referência às activi-
dades de investigação mas “define um quadro teórico onde as investigações se enqua-
dram com naturalidade e explicita a necessidade dos alunos criarem hábitos de pesqui-
sa” (p. 73), existindo grande liberdade para a sua realização. Na sua perspectiva, “o que 
possibilita ou condiciona a realização de tarefas de natureza mais aberta e problemática 
é a interpretação que os professores fazem do currículo oficial e as práticas que imple-
mentam, tendo como base essa interpretação” (p. 74). Estes autores afirmam no entanto 
que a prática de muitos professores de Matemática,  
 
Ainda não assenta em pressupostos metodológicos de integração de atitu-
des, capacidades e conhecimentos ou em preocupações de estabelecimento 
de conexões matemáticas ou na abordagem em espiral dos conceitos ou na 
concepção de tarefas que possibilitem aos alunos fazer Matemática e 
desenvolverem o seu poder matemático, como este é definido pelo NCTM 
(1991): «a capacidade para explorar, conjecturar e raciocinar logicamente; 
para resolver problemas não rotineiros; para comunicar sobre a Matemáti-
ca através dela; e para estabelecer conexões dentro da Matemática e entre 
a Matemática e outras actividades intelectuais». (p. 74) 
 
Silva et al. (1999) referem duas formas de interpretar o currículo. Uma mais 
fechada restringindo-o ao desenvolvimento de conteúdos de Matemática, onde podem 
ser inseridas as actividades de investigação, embora perdendo-se de vista a capacidade 
de integrar objectivos de diferentes níveis e outra mais flexível, onde as actividades de 
investigação são naturalmente inseridas no currículo, porque constituem um importante 
recurso de concretização dos objectivos do ensino da Matemática e podem contribuir 
decisivamente para o desenvolvimento dos objectivos gerais do ensino. Ainda segundo 
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estes autores, são notáveis as dificuldades de aplicar na prática os objectivos específi-
cos, as observações/sugestões metodológicas e o pressuposto de uma gestão flexível do 
currículo, pelo que este acaba por centrar-se nos conteúdos da Matemática e ganha uma 
natureza menos aberta e flexível.  
A propósito do papel das investigações na sala de aula Goldenberg (1999) apre-
senta uma perspectiva diferente. Afirma: “não acredito que a aprendizagem só se faça 
através de actividades de investigação e nem sequer me parece que a aprendizagem seja 
necessariamente e sempre melhor nesse caso do que noutros” (p. 35). E salienta que 
tanto os adultos como as crianças aprendem através de uma “conferência” bem elabora-
da e adequada aos seus interesses, ou seja, “havendo interesse, o simples ouvir basta” 
(p. 35).  
Pelo seu lado, Ponte (2003) considera que a dificuldade na concretização das 
orientações curriculares está em grande parte, relacionada com a definição correcta do 
papel do cálculo. O autor considera que a insistência exagerada no cálculo tem impedi-
do muitos alunos de adquirirem outras capacidades, e salienta ainda que apesar desta 
ênfase muitos alunos não chegam a desenvolver a desejada capacidade de cálculo. E 
sublinha “O cálculo tem, naturalmente, o seu papel e a solução não é erradicá-lo. O que 
é errado é reduzir toda a aprendizagem da Matemática à aquisição de técnicas de cálcu-
lo” (p. 47). Terá no entanto, de se saber, se esta insistência no cálculo decorre directa-
mente dos programas ou resulta sobretudo da interpretação destes pelos professores. 
 
Orientações curriculares actuais em Portugal 
 
As mudanças registadas nas sociedades contemporâneas tiveram, com o desen-
volvimento da ciência e tecnologia, um efeito nunca visto nas questões educativas, em 
particular no currículo e no seu desenvolvimento. Tendo isto em atenção, Serrazina e 
Oliveira (2005) referem que: 
 
A importância dada a uma educação para todos e à aprendizagem ao longo 
da vida, e a assunção da democratização da escola, com a formação de 
indivíduos competentes, críticos e confiantes nos aspectos da sua vida que 
se relacionam com a Matemática, trazem à escola uma responsabilidade 
onde já não basta acumular o saber; é preciso ser capaz de o utilizar, trans-
ferir e mobilizar no sentido de sustentar tomadas de decisão informadas e 




Para estas autoras, foi esta exigência marcante na última década do séc. XX que 
levou os decisores políticos dos diferentes países a mobilizarem-se no sentido de “dis-
cutirem e reflectirem sobre as questões surgidas com esta nova realidade” (p. 36). 
Seguindo as tendências internacionais, também em Portugal “se deu um debate, iniciado 
em 1996, sobre a educação básica traduzido numa discussão alargada que envolveu as 
escolas e confluiu numa reflexão em torno do(s) significado(s) de currículo e gestão 
curricular” (p. 36). No centro deste debate estiveram o conceito de currículo, a forma 
como devia ser formulado em termos nacionais e o papel das escolas e dos professores 
na sua organização e gestão.  
O Currículo nacional do ensino básico (ME, 2001) surgiu como um referencial 
teórico, objectivo e normativo, comum a todas as disciplinas do ensino básico, e tam-
bém como eixo organizador do conceito de competência. Esta ênfase na palavra “com-
petência”, que aparece como preponderante nos discursos orais e nos documentos escri-
tos orientadores das práticas lectivas, justifica o interesse pela sua compreensão. A 
palavra competência é polissémica, dependendo a sua interpretação do campo discipli-
nar em que está inserida. No Currículo nacional é entendida como saber em acção ou 
em uso que integra conhecimentos, capacidades e atitudes. Quando adopta esta noção 
mais ampla de competência, a escola promove “o desenvolvimento integrado de capaci-
dades e atitudes que viabilizam a utilização dos conhecimentos em situações diversas, 
mais familiares ou menos familiares ao aluno” (ME, 2001, p. 9).  
Neste documento a noção de competência pressupõe  
 
A aquisição de um certo número de conhecimentos e a apropriação de um 
conjunto de processos fundamentais mas não se identifica com o conheci-
mento memorizado de termos, factos e procedimentos básicos, desprovido 
de elementos de compreensão e interpretação e resolução de problemas. 
(ME, 2001, p. 9) 
 
Valoriza-se a aquisição gradual de conhecimentos, integrada num conjunto 
amplo de aprendizagens, em que o foco está no desenvolvimento de capacidades de 
pensamento e de atitudes favoráveis à aprendizagem. Neste sentido, a competência refe-
re-se “ao processo de activar recursos (conhecimentos, capacidades, estratégias) em 
diversos tipos de situações, nomeadamente situações problemáticas” (ME, 2001, p. 9). 
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Está portanto implícito o desenvolvimento de um certo grau de autonomia em relação 
ao uso do saber. A concepção da aprendizagem como um processo ao longo da vida, 
pressupõe que as competências devem ser entendidas como referenciais para o trabalho 
dos professores, ajudando-os na escolha das oportunidades e experiências significativas 
a proporcionar a todos os alunos, no seu desenvolvimento gradual ao longo do ensino 
básico. Segundo Serrazina e Oliveira (2005), esta discussão conceptual sobre o conceito 
geral de competência apenas existiu durante a elaboração do Currículo nacional, o que 
provocou grandes constrangimentos aquando da sua implementação e gerou grande con-
fusão numa fase posterior. 
O Currículo nacional apresenta-se definido em termos de competências essen-
ciais e de experiências de aprendizagem distribuídas por ciclos. Esta estrutura contrasta 
com os tradicionais programas que incluíam conteúdos e sugestões metodológicas para 
cada ano. Neste momento, os professores e as escolas são desafiados a tomar decisões 
em consonância com a sua realidade social e cultural, os seus alunos e os seus recursos. 
Deste modo, o currículo é visto como um projecto a ser criado e desenvolvido pela 
escola (projecto curricular de escola) e pequenos projectos específicos (projecto curricu-
lar de turma) a serem desenvolvidos de acordo com as especificidades de cada turma.  
A competência matemática, tal como está caracterizada no Currículo Nacional, 
procura promover o desenvolvimento integrado de conhecimentos, capacidades e atitu-
des, destacando-se a compreensão de aspectos fundamentais da natureza e do papel da 
Matemática. Todos os alunos devem desenvolver 
 
A “predisposição” para procurar regularidades ou para fazer e testar con-
jecturas, a “aptidão” para comunicar ideias matemáticas ou para analisar 
os erros cometidos e ensaiar estratégias alternativas ou a «tendência» 
para procurar ver a estrutura abstracta subjacente a uma situação. (p. 58)  
 
Esta competência, tal como está definida, também pretende promover a mobili-
zação de saberes culturais, científicos e tecnológicos para compreender a realidade e 
para abordar situações ou problemas e proporcionar instrumentos que favoreçam o uso 
adequado da linguagem para expressar ideias. O trabalho dos alunos em Matemática, 
combinado adequadamente com o trabalho dos alunos em outras áreas do currículo, 
deverá traduzir-se no crescimento dos alunos do ponto de vista da autonomia, responsa-
bilidade, criatividade e do espírito de cooperação e solidariedade. 
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Este documento valoriza o envolvimento dos alunos em diversos tipos de expe-
riências de aprendizagem, como por exemplo, actividades de investigação, resolução de 
problemas, realização de projectos e jogos. Valoriza ainda o trabalho com aspectos da 
história, do desenvolvimento e da utilização da Matemática, através do seu reconheci-
mento na tecnologia e nas técnicas com a valorização da realização de trabalhos sobre a 
Matemática e a sua história. Na execução dos diferentes tipos de experiências devem ser 
tidos em atenção aspectos transversais da aprendizagem da Matemática, nomeadamente, 
a comunicação, a compreensão de procedimentos e a exploração de conexões. Durante 
estas experiências de aprendizagem os alunos devem utilizar tecnologias e materiais 
manipuláveis. No Currículo Nacional, conhecimentos, capacidades e atitudes são trata-
dos de um modo integrado. É sugerido que o ensino seja realizado a partir do trabalho 
com situações do dia-a-dia em que a Matemática é utilizada, e é recomendado que os 
alunos tenham oportunidade de viver experiências de aprendizagem significativas.  
Uma análise pormenorizada do Currículo nacional mostra que este não apresen-
ta indicações quanto aos instrumentos e às práticas de avaliação que devem ser usadas 
para avaliar competências. No entanto, Serrazina e Oliveira (2005) sugerem que a com-
petência matemática, como foi definida em termos do Currículo nacional, pode ser ava-
liada pela forma como os alunos usam os conhecimentos e as suas capacidades na reso-
lução de problemas. “Quando resolvem problemas, os alunos utilizam processos mate-
máticos, que são muitas vezes identificados como competências matemáticas. A forma 
como o professor concretiza o currículo de Matemática na sala de aula condiciona o 
desenvolvimento da competência matemática nos alunos” (p. 48). 
Abrantes, Serrazina e Oliveira (1999) salientam que o conhecimento de termos e 
regras não pode ser identificado com a competência matemática, embora este conheci-
mento seja parte integrante e um produto inevitável de uma aprendizagem significativa 
da Matemática, este conhecimento apenas é relevante quando está integrado num amplo 
conjunto de capacidades e atitudes. O raciocínio não se desenvolve sem conteúdos, ou 
seja, sem conhecimento e compreensão de noções matemáticas fundamentais e sem a 
aquisição progressiva de capacidades. Deste modo, “no fim do 3.º ciclo, um aluno 
matematicamente competente deve ser sensível ao interesse de demonstrar conjecturas, 
compreender o raciocínio seguido em demonstrações simples e mesmo, nalguns casos, 
ser capaz de as fazer por si próprio” (p. 30).  
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Ainda de acordo com os autores, embora a competência de cálculo seja essen-
cial, ela não deve reduzir-se à realização dos algoritmos das operações, nem ser confun-
dida com essa realização. O que caracteriza a competência matemática básica neste 
domínio é a capacidade para avaliar se uma situação requer um valor aproximado ou 
exacto, estimar o valor aproximado de uma operação, e usar o cálculo mental, algorit-
mos das operações ou a calculadora, de acordo com a complexidade dos valores e ope-
rações em causa. 
Para Abrantes et al. (1999), a competência matemática é “essencial a todas as 
pessoas na interpretação de uma grande variedade de situações e na resolução de diver-
sos tipos de problemas” (p. 32), sendo que muitas dessas situações podem ser encontra-
das no dia-a-dia. A competência matemática que todos os cidadãos devem desenvolver 
não se limita às situações que envolvem raciocínio numérico, envolve também a com-
preensão de um conjunto de noções matemáticas fundamentais, como por exemplo: o 
sentido do número, capacidades geométricas, de raciocínio probabilístico, de aptidão 























Este capítulo apresenta uma revisão de literatura sobre os vários aspectos da prá-
tica lectiva, nomeadamente, as tarefas que os professores propõem aos seus alunos, os 
materiais que utiliza, o conhecimento que têm dos seus alunos, a comunicação que esta-




Esta secção começa por discutir as características desejáveis das tarefas. De 
seguida, passa em revista os diferentes tipos de tarefa que o professor pode propor aos 
seus alunos, dando especial atenção aos exercícios, problemas, actividades de investiga-
ção, actividades de exploração, projectos e jogos. As principais diferenças entre estas 
tarefas são comentadas quanto à estrutura, desafio, contexto e duração. Por último, refi-
ro alguns factores a ter em consideração pelo professor aquando da selecção das tarefas 
a propor aos alunos.  
De acordo com as Normas Profissionais (NCTM, 1994), a aprendizagem desta 
disciplina tem por base a actividade pessoal dos alunos. Para tal é fundamental que estes 
estejam envolvidos em actividades do tipo construir, explorar e resolver problemas. 
Assim, o processo de ensino-aprendizagem da Matemática deve incluir tarefas que pro-
porcionam o desenvolvimento e o uso de estratégias cognitivas, visando desenvolver a 
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capacidade de investigar, inquirir, explorar, construir, argumentar racionalmente e 
matematizar situações externas ou internas à Matemática. Por isso, o NCTM recomenda 
ao professor que escolha e construa tarefas que promovam o desenvolvimento da com-
preensão dos conceitos e processos e, ao mesmo tempo, estimulem a capacidade de 
resolver problemas, raciocinar e comunicar matematicamente. Segundo este documento, 
uma boa tarefa é aquela que não separa o pensamento matemático dos conceitos mate-
máticos, que desperta a curiosidade dos alunos e que os convida a elaborar conjecturas. 
Deste modo, as tarefas que o professor propõe devem encorajar os alunos “a raciocinar 
sobre ideias matemáticas, a estabelecer conexões, e a formular, enfrentar e resolver pro-
blemas” (NCTM, 1994, p. 34). 
Do estudo Matemática 2001 (APM, 1998) surgiram diversas recomendações 
para a prática pedagógica. Entre estas está a valorização de tarefas que promovam  
 
O desenvolvimento do pensamento matemático dos alunos (nomeadamen-
te, resolução de problemas e actividades de investigação) e que diversifi-
quem as formas de interacção em aula, criando oportunidades de discussão 
entre os alunos, de trabalho de grupo e de trabalho de projecto. (APM, 
1998, p. 44) 
 
Uma tarefa é considerada e avaliada em função do contexto específico em que 
vai ser usada, considerando factores de enquadramento como o nível de escolaridade, os 
estádios anteriores, presentes e futuros do processo de ensino-aprendizagem, o conhe-
cimento e o saber-fazer já adquiridos. Assim, uma tarefa pode ter um carácter mais ou 
menos rotineiro, mais ou menos problemático, dependendo do grau de dificuldade que 
tem para o aluno (Christiansen & Walther, 1986; NCTM, 1994). 
Importa compreender as principais diferenças entre os vários tipos de tarefas que 
o professor pode propor na sala de aula. Segundo Ponte (2005), as tarefas comportam 
duas dimensões fundamentais: o nível de desafio e o nível de estrutura. O nível de desa-
fio relaciona-se com a percepção da dificuldade de uma questão e varia entre o reduzido 
e o elevado. O nível de estrutura varia entre aberto e fechado. Uma tarefa é fechada 
quando é explicitado o que se pretende e é aberta quando o enunciado possui alguma 
indeterminação no que é pedido, no que é dado ou em ambos os aspectos. 
Este autor considera quatro quadrantes resultantes do cruzamento destas dimen-
sões. Nos 2.º e 3.º quadrantes encontram-se as tarefas fechadas e nos 4.º e 1.º quadrantes 
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as abertas. Os exercícios, tarefas fechadas com reduzido nível de desafio, encontram-se 
no 2.º quadrante. Os problemas, tarefas fechadas cujo nível de desafio é elevado, encon-
tram-se no 3.º quadrante. As explorações, tarefas abertas com reduzido nível de desafio, 
estão no 1.º quadrante. Por último, as investigações, tarefas abertas cujo nível de desafio 
é elevado, estão no 4.º quadrante, como se pode observar na figura seguinte: 
 
 Desafio Reduzido  
Exercício                    Exploração 
Fechado  Aberto 
Problema                    Investigação 
 Desafio elevado  
 
Figura 1 – Relação entre diversos tipos de tarefas, em termos do seu grau de desafio e de abertu-
ra (Ponte, 2005, p. 17). 
 
Um exercício é assim uma tarefa fechada com desafio reduzido. Trata-se de uma 
tarefa “geralmente de resolução mecânica e repetitiva, em que apenas se aplica um algo-
ritmo que conduz directamente à solução” (ME, 2001, p. 68). Christiansen e Walther 
(1986) caracterizam os exercícios como tarefas para as quais é conhecido um procedi-
mento de solução. Os autores defendem que a actividade dos alunos na realização de 
exercícios contribui para a consolidação cognitiva dos conhecimentos e competências já 
adquiridas mas não contribui para o desenvolvimento efectivo de novo conhecimento. 
Skovsmose (2000) enquadra a educação Matemática tradicional no que designa 
por “paradigma do exercício”. A premissa central deste paradigma é a de que para cada 
questão existe uma e uma só resposta correcta. Frequentemente, o manual apresenta as 
situações tradicionais da prática da sala de aula. Apesar do aluno aprender com a reso-
lução de exercícios, a sua actividade é predominantemente limitada ao treino e prática 
relacionada com os conceitos e procedimentos previamente ensinados. 
As tarefas fechadas cujo nível de desafio é elevado são os problemas. Trata-se 
de “situações não rotineiras que constituem desafios para os alunos e em que, frequen-
temente, podem ser utilizadas várias estratégias e métodos de resolução” (ME, 2001, p. 
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68). Nos problemas, o procedimento que leva à solução não é conhecido. Este facto 
proporciona o desenvolvimento cognitivo do aluno, pois é ele que tem de construir a 
estratégia a seguir. Para isso, tem de reconhecer e avaliar o conhecimento prévio adqui-
rido, reorganizá-lo e reestruturá-lo num novo conhecimento consolidado e alargado 
(Christiansen & Walther, 1986). Note-se que um problema é sempre relativo a uma cer-
ta pessoa e depende dela o aceitar como tal. O que é um problema para um aluno pode 
não ser para outro, e o que é um problema para uma pessoa num determinado nível de 
desenvolvimento pode passar a ser uma tarefa rotineira para a mesma pessoa num está-
dio de desenvolvimento superior. 
As tarefas abertas podem ser de exploração ou investigação, se o seu nível de 
desafio é, respectivamente, reduzido ou elevado. Nestas tarefas, “os alunos exploram 
uma situação aberta, procuram regularidades, fazem e testam conjecturas, argumentam e 
comunicam oralmente ou por escrito as suas conclusões” (ME, 2001, p. 68). Este tipo 
de tarefa pode ser realizado em qualquer tema matemático e favorece a ligação com 
outras áreas do saber. Christiansen e Walther (1986) caracterizam as tarefas de explora-
ção como aquelas que são desenvolvidas através da consideração de casos individuais 
que conduzem à formulação de conjecturas e daí à resolução do problema. Ainda de 
acordo com estes autores, as tarefas de exploração motivam os alunos, levando-os a 
realizar actividades que envolvem o desenvolvimento de estratégias cognitivas. Os alu-
nos usam os conhecimentos e os procedimentos adquiridos como ferramentas para a 
realização destas tarefas. Não se limitam a recordar os conhecimentos e o saber fazer já 
obtidos, mas têm de os adaptar, modificar e desenvolver de acordo com as necessidades 
presentes. Estas tarefas exigem experimentação, exploração, reflexão e comunicação, 
tendo, desse modo, um papel determinante na aprendizagem e no desenvolvimento glo-
bal do aluno.  
Segundo Ponte, Brocado e Oliveira (2003), as investigações requerem a formu-
lação de questões e conjecturas, a realização de provas e refutações, a apresentação de 
resultados, assim como a discussão e argumentação com os colegas e o professor. A sua 
realização pelos alunos favorece o seu envolvimento na aprendizagem. De igual modo, 
Skovsmose (2000) defende que um cenário para a investigação é aquele que estimula os 
alunos a levantarem questões e a procurarem explicações. Quando os alunos assumem o 
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processo de investigação e exploração, este cenário constitui um ambiente de aprendi-
zagem no qual eles são responsáveis pelo processo de aprendizagem. 
Segundo o ME (2001), os projectos são tarefas prolongadas no tempo, normal-
mente realizadas dentro e fora da sala de aula, e em grupo. Um projecto pressupõe a 
existência de um objectivo explícito a alcançar pelos alunos e envolve usualmente 
momentos de apresentação dos resultados. Trata-se de uma tarefa que estimula a capa-
cidade de pesquisa, a autonomia, a cooperação e a responsabilidade dos alunos – facto-
res importantes para o seu desenvolvimento (APM, 1998). Skovsmose (2000) considera 
que o trabalho de projecto é uma das formas que pode assumir uma investigação. Este 
tipo de tarefa surge normalmente num ambiente de aprendizagem muito diferente do 
que se vive no paradigma do exercício. Na sua perspectiva, a realização de projectos 
ajuda os alunos a desenvolver a materacia, uma competência que indica ser similar à 
literacia e que se refere não só às habilidades matemáticas, mas também à capacidade de 
interpretar e agir numa situação social e política estruturada pela Matemática.  
Para além do nível de desafio e do nível de estrutura, as tarefas possuem outras 
dimensões também importantes como a duração e o contexto. Segundo Ponte (2005), a 
realização de uma tarefa pode ser curta ou longa, isto é, pode durar apenas alguns minu-
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Projectos 
 
Figura 2 – Diversos tipos de tarefas, quanto à duração (Ponte, 2005, p.19). 
 
Uma tarefa pode situar-se num contexto da realidade ou num contexto puramen-
te matemático. Skovsmove (2000) refere a existência de um contexto intermédio que 
designa por “semi-realidade”, muito frequente nas tarefas de Matemática. O autor 
defende que muitas situações são de uma realidade aparente, porque nelas apenas se 
consideram alguns aspectos (aqueles que interessam a quem elabora as tarefas), sendo 
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desprezadas a maior parte das propriedades reais dessas situações. Além disso, o aluno, 
frequentemente, não tem qualquer familiaridade com muitas das situações da semi-
realidade, pelo que acabam por não ter qualquer significado para ele. Este facto leva a 
que muitos desses contextos sejam tão abstractos como os contextos puramente mate-
máticos. A resolução de exercícios no contexto de “semi-realidade” pressupõe um con-
trato entre aluno e professor no qual se aceita que todas as informações relevantes para a 
resolução do exercício estão descritas no enunciado e que qualquer outra informação é 
irrelevante. Ao este respeito é de notar que o Projecto Matemática 2001 (APM, 1998) 
recomenda que as situações de trabalho a proporcionar aos alunos na sala de aula envol-
vam contextos diversificados incluindo situações da realidade. 
Outro tipo de tarefa, são os jogos. Estes podem situar-se em qualquer quadrante 
da figura 1, pois a sua estrutura pode ser aberta ou fechada e o nível de desafio pode ser 
reduzido ou elevado. O contexto de um jogo pode variar entre os pólos realidade e 
matemático e a sua duração é, frequentemente, curta ou média. Segundo o ME (2001), a 
realização de jogos, em particular de jogos de estratégia, de observação e de memoriza-
ção, contribui de uma forma articulada não só para o desenvolvimento de capacidades 
matemáticas, como também para o desenvolvimento pessoal e social do aluno. Realiza-
dos em equipa podem, ainda, favorecer o trabalho cooperativo e envolver os alunos 
numa actividade que alia raciocínio, estratégia e reflexão com desafio e competição, de 
uma forma lúdica e enriquecedora para a sua aprendizagem.  
Moura (1992) considera que existem vários tipos de jogos, que se distinguem 
sobretudo pela forma como são utilizados na sala de aula. O autor chama a atenção para 
o carácter relativo do jogo. Um jogo pode ser tão monótono como a resolução de uma 
lista de expressões numéricas, enquanto que resolver uma expressão numérica também 
pode ter uma componente lúdica, dependendo da forma como esta é introduzida. Um 
jogo pode ajudar o aluno a desenvolver certas capacidades matemáticas, pessoais e 
sociais, no entanto, se for utilizado com demasiada frequência poderá perder o carácter 
lúdico e a competitividade que motiva os alunos. 
Vários autores, entre os quais Christiansen e Walther (1986), Skovsmose (2000) 
e Ponte (2005), chamam à atenção para o facto de a distinção dos diversos tipos de tare-
fas nem sempre ser fácil, apesar de existirem casos prototípicos. Isso acontece porque 
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A natureza da tarefa depende muito do modo como esta é entendida e 
aceite pelo aluno e o próprio desenvolvimento do trabalho tem, mui-
tas vezes, um efeito transformador. Uma tarefa que é proposta como um 
simples exercício, de repente, a partir de uma questão levantada pelo alu-
no, pode tornar-se numa exploração, do mesmo modo que um projecto 
pode degenerar na realização de umas tantas rotinas repetitivas decalca-
das de um manual ou de um exemplo já realizado. (Ponte et al., 2003, p. 
139, negrito no original) 
 
A ideia da diversidade de tarefas a propor aos alunos tem vindo a afirmar-se 
cada vez mais. De acordo com Ponte (2005), a necessidade desta diversificação é justi-
ficada pelo facto de cada tipo de tarefa desempenhar um papel importante para que cer-
tos objectivos escolares possam ser alcançados e também porque envolve aspectos rela-
cionados com o contexto e com a complexidade do trabalho a realizar pelos alunos. 
Nenhum tipo de tarefa, nem nenhum ambiente de aprendizagem, satisfaz por si só todos 
os objectivos da aprendizagem matemática. Em educação matemática é importante 
incluir todos os tipos de tarefa e de ambientes de aprendizagem desde o paradigma do 
exercício ao cenário da investigação, desde o contexto puramente matemático ao con-
texto da realidade (Ponte, 2005; Skovsmose 2000). Neste sentido, afirmam Stein e 
Smith (1998): 
 
O efeito cumulativo, dia após dia, de exploração, na sala de aula, de dife-
rentes tipos de tarefas conduz ao desenvolvimento de ideias implícitas 
nos alunos sobre a natureza da Matemática – sobre se a Matemática é 
algo de que eles podem pessoalmente compreender o sentido e quão lon-
ga e arduamente devem trabalhar para o conseguir. (p. 269) 
 
A planificação de uma unidade não se reduz à selecção de algumas tarefas. O 
professor pondera diversos aspectos, tais como a ordem curricular, os alunos com quem 
trabalha, as condições e recursos da escola e da comunidade, e o contexto escolar e 
social. Estes factores são determinantes na ênfase que coloca na selecção de diferentes 
tipos de tarefas, modos de trabalho e materiais. Durante este processo, o professor depa-
ra-se com diversas questões que tem de resolver. Na verdade, o problema da selecção e 
articulação das tarefas não se esgota na sua diversificação, sendo necessário “fazer esco-
lhas, estabelecer um percurso balizado por tarefas que permitam trabalhar de modo 
natural os diversos aspectos de conteúdos e de processos visados pelo professor” (Ponte, 
2005, p. 27). 
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Segundo ME (2001), todos os alunos devem ter oportunidade de viver experiên-
cias matemáticas ricas e diversificadas e reflectir sobre essas experiências, de acordo 
com a sua maturidade. Este documento considera, ainda, que todos os alunos devem ter 
a possibilidade de se envolverem em diversos tipos de experiências de aprendizagem, 
ou seja, diversos tipos de tarefa, tais como resolução de problemas, actividades de 
investigação, realização de projectos e jogos. Para além disso, indica também como 
desejável que contactem com aspectos da história, do desenvolvimento e da aplicação 
da Matemática. 
O NCTM (1994) sugere que o professor, quando selecciona, adapta ou cria tare-
fas matemáticas, tenha em consideração o conteúdo matemático, os alunos e as suas 
formas de aprendizagem da Matemática. Relativamente ao conteúdo matemático, a tare-
fa deve representar de forma apropriada os conceitos e processos. É importante que o 
professor reflicta sobre o potencial da tarefa para ajudar os alunos a desenvolver a com-
preensão de um domínio particular, estabelecendo conexões entre as ideias em estudo. 
Deve reflectir acerca do que a tarefa transmite ao aluno sobre o que é fazer Matemática, 
pois é fundamental que os alunos compreendam que a Matemática é um domínio em 
mudança e evolução, no qual as ideias crescem e se desenvolvem ao longo dos tempo e 
para o qual contribuíram muitos grupos culturais. Por último, quanto ao conteúdo, o 
professor deve avaliar em que medida as aptidões são relevantes no contexto de tópicos 
matemáticos particulares. É necessário criar contextos que proporcionem o desenvolvi-
mento de aptidões mesmo quando os alunos se envolvem na resolução de problemas. 
Em suma, a apreciação apropriada do conteúdo matemático de uma actividade tem 
como base a atenta compreensão do tópico respectivo bem como os objectivos e propó-
sitos de praticar processos matemáticos particulares. 
Os alunos com quem trabalha são um dos elementos fundamentais que o profes-
sor tem de ter em conta na selecção das tarefas a propor. Tem de ter presente o conhe-
cimento que possui dos seus alunos em particular, mas também dos alunos em geral. 
Tem de ponderar o que os alunos já sabem e podem fazer, o que precisam de trabalhar, 
e até que ponto estão ou não preparados para crescer intelectualmente. Os interesses, 
predisposições e experiências dos alunos são factores a ter sempre que possível em con-
sideração. Contudo, para o NCTM (1994), estes factores não devem limitar o professor 
à escolha de actividades fantasistas.  
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O conhecimento das diversas formas como os alunos aprendem Matemática é 
outro aspecto a considerar na selecção das tarefas. Por exemplo, a experiência, por parte 
do professor, de que os alunos precisam de oportunidades para modelar conceitos de 
modo concreto e gráfico, pode levá-lo a seleccionar estes tipos de representação. Tam-
bém o conhecimento de confusões ou ideias erróneas que os alunos frequentemente 
revelam acerca de um conceito matemático específico pode levá-lo a seleccionar tarefas 
que os envolvam na exploração das ideias subjacentes às suas confusões. Por último, 
tendo em conta que escrever sobre as próprias ideias ajuda a clarificar e a desenvolver o 
próprio raciocínio matemático, o professor pode propor tarefas que envolvam os alunos 
na escrita do seu raciocínio ou processo de exploração (NCTM, 1994). Para compreen-
der o modo como os alunos aprendem Matemática, o professor utiliza o conhecimento 
que advém da sua experiência pessoal e procura informação na investigação. Além dis-
so, o professor pode conhecer melhor o raciocínio dos alunos através da actividade que 
estes desenvolvem e para isso, pode igualmente seleccionar tarefas que lhe permitam 
conhecer os pensamentos dos alunos. 
Note-se a finalizar que, quando define a sua estratégia de ensino, o professor 
decide, explícita ou implicitamente, a abordagem a adoptar. Para Ponte (2005), esta 
pode ser uma “abordagem de cunho essencialmente directo ou exploratório ou ainda 
(…) uma estratégia que combine em graus diversos estas duas modalidades” (p. 23). 
Segundo o autor, a abordagem é determinada, por um lado, pela natureza das tarefas 
propostas aos alunos e pela actividade que delas decorre e, por outro, pelo modo como a 
informação é introduzida. O modo como o aluno constrói o conhecimento está relacio-
nado com o papel que é chamado a desempenhar – o aluno aprende o que lhe é apresen-
tado de modo já sistematizado e organizado ou explora e descobre por si mesmo, apoia-




Esta secção aborda os materiais utilizados no ensino da Matemática no 3.º ciclo, 
dando especial relevo ao manual, às fichas de trabalho, aos materiais manipuláveis e às 
tecnologias. Notemos que o ME (2001) e a APM (1998) consideram desejável que os 
alunos utilizem frequentemente materiais diversos que proporcionem o seu envolvimen-
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to na aprendizagem, tais como materiais manipuláveis, calculadoras e computadores, 
indicando assim ser importante que os materiais utilizados nas aulas não se restrinjam 
apenas ao manual, quadro e giz e papel e lápis.  
Debrucemo-nos primeiro sobre o manual. Segundo a legislação portuguesa 
(Decreto-Lei n.º 369/90 de 26 de Novembro, Art.º 2.º), trata-se de um instrumento diri-
gido ao aluno: 
 
[O manual escolar é um] Instrumento de trabalho, impresso, estruturado e 
dirigido ao aluno, que visa contribuir para o desenvolvimento de capaci-
dades, para a mudança de atitudes e para a aquisição dos conhecimentos 
propostos nos programas em vigor, apresentando a informação básica 
correspondente às rubricas programáticas, podendo ainda conter elemen-
tos para o desenvolvimento de actividades de aplicação e avaliação da 
aprendizagem efectuada. 
 
Gérard e Roegiers (1998) salientam que “um manual pode desempenhar diferen-
tes funções, que variam de acordo com o respectivo utilizador, a disciplina e o contexto 
em que o manual é elaborado” (p. 74). Os autores consideram que, relativamente ao 
aluno, o manual pode ter quatro funções relacionadas com a aprendizagem escolar: (i) 
transmissão de conhecimentos; (ii) desenvolvimento de capacidades e de competências; 
(iii) consolidação das aquisições; e (iv) avaliação das aquisições. Indicam também que o 
manual pode ter funções relativas à ligação entre a aprendizagem escolar e à vida quoti-
diana ou até mesmo profissional, nomeadamente ajuda na integração das aquisições, 
como referência e na educação social e cultural.  
Para estes autores, a função de transmissão de conhecimentos é a mais conheci-
da. Contudo, segundo referem, actualmente existem “numerosas tentativas que visam 
não limitar esta transmissão de conhecimentos a um processo de aprendizagem prede-
terminado” (p. 75). Ainda na perspectiva dos autores, não se pretende que o aluno ape-
nas seja capaz de repetir saberes, mas também que consiga exercer um saber-fazer cog-
nitivo sobre os mesmos saberes, utilizando-os em contextos de aprendizagem.  
Em segundo lugar, um manual também visa o desenvolvimento no aluno de 
métodos, atitudes e hábitos de trabalho e de vida. Isso ocorre, por exemplo, quando 
promove a pesquisa científica, a aprendizagem do resumo, a organização de conheci-
mentos e a recolha de informação. Para Gérard e Roegiers (1998), todos os manuais 
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tendem a promover o desenvolvimento de capacidades e competências, “pela simples 
razão de um manual não se poder contentar em transmitir conhecimentos de forma 
meramente teórica” (p. 80). Deste modo, na sua perspectiva, o que se tem de considerar 
é o modo como os conhecimentos estão presentes no manual.  
Gérard e Roegiers (1998) apontam as funções de consolidação e avaliação das 
aquisições como fundamentais para a aprendizagem. A primeira é uma função que surge 
após a aquisição de um conhecimento, sendo necessário aplicá-lo em diferentes situa-
ções a fim de o consolidar. Este é o papel das aplicações e dos exercícios, existindo 
mesmo manuais que têm principalmente, ou quase exclusivamente, esta função. Para os 
autores, é importante que a função de avaliação das aquisições promovida pelo manual 
seja essencialmente do tipo formativo, ajudando a determinar “qual a remediação apro-
priada em relação às dificuldades de cada aluno no sentido de o levar a fazer progressos 
ou de ajudá-lo a melhorar a sua progressão” (p. 81). 
Gérard e Roegiers (1998) afirmam que a ineficácia das aprendizagens escolares 
manifesta-se na incapacidade dos alunos utilizarem os saberes escolares em situações 
um pouco diferentes das encontradas na escola. Sugerem, por isso, que o manual pode 
tentar ajudar o aluno a relacionar o que aprendeu na escola com a sua vida quotidiana, 
propondo tarefas com “situações complexas compostas, por um lado, de informações 
essenciais para a sua resolução, mas também de informações não pertinentes que põem 
em jogo aprendizagens anteriores” (p. 82).  
O manual adquire uma função de referência, quando é apenas uma obra a con-
sultar entre outras e perde o carácter de livro único. Deste modo, como indicam Gérard 
e Roegiers (1998) pode desempenhar um “quadro de referência que permita, em inte-
racção com outros quadros, a construção, por parte do aluno, de pontos de referência 
estáveis e bem fundamentados” (p. 82). 
Note-se, por último, que, segundo os autores, a função de educação social e cul-
tural é visada em quase todos os manuais, embora de forma secundária uma vez que o 
manual também pode contribuir para o desenvolvimento do “saber-ser que permita ao 
aluno encontrar, progressivamente, o seu lugar no quadro social, familiar, cultural, 
nacional… em que está inserido” (p. 83). Das funções do manual relativamente ao aluno 
a transmissão de conhecimentos e a consolidação de aquisições são as mais notórias, 
podendo as restantes funções surgir ou não de forma explícita.  
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Vejamos de seguida as fichas de trabalho. Como refere Johnson (1982), muitos 
professores utilizam um número suplementar de fichas sob a forma de enigmas, exercí-
cios ou unidades de descoberta guiadas. As razões que os levam à sua utilização podem 
ser muitas: mudança de ritmo, variedade de aproximação, desejo de proporcionar acti-
vidades lúdicas de Matemática, treino adicional ou exercícios para complementar os do 
livro. As fichas podem desempenhar um papel muito importante na sala de aula, dado 
que os professores com grande experiência conseguem criá-las à sua imagem, inserin-
do-as no tema específico da aula. 
O autor refere que há alguns anos atrás entregava aos seus alunos resmas de 
fichas de trabalho e que estas acabaram por ter sobretudo a função de manter os alunos 
ocupados. A certa altura começou a duvidar se estas fichas contribuíam para a aprendi-
zagem dos seus alunos. As fichas de trabalho lúdicas ou com enigmas eram resolvidas 
pelos alunos, mas estes não aprendiam Matemática. Segundo o autor, “alguns alunos 
eram tão inteligentes que conseguiam resolver os exercícios sem utilizarem os objecti-
vos matemáticos que estavam a ser praticados” (Johnson, 1982, p. 52). O autor refere 
que um dos problemas prendia-se com o facto dele não explicar aos seus alunos que 
estavam implícitos conhecimentos matemáticos. Assim, para que os alunos retirem 
benefícios reais das fichas, Johnson (1982) sublinha que é necessário explicitar aos alu-
nos os seus objectivos, solicitar-lhes que escrevam o seu raciocínio e discutir com eles 
os diferentes os raciocínios e estratégias de resolução dos problemas. 
Johnson (1982) indica ainda ser responsabilidade dos professores ajudar os alu-
nos a manterem as capacidades aritméticas, que tendem a ser esquecidas se não forem 
usadas frequentemente. Neste sentido, recomenda que os professores utilizem fichas 
para os ajudarem na manutenção das capacidades aritméticas, considerando que eles 
devem ter oportunidade de praticar constantemente estas capacidades bem como as suas 
aplicações. Para tal, o professor pode escolher um dia e/ou alguns minutos por semana 
para praticar os conhecimentos importantes e as suas aplicações.  
Outro autor, Hole (1980) define diversos critérios para a configuração e escolha 
das fichas de trabalho. Relativamente à maneira de formular os problemas sugere que (i) 
a formulação dos problemas seja dirigida à flexibilidade do raciocínio; (ii) o texto intro-
dutório reflicta e coloque o problema de forma precisa e «finalizada»; e (iii) principal-
mente nas primeiras classes e em problemas complexos, o reconhecimento da formula-
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ção do problema e do tipo de comportamento solicitado tenham apoio em instruções 
desenhadas, em «muletas» para a resolução que não dispensem o trabalho essencial de 
raciocínio, ou em exemplos de soluções. Pelo seu lado, os critérios respeitantes à reso-
lução do problema referem que uma ficha deve (i) estar organizada com clareza e pou-
par ao aluno uma parte (não é essencial) do trabalho de escrever e de desenhar; (ii) estar 
organizada de tal forma que os alunos possam controlar o seu próprio trabalho; e (iii) 
permitir uma diferenciação interna.  
Hole (1980) debruça-se principalmente sobre a questão da diferenciação das 
fichas a propor aos alunos de uma turma (“diferenciação interna”), indicando que uma 
vantagem essencial das fichas é a possibilidade de fazer esta diferenciação de uma for-
ma muito extensa. A diferenciação interna pode recorrer a questões que abranjam uma 
grande variedade de aspectos, isto é, a tarefa pode ser introduzida com várias questões, 
cuja complexidade aumenta. Sugere que para os diferentes níveis de capacidade dos 
alunos, podem fornecer-se fichas de trabalho diferenciadas. Em alternativa, indica que 
algumas fichas de trabalho podem ser trabalhadas por todos os alunos e complementar-
mente fornecerem-se fichas diferenciadas. Ainda relativamente à diferenciação interna, 
salienta a análise da diferenciação das questões, indicando que “é frequente que: aos 
alunos de capacidade mais fraca se dirijam, predominantemente, as questões de técnica 
de resolução e, aos mais capazes, os problemas que requerem mais capacidade de racio-
cínio” (p. 164). Mostra-se contrário a este sistema, considerando que tal leva ao atro-
fiamento do raciocínio dos mais fracos já por si tendencialmente mais rígido. Sugere 
ainda que nas fichas de trabalho sejam usados processos gráficos que estimulem a com-
preensão e que as fichas possam ser usadas para o controlo e avaliação das capacidades. 
Vejamos agora os materiais manipuláveis que podem ser utilizados na sala de 
aula. Estes incluem objectos diversos que o aluno pode sentir, tocar, mexer, moldar, etc. 
O Currículo Nacional refere-se a eles do seguinte modo: 
 
Os materiais manipuláveis são, ao longo de toda a escolaridade, um recur-
so privilegiado como ponto de partida ou suporte de muitas tarefas escola-
res, em particular das que visam promover actividades de investigação e a 
comunicação Matemática entre os alunos. O essencial é a natureza da acti-
vidade intelectual dos alunos, constituindo a utilização de materiais um 




Para Matos e Serrazina (1996), tratam-se de materiais que apelam a vários senti-
dos e que favorecem o envolvimento activo dos alunos na aprendizagem. Afirmam que 
a literatura apresenta fortes evidências que levam a concluir que os “ambientes onde se 
faça uso de materiais manipuláveis favorecem aquela aprendizagem e desenvolvem nos 
alunos uma atitude mais positiva” (p. 193). Contudo, também salientam que existem 
investigações não conclusivas sobre a eficácia dos materiais manipuláveis na sala de 
aula. Na sua perspectiva, os resultados menos positivos do trabalho com materiais 
manipuláveis podem estar relacionados com a distância entre o material concreto e as 
relações matemáticas que o professor pretende que os alunos representem. Salientam 
ainda que “quanto mais próxima a correspondência entre as características em destaque 
dos materiais e as relações matemáticas, mais apoio contextual existe para os alunos 
construírem as conexões pretendidas” (p. 196).  
A selecção dos materiais a utilizar na sala de aula é problemática, Matos e Serra-
zina (1996) referem, que tal se deve ao facto de não existir a garantia de que os alunos 
vejam nos materiais as mesmas relações que os professores. No entanto, indicam que 
através de discussões na aula, “professores e alunos, podem conversar sobre as relações 
possíveis, conduzindo a atenção para as relações de interesse” (p. 196). Deste modo, a 
linguagem usada para falar sobre os materiais pode ser determinante para os alunos na 
construção de relações. Outra questão importante prende-se com o modo de utilização 
dos materiais, visto que, como indicam, é diferente um material ser utilizado como “ins-
trumento de comunicação do professor que explica mostrando objectos que só ele 
manipula, ou serem os alunos a manipulá-los, interpretando as suas características, 
resolvendo problemas com a sua ajuda e formulando novos problemas” (p. 197). Final-
mente, Matos e Serrazina (1996), referem que é desejável que os alunos tenham bastan-
te tempo para trabalhar com eles. Indicam ainda que os materiais devem poder ser utili-
zados em diversos momentos e não só na introdução de um novo conceito e recomen-
dam que os materiais estejam sempre disponíveis, de modo a permitir que os alunos 
trabalhem com eles sempre que sentem necessidade. 
Pires (1995) realizou uma investigação que tinha como objectivo avaliar o modo 
como os alunos do 6.º ano de escolaridade encaram a utilização de materiais na aprendi-
zagem da Matemática. O autor concluiu que os alunos consideram que a utilização de 
materiais manipulativos proporciona (i) aprendizagens mais significativas; (ii) situações 
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de aprendizagem muito próximas da realidade, permitindo-lhes uma melhor compreen-
são e resolução dos problemas; (iii) interacções com os outros, proporcionando mais 
momentos de partilha e discussão de pontos de vista; (iv) elevada autoconfiança. Deste 
modo, indicam que os materiais os ajudaram a ter mais confiança e segurança na execu-
ção das tarefas e na resolução de problemas, permitindo, também, o desenvolvimento de 
atitudes positivas face aos outros e facilitando a relação com o professor e com os cole-
gas. Os alunos apontam o geoplano e o puzzle como materiais importantes no ensino e 
aprendizagem do perímetro e da área. De acordo com as conclusões deste estudo, os 
alunos não referem dificuldades significativas no uso dos materiais utilizados. Além 
disso, o enquadramento que os alunos fazem dos materiais na aprendizagem da Mate-
mática vai muito além das referências à dimensão lúdica e as justificações que eles apre-
sentam atravessam os campos cognitivo, social, afectivo e psicomotor. 
A utilização de tecnologias na aprendizagem da Matemática é referida pela APM 
(1988) e pelo ME (2001), que recomendam que todos os alunos tenham um fácil acesso 
e utilizem frequentemente a calculadora e o computador. Estes documentos sugerem 
que os alunos devem aprender a utilizar não só a calculadora elementar mas também os 
modelos científicos e gráficos, que trabalhem com a folha de cálculo e com outros pro-
gramas educativos, nomeadamente, de gráficos de funções e de geometria dinâmica e, 
ainda, que utilizem as potencialidades educativas da Internet.  
A APM (1988) debruçou-se sobre os desafios colocados pelas tecnologias ao 
currículo. Um desafio é directo, pois com o recurso às tecnologias alguns processos 
tradicionais ficam obsoletos, dado que podem ser executados de um modo muito mais 
fácil. Outro desafio é indirecto, porque o seu desenvolvimentos torna alguns objectivos 
educacionais e alguns conteúdos muito mais relevantes do que os objectivos e conteú-
dos vigentes. Salienta ainda que o computador não deve funcionar como um prémio 
para os melhores alunos, um apoio exclusivo aos alunos com maiores dificuldades de 
aprendizagem ou uma ferramenta das áreas mais técnicas do currículo. 
A utilização das tecnologias está associada a transformações nos conteúdos, nos 
objectivos e nas metodologias educativas, de entre as quais, a APM (1988) aponta (i) 
uma maior ênfase na resolução de problemas; (ii) uma preocupação marcante de ligação 
da Matemática com a realidade; (iii) uma atenção mais significativa com o cálculo men-
tal e a estimação; (iv) uma maior ênfase nas ideias de funcionalidade, trabalhando em 
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pormenor exemplos simples das funções e aplicando-os a situações da vida real ou de 
outras disciplinas; (v) a introdução de noções elementares de Estatística e de Probabili-
dades; (vi) uma maior importância dada consistentemente aos números decimais, 
secundarizando as fracções e cuidando da compreensão do sistema decimal de posição; 
e (vii) uma diminuição das exigências relativamente à execução de algoritmos.  
Para a APM (1988), o recurso às tecnologias permite levar os alunos a desenvol-
verem actividades em que são “encorajados a desenvolver a sua autonomia, indepen-
dência e espírito de iniciativa” (p. 91). A sua utilização na sala de aula provoca então 
uma mudança profunda no papel do professor, que terá de aceitar uma perda gradual do 
controlo que exerce na sala de aula, deixando de ser a autoridade incontestada, para 
estar sempre a aprender e passar a ser muitas vezes aquele que menos sabe (APM, 1988; 
Azevedo, 1993; Ponte, 2000). Quando as tecnologias passam a ser utilizadas intensa-
mente, também a relação professor-aluno pode ser profundamente alterada, o professor 
passa a ter de compreender profundamente o trabalho do aluno para poder responder às 
suas dúvidas. Muitas vezes o professor tem de efectuar uma pesquisa acerca de aspectos 
que não tinha considerado inicialmente e, deste modo, professor e aluno “passam a ser 
parceiros de um mesmo processo de construção do conhecimento” (Ponte, 2000, p. 77). 
Ainda de acordo com Ponte (2000), os professores deixam apenas de intervir numa esfe-
ra bem definida de conhecimentos de natureza disciplinar e passam a assumir uma fun-
ção educativa primordial. Para tal têm de mudar a sua forma predominante de agir: “de 
(re)transmissores de conteúdos, passam a co-aprendentes com os seus alunos, com os 
seus colegas, com outros actores educativos e com elementos da comunidade em geral” 
(p. 77). Para o autor, este deslocamento da ênfase primordial da acção educativa, da 
transmissão de saberes para a (co)aprendizagem permanente, é “uma das consequências 
fundamentais da nova ordem social potenciadas pelas TIC e constitui uma revolução 
educativa de grande alcance” (p. 77). 
A calculadora ao efectuar muitos dos algoritmos, na opinião de Silva (1989), 
coloca em causa um ensino que dá grande ênfase no desenvolvimento de capacidades de 
cálculo, promovendo assim a reflexão sobre o ensino e sobre a importância, a prioridade 
e o modo de desenvolver a capacidade de cálculo. Na sua perspectiva, com a introdução 
da calculadora os alunos perdem habilidades mecânicas de cálculo, mas adquirem uma 
maior compreensão da realidade dos números, desenvolvem o cálculo mental, a estima-
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ção e o espírito crítico. Na sua perspectiva, o trabalho numérico que passa a ser possível 
fazer com o recurso à calculadora enriquece a construção de muitos conceitos e possibi-
lita uma maior compreensão, por parte dos alunos, das operações envolvidas.  
Na resolução de problemas, ainda de acordo com Silva (1989), a calculadora 
facilita ao aluno a concentração no processo de resolução e alivia o peso do cálculo. 
Para este autor, o uso da calculadora permite que os dados dos problemas sejam mais 
próximos da realidade, não sendo necessário que sejam estilizados de modo a que os 
resultados sejam números inteiros, raízes quadradas de quadrados perfeitos ou senos de 
ângulos conhecidos. O autor refere que a utilização da calculadora, enquanto facilitado-
ra da organização e gestão dos dados, na resolução de problemas permite que os alunos 
com dificuldades de cálculo se envolvam em todo o processo de formulação e resolução 
de problemas; permite que todos os alunos resolvam um maior número de problemas e 
facilita a discussão do resultado, da estratégia seguida e de possíveis generalizações, 
fases da resolução de problemas por vezes negligenciadas.  
Segundo Silva (1989), a rapidez e a facilidade de realização dos cálculos propor-
cionada pela calculadora não possibilita apenas a alteração da natureza das situações e 
dos dados utilizados, também contribui para a diversificação das estratégias de resolu-
ção de problemas. Aquando da exploração e descoberta da estratégia a utilizar, incentiva 
a elaboração de conjecturas, experimentações, verificações e formulação de novas con-
jecturas. Esta fase de descoberta proporciona ao aluno momentos de comunicação e 
discussão de estratégias e métodos utilizados, promovendo a sua confiança na resolução 
de novos problemas. O autor salienta ainda que “ao permitir novas abordagens de reso-
lução e ao facilitar as generalizações, contribui para a descoberta e desenvolvimento de 
ideias e conceitos matemáticos, num processo em crescendo” (p. 6). 
Uma perspectiva semelhante é apresentada por Reys (1989) quando reflecte 
sobre as mudanças nas abordagens e métodos de ensino que o uso da calculadora na sala 
de aula pode provocar. A autora considera que a premissa central da discussão sobre a 
utilização da calculadora como ferramenta de cálculo é o facto desta proporcionar “a 
professores e alunos, o tempo necessário para focar o esforço e a concentração dos estu-
dantes na compreensão conceptual e no pensamento crítico” (p. 19). Dado que todos os 
cálculos podem ser realizados com a calculadora, os alunos deixam de realizar cálculos 
repetitivos e enfadonhos, passando a poder concentrar-se no conceito em questão e a 
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dispor de tempo adicional para que este adquira significado. Na sua perspectiva, a cal-
culadora também promove a exploração de estratégias de resolução de problemas e a 
aplicação de processos intuitivos. O facto da calculadora gerar, rapidamente, muitos 
exemplos permite ajudar os alunos a desenvolverem a compreensão conceptual. Em 
suma, afirma que se aproveitarmos o poder de cálculo da calculadora podemos ajudar os 
alunos a desenvolverem a compreensão conceptual das ideias matemáticas. 
Finalmente, num outro registo, APM (1988) chama a atenção para a aprendiza-
gem da utilização da calculadora pelos alunos, referindo que estes têm de ser ensinados 
a usar correcta e criticamente este instrumento. 
As implicações decorrentes da utilização do computador no ensino da Matemáti-
ca são sintetizadas por Ponte (1995). Este autor considera que a utilização dos computa-
dores leva a: 
 
 Uma relativização da importância das capacidades de cálculo e de 
simples manipulação simbólica, que podem ser realizadas agora 
muito mais rápida e eficientemente; 
 Um reforço do papel da linguagem gráfica e de novas formas de 
representação, permitindo novas estratégias de abordagem dos mais 
variados problemas; 
 Uma atenção redobrada às capacidades intelectuais de ordem mais 
elevada, que se situam para além do cálculo e da simples compreen-
são de conceitos e relações matemáticas; 
 Um crescendo de interesse pela realização de projectos e activida-
des de modelação, investigação e exploração pelos alunos, como 
parte fundamental da sua experiência matemática; 
 Uma demonstração prática da possibilidade de envolver os alunos 
em actividade matemática intensa e significativa, favorecendo o 
desenvolvimento de atitudes positivas em relação a esta disciplina e 
uma visão muito mais completa da sua verdadeira natureza. (p. 2) 
 
Ponte e Canavarro (1997) apontam cinco perspectivas de utilização do computa-
dor na escola, a saber: o ensino assistido por computador; o computador como um super 
audiovisual; a alfabetização informática e o ensino da programação; o computador 
como ferramenta; e a utilização do computador como contexto de aprendizagem. 
Segundo a perspectiva do ensino assistido por computador, este é chamado a desempe-
nhar o papel de um “«professor electrónico»” (p. 26). Por exemplo, os programas tuto-
 51
riais procuram explicar nova matéria e proporcionar novos conhecimentos, e os progra-
mas de prática visam treinar os alunos na resolução repetitiva de conjuntos de exercí-
cios. Os projectores de dados podem ligar-se aos computadores de modo a permitir uma 
boa visualização por todos os alunos, servindo o computador como uma espécie de 
super audiovisual, que serve de suporte para a exposição do professor ou a apresentação 
de trabalhos dos alunos. As perspectivas de alfabetização informática e ensino da pro-
gramação têm como pressuposto base que o computador é uma realidade fundamental 
da sociedade, sendo encarado como um objecto de estudo de uma nova disciplina de 
Tecnologias de Informação.  
Outra perspectiva considera o computador como ferramenta. Usam-se então os 
chamados programas utilitários como o processamento de texto, desenho livre, bases de 
dados, folha de cálculo, gráficos, tratamento estatístico de dados, pesquisa de dados e 
comunicação à distância. Estes programas, na sua grande maioria, foram criados e 
comercializados para serem usados por empresas e profissionais de diversas áreas. No 
entanto, alguns programas foram concebidos para uso escolar servindo de suporte à 
criação de novos contextos de aprendizagem, como o Cábri-Geomètre (para o estudo da 
Geometria), o Derive (para o estudo da Álgebra e da Análise) ou jogos educacionais. 
Para Ponte e Canavarro (1997), “esta forma de utilização do computador apela a uma 
participação activa do aluno, podendo, assumir grande valor formativo se devidamente 
integrada com outras actividades educativas” (p. 32). No entanto, os autores sublinham 
que este tipo de utilização, para além de software adequando, exige uma boa preparação 
por parte do professor, indicando que o uso de modo mecânico e desarticulado do com-
putador facilmente leva à realização de actividades sem grande valor educativo. 
A ênfase que se coloca em cada uma das perspectivas e o modo como se põem 
em prática determinam o papel desempenhado pelo computador. Assim sendo, na pers-
pectiva de Ponte e Canavarro (1997), nas três primeiras perspectivas, o ensino assistido 
por computador, o seu uso como super audiovisual e a alfabetização informática, o 
computador representa essencialmente um reforço simples de práticas e atitudes tradi-
cionais, ou seja, a continuidade do ensino. As propostas do seu uso como ferramenta e 
como novo contexto educativo representam a possibilidade do computador desempe-





Conhecimento dos alunos 
 
O conhecimento profissional do professor pode ser analisado relativamente à sua 
natureza, estrutura, modo de construção e desenvolvimento e conteúdo. Neste estudo 
considero a parte do conhecimento profissional que intervém directamente na prática 
lectiva, ou seja, o conhecimento didáctico, que inclui várias vertentes entre as quais o 
conhecimento do aluno e dos seus processos de aprendizagem (Ponte & Oliveira, 2002). 
O conhecimento dos alunos implica que o professor encare os seus alunos 
enquanto pessoas, com os seus interesses, gostos, valores e referências culturais (Ponte 
& Oliveira, 2002). Para além do modo de pensar dos alunos, este conhecimento inclui a 
sensibilidade para atender às suas atitudes e concepções face à Matemática, bem como 
às suas diferenças culturais e sociais. O conhecimento que o professor posui dos seus 
alunos tem por base uma componente de ordem académica, que resulta de leituras por si 
realizadas e da frequência de disciplinas ou de acções de formação, mas também da sua 
experiência como aluno, da sua experiência com alunos e de muitas outras interacções 
sociais. Neste sentido, os autores afirmam que o conhecimento dos alunos tem “uma 
vertente de conhecimento na acção e uma outra de conhecimento formalizado e propo-
sicional” (p. 8). 
As concepções e atitudes dos alunos, os seus processos de pensamento, as 
expectativas dos professores em relação aos alunos e a diversidade dos alunos no con-
texto de aprendizagem são aspectos essenciais do conhecimento profissional do profes-
sor sobre os alunos. Diversos estudos referem-se às concepções dos alunos sobre a 
Matemática e a aprendizagem da Matemática como factores que interferem no seu com-
portamento matemático. Ponte, Matos e Abrantes (1998) salientam que o grande inte-
resse deste tema se prende com a relação entre as atitudes e os resultados dos alunos na 
sua aprendizagem. Desde modo, quando os alunos evidenciam atitudes favoráveis em 
relativamente à Matemática e à sua aprendizagem, eles apresentam, geralmente, bons 
resultados e vice-versa. Contudo, os autores ressalvam que esta correspondência nem 
sempre é muito forte e que existem razões que levam a acreditar que as atitudes se tor-
nam menos favoráveis à medida que avança na escala etária dos alunos.  
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O reconhecimento da importância das atitudes e concepções que os alunos 
desenvolvem relativamente à Matemática no decurso da aprendizagem está explicito no 
Currículo Nacional, onde se podem ler expressões como desenvolver “a autoconfiança” 
e “a capacidade e confiança pessoal no uso da Matemática” (ME, 2001, p. 58) e “o gos-
to e a confiança pessoal em realizar actividades intelectuais que envolvem raciocínio 
matemático” (idem, p. 57). Também neste documento se reconhece que o uso da Mate-
mática para resolver problemas, raciocinar e comunicar implica a confiança e motivação 
pessoal do aluno.  
Ponte (1992) defende que é difícil um indivíduo não ter concepções sobre a 
Matemática e refere que tal se prende com o facto desta ser uma ciência muito antiga, 
que é ensinada com carácter obrigatório e tem um importante papel de selecção social. 
O autor sublinha que: 
 
A Matemática é geralmente tida como uma disciplina extremamente difí-
cil, que lida com objectos e teorias fortemente abstractas, mais ou menos 
incompreensíveis. Para alguns salienta-se o seu aspecto mecânico, inevi-
tavelmente associado ao cálculo. É uma ciência usualmente vista como 
atraindo pessoas com o seu quê de especial. Em todos estes aspectos 
poderá existir uma parte de verdade, mas o facto é que em conjunto eles 
representam uma grosseira simplificação, cujos efeitos se projectam de 
forma intensa (e muito negativa) no processo de ensino-aprendizagem. 
(p. 1) 
 
É importante conhecer algumas concepções identificadas nos alunos e os facto-
res que as influenciam. Frank (1988) realizou um estudo com 27 alunos do 6.º ao 8.º ano 
que frequentavam um curso de resolução de problemas com o auxílio do computador e 
identificou cinco concepções principais acerca da Matemática e da sua aprendizagem:  
 
 A Matemática é cálculo. Para os alunos, a Matemática consiste 
essencialmente nas quatro operações básicas e envolve a memoriza-
ção de tabuadas e algoritmos. 
 Os problemas de Matemática são questões que se resolvem rapida-
mente em poucos segundos. Os alunos consideram que os problemas 
são tarefas rotineiras e procuram resolvê-los aplicando uma das estra-
tégias aprendidas, acreditando que a sua resolução nunca deve demo-
rar mais de 5 a 10 minutos. 
 Em Matemática, o objectivo é obter “respostas certas”. Os alunos 
tendem a ver a Matemática como envolvendo uma dicotomia entre o 
 
 54 
certo e o errado. Para eles o importante é saber se a resposta está ou 
não correcta. Neste contexto, aprender através do erro não possui 
qualquer significado. Consequentemente, consideram que quando a 
resposta está errada o melhor é apagar tudo e começar do início. 
 O papel do aluno é receber conhecimentos de Matemática e demons-
trar que os adquiriu. Os alunos encaram a Matemática como um con-
junto de factos, regras e procedimentos que aprendem de forma pas-
siva para posteriormente poderem mostrar ao professor que sabem. 
Para conseguir aprender, o aluno dentro da sala de aula tem de estar 
com atenção e passar o que o professor ensina para o caderno. Os 
alunos consideram que só perceberam a matéria quando conseguem 
dar respostas correctas. 
 O papel do professor é transmitir conhecimentos de Matemática e 
verificar que os alunos os adquiriram. Os alunos esperam que o pro-
fessor explique bem a matéria e consideram que se isso acontecer eles 
serão capazes de reproduzir rapidamente o que foi ensinado, conse-
guindo desse modo obter respostas correctas.  
 
No entender de Frank (1988), estas concepções resultam do modo tradicional de 
ensino. Sublinha também que as convicções dos alunos sobre a Matemática se desen-
volvem lentamente, ao longo das suas experiências matemáticas, vividas essencialmente 
nas aulas desta disciplina. Assim sendo, na sala de aula, para além da aprendizagem de 
conceitos e procedimentos matemáticos, os alunos desenvolvem concepções acerca da 
Matemática que podem ajudá-los ou constrangê-los durante a resolução de problemas.  
Frank indica ainda que o professor de Matemática deve estar consciente das con-
cepções dos alunos relativamente à Matemática e das suas influências, dado que, 
enquanto responsável pela organização das suas experiências de aprendizagem, possui 
uma posição chave para as influenciar. Pode, em particular, proporcionar aos seus alu-
nos situações de aprendizagem que ajudem a alterar as concepções desfavoráveis. 
O conhecimento sobre os processos de pensamento e resolução de problemas das 
crianças é outro aspecto importante do conhecimento profissional do professor, visto 
que influencia fortemente o ensino, assim como a sua aprendizagem da Matemática. 
Empson e Junk (2004) relatam uma investigação sobre estratégias não padronizadas de 
resolução das operações aritméticas com vários dígitos cujo objectivo era implementar 
um currículo centrado no aluno consistente com as orientações do NCTM (2000). Os 
resultados dessa investigação evidenciaram que os professores que adquiriram compe-
tência para compreender as respostas das crianças e estavam predispostos a aceitar 
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várias respostas modificavam as suas convicções sobre as capacidades matemáticas dos 
alunos e reforçavam o uso da Matemática das crianças como fundamento para a cons-
trução de contextos de aprendizagem adequados. Os autores também concluíram que a 
compreensão das diferentes estratégias de resolução de problemas das crianças promo-
via o desenvolvimento de um conhecimento mais profundo e alargado da Matemática 
por parte dos professores. Os resultados levaram-nos a recomendar que, na formação do 
professor, o conhecimento sobre os conceitos, procedimentos e práticas matemáticas 
fosse integrado com o conhecimento do pensamento das crianças. 
A forma como os professores encaram os seus alunos e as suas expectativas rela-
tivamente a eles são determinantes para o seu sucesso escolar. Nóvoa (2000) sublinha 
que as crenças do professor sobre as possibilidades de aprendizagem das crianças pos-
suem grande importância. Considera que a profissão docente não se rege unicamente 
por critérios técnicos ou científicos e salienta que ser professor envolve a adesão a prin-
cípios e valores, a adopção de projectos e um investimento positivo nas capacidades das 
crianças e dos jovens. Na sua perspectiva, os elementos que intervêm na formação das 
expectativas dos professores são de natureza diversa, sendo marcados pela elevada 
racionalidade, enquanto outros têm como base as crenças pessoais, algumas vezes sem 
grande sustentação, como por exemplo, a origem social dos alunos. 
Diversos autores (Barbosa & Rendall, 2004; Caldas, 2005; Moysés & Collares, 
1994; Neves, 2002) têm estudado empiricamente a relação entre as atitudes e as expec-
tativas dos professores e o sucesso escolar dos alunos. Por exemplo, Barbosa e Rendall 
(2004) realizaram um estudo com alunos brasileiros da 4.ª série para perceber a influên-
cia das expectativas de mães e professores no desempenho escolar dos alunos. Os resul-
tados revelaram que as mães que têm mais estudos esperam que os seus filhos sigam as 
suas pegadas, tendo grandes expectativas quanto ao seu desempenho escolar. Mostram 
também que as expectativas dos professores estão em concordância com o actual 
desempenho dos alunos. As conclusões deste estudo indicam assim uma elevada 
influência das expectativas de mães e professores no desempenho escolar dos alunos.  
Outro estudo levado a cabo por Neves (2002), tinha como objectivo investigar as 
relações entre a percepção e as expectativas de professores e alunos e o seu desempenho 
escolar em Matemática. Participaram 122 alunos brasileiros da 3.ª e 4.ª séries do ensino 
fundamental e foram analisadas as crenças de auto-eficácia, atribuições causais, expec-
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tativas e auto-percepção do desempenho dos alunos, assim como, a percepção e as 
expectativas dos professores quanto ao desempenho desses alunos. As conclusões cor-
roboraram a ideia de que a percepção e as expectativas dos professores se relacionam 
positivamente com o desempenho escolar dos alunos. A autora sugere que se aproveite 
esta relação no sentido positivo e que os professores devem transmitir aos seus alunos 
elevadas expectativas de forma a melhorarem a aprendizagem da Matemática.  
Caldas (2005) indica que existe uma correlação positiva entre as expectativas 
dos professores e o rendimento escolar dos alunos. Coloca em paralelo as expectativas 
dos professores com as da família e salienta que: 
 
É provável que as expectativas, tanto da família como da escola, em rela-
ção aos alunos que não aprendem na escola, tragam também efeitos ao 
estabelecimento dos relacionamentos afectivos, mais ou menos intensos. 
O aluno que não corresponde às expectativas dos professores em relação 
à aprendizagem é quase sempre impulsionado ao fracasso escolar. (p. 30) 
 
Good (1987) procurou perceber como é que se desenvolvem as expectativas dos 
professores relativamente ao desempenho escolar dos seus alunos e quais os factores 
que intervêm nessa construção. Conclui que os professores formulam expectativas sobre 
o comportamento e o desempenho dos alunos logo no início do ano lectivo e que é em 
função dessas expectativas que organizam o seu ensino e o seu modo de agir nas aulas. 
Este modo de agir não é comunicado aos alunos de forma explícita, mas é captado por 
estes enquanto regras de acção através da informação do modo como se devem compor-
tar e participar nas aulas. Quando os procedimentos são consistentes e continuados no 
tempo, existem grandes possibilidades dos alunos elevarem a sua motivação, o seu auto-
conceito e o número de interacções com o professor. O autor sustenta que estes efeitos 
nos alunos contribuem para dar ênfase às expectativas iniciais do professor, ou seja, 
considera que as expectativas dos professores mais do que bons preditores do desempe-
nho escolar dos alunos, possuem uma elevada influência no seu próprio desempenho. 
Para finalizar, no que respeita ao conhecimento profissional do professor sobre 
os alunos, debruçamo-nos um pouco sobre a diversidade de alunos. A existência de alu-
nos de várias etnias nas escolas leva à criação de novos aspectos do conhecimento pro-
fissional do professor. A proximidade da diversidade étnica dos alunos, visível na mul-
tiplicidade de culturas, línguas e cognições presentes na sala de aula, cria ao professor 
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um novo desafio, a necessidade de ele se adaptar a essa realidade e ser capaz de tornar a 
Matemática acessível e significativa para todos os alunos. Neste sentido, César e Azei-
teiro (2002) afirmam que o professor precisa de encontrar formas de trabalho mais 
motivadoras e eficazes para um público que apresenta interesses, conhecimentos prévios 
e formas de estar na vida muito diferenciadas e que tem de considerar a valorização da 
diversidade enquanto riqueza social como um elemento importante do seu trabalho.  
No entanto, a diversidade dos alunos não se esgota na sua diversidade étnica. 
Sendo a escola um contexto institucional de grande heterogeneidade nos seus alunos, é 
importante saber que outros factores podem provocar essa diversidade. Para Zabalza 
(1999), a diversidade pode resultar dos diferentes interesses, qualidades e disposições 
dos desempenhos escolares, das diferenças linguísticas e culturais e das várias necessi-
dades educativas especiais. O autor sublinha que é importante identificar os factores que 
provocam a diversidade para encontrar a estratégia mais adequada a cada aluno.  
A abordagem ao tema da diversidade existente nas escolas pode ser feita segun-
do dois pontos de vista: o dos alunos e o das instituições. Por um lado, do ponto de vista 
dos alunos, é importante compreender até que ponto os processos educativos têm em 
consideração a sua diversidade e de que modo lhes dão resposta. Por outro lado, do pon-
to de vista das instituições, procura perceber-se como é gerido nas escolas o dilema 
entre a homogeneidade e a diversidade. Assim, a diversidade pode ser encarada como 
um obstáculo às aprendizagens, caso em que a homogeneidade é considerada como 
importante para a criação de um bom ambiente de aprendizagem, mas também pode ser 
encarada como um recurso para a aprendizagem, dada a multiplicidade de experiências 
e perspectivas dos alunos.  
Durante muito tempo, o discurso da homogeneidade foi dominante na educação 
matemática. Associada a este discurso estava a ideia de deficiência do aluno, sendo res-
ponsabilidade da escola compensá-la. A homogeneidade era entendida como um pré-
requisito para a eficiência da aprendizagem. A diversidade tinha resposta apenas fora da 
sala de aula, não implicando portanto, alterações na organização e desenvolvimento do 
processo de ensino-aprendizagem na sala de aula (Correia, 1997). No entanto, mais 
recentemente, a diversidade passou a ser encarada como algo indissociável ao ser 
humano, levando a assumir que as particularidades específicas e as diferenças sociais, 
 
 58 
linguísticas e culturais que ocorrem entre os alunos devem ser atendidas, respeitadas e 
potencializadas ao serviço da sua aprendizagem.  
A ideia da diversidade tem implícita uma tensão entre uma perspectiva ideológi-
ca que tende a assumir um pensamento amplo e compreensivo e uma perspectiva técni-
co-prática que tende a criar critérios de classificação das diferenças. Zabalza (1999) 
defende que o maior impacto da atenção à diversidade se traduz no aumento da sensibi-
lidade ao outro e às suas necessidades, distanciando-se deste modo de um modelo edu-
cativo mais técnico que tem como base um apoio especializado a alunos especiais 
incluídos numa classe regular. A equidade, quando associada à diversidade, é um con-
ceito poderoso que valoriza os ambientes de aprendizagem de sala de aula que permitem 
que todos os alunos tenham acesso às ideias matemáticas, incluindo as ideias próprias 
da Matemática cultural dos alunos. 
A noção de sala de aula inclusiva, que inicialmente era um conceito associado às 
crianças com necessidades educativas especiais, possui neste momento um sentido mais 
abrangente. Como referem César e Sousa (2002) trata-se de uma “realidade que se dese-
ja para todos, porque todos somos especiais. Todos temos especificidades próprias, 
podendo beneficiar de uma atenção que nos contemple enquanto seres únicos irrepetí-
veis, mas simultaneamente sociais e interactivos” (p. 3). De acordo com estes autores, 
cabe a cada um de nós tentar que as desigualdades não aumentem e que a escola seja 
uma hipótese de desenvolvimento pessoal para todos os alunos que a frequentam, sendo 
estruturante para aqueles que vêm de meios mais degradados. Na sua perspectiva, pre-
tende-se que a escola “devolva imagens de um futuro possível e não de um projecto de 
vida sem esperança” (p.10). 
 
Comunicação na sala de aula 
 
Este ponto aborda a questão da comunicação na sala de aula de Matemática. Tra-
ta-se de um processo fundamental da actividade matemática em que estão envolvidos 
professor e alunos e que determina em grande medida a natureza do processo de ensino-
aprendizagem. A escola e a sala de aula são espaços de comunicação onde participam 
professores, alunos e outros membros da comunidade educativa. Na sala de aula de 
Matemática, a comunicação que se estabelece está antes de mais relacionada com o 
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ensino-aprendizagem desta disciplina. No entanto, o professor pode decidir abordar 
temas extra-matemáticos, como por exemplo, quando comenta alguns assuntos da actua-
lidade, descreve o trabalho a realizar no futuro com os alunos ou lida com situações 
problemáticas de funcionamento da aula (Ponte, Guerreiro, Cunha, Duarte, Martinho, 
Menezes, Menino, Pinto, Santos, Varandas, Veiga & Viseu, 2007).  
A comunicação que ocorre na sala de aula depende do modo como o professor a 
regula e promove. Neste estudo, dá-se especial atenção à perspectiva que encara a 
aprendizagem da Matemática como um processo de construção social e a comunicação 
como um processo de interacção social (Bishop & Goffree, 1986). Nesta perspectiva, a 
negociação de significados constitui uma actividade cognitiva interactiva e complexa as 
práticas de sala de aula são encaradas como “um processo de matematização partilhada, 
guiadas por regras e normas que emergem da própria prática” (Ponte et al., 2007, p. 4). 
A Matemática é vista assim como uma construção partilhada pelos intervenientes e as 
aulas são caracterizadas pelos processos de interacção entre professor e alunos. Para 
Ponte et al. (2007), a aprendizagem constitui então um processo de interacção e refle-
xão, no qual o professor organiza um conjunto de tarefas diversificadas e não rotineiras 
“que promovam uma variedade de estratégias de resolução de problemas pelos alunos e 
levá-los a partilhar as suas ideias, com vista à negociação de conceitos matemáticos e à 
construção de novos conhecimentos” (p. 43). Segundo estes autores, as práticas discur-
sivas na sala de aula adquirem grande importância, sendo necessário questionar se pro-
movem de facto a compreensão dos significados e da linguagem matemática.  
A Matemática possui a sua linguagem própria, com registos orais e escritos, e 
como todas as outras linguagens possuiu diferentes níveis de elaboração, consoante a 
competência dos interlocutores. Esta linguagem, embora possua algumas semelhanças 
com a materna, possui também importantes diferenças. Na verdade, ao contrário da lin-
guagem natural, não se aprende a falar em casa desde tenra idade e não se encontra no 
dia-a-dia um grupo de falantes que a utilize, exclusivamente, para comunicar: “A lin-
guagem matemática, carece pois do complemento de uma linguagem natural” (Menezes, 
2000, p. 3). Na verdade, a linguagem matemática é híbrida, resultando do cruzamento 
da linguagem matemática com a linguagem natural, no nosso caso, com o Português. 
Para Menezes (2000), os actos de ensinar e de aprender são na sua essência actos 
de comunicação. Na sua perspectiva, as práticas dos professores são muito marcadas 
 
 60 
pela linguagem que, por sua vez, é influenciada pelas concepções dos professores sobre 
o lugar da linguagem e da comunicação na aprendizagem da Matemática, pelas aprendi-
zagens anteriores dos alunos, pelo seu nível sociocultural e pela formação dos professo-
res. Também as tarefas que o professor propõe influenciam e são influenciadas pela 
linguagem da aula.  
Por sua vez, Martinho e Ponte (2005) referem que a literatura sublinha a impor-
tância do professor encorajar os alunos a tomar posições, defender a sua posição e con-
vencer os outros do seu ponto de vista. Neste sentido, o NCTM (1994) refere que o 
recurso a tarefas e materiais diversos ajuda a promover o discurso centrado em ideias 
matemáticas, em vez de centrado em cálculos e procedimentos. No entanto, para que o 
aluno realize uma actividade independente e se empenhe no seu próprio trabalho, apre-
sente justificações e discuta a sua correcção é necessária a “existência de ritmos e tem-
pos que permitam aos alunos pensar e questionarem-se” (p. 4). 
Ponte et al. (2007) sublinham que a comunicação é um meio de regulação direc-
ta do processo de ensino-aprendizagem por parte do professor de Matemática, que pode 
ser utilizado de acordo com vários objectivos. Entre estes os autores destacam a promo-
ção do envolvimento activo dos alunos no trabalho e na própria comunicação e a gestão 
de participações perturbadoras, mantendo, ou não, o controlo da situação e permitindo 
ao professor diagnosticar o progresso dos alunos, bem como as suas dificuldades. Nesta 
perspectiva, o discurso do professor constitui uma prática social, na qual “ele recorre ao 
sistema linguístico como meio de comunicação com objectivos de natureza cognitiva e 
social” (p. 6). Neste discurso o professor pode expor, explicar, questionar os alunos e 
proporcionar-lhes momentos de discussão entre os alunos e ele próprio. 
Matos e Serrazina (1996) salientam que a discussão é uma fase muito importante 
de uma actividade de investigação, por ser o momento durante o qual os alunos apresen-
tam os seus resultados e o professor clarifica ideias e esclarece eventuais dúvidas. Tam-
bém Boavida, Gomes e Machado (2002) reconhecem a importância dos alunos se 
envolverem em actividades de argumentação, nas quais a fundamentação de raciocínios, 
a compreensão do porquê de determinadas descobertas, a resolução de desacordos atra-
vés de explicações e justificações válidas de um ponto de vista matemático e a formula-
ção, avaliação e refutação ou prova de conjecturas assumem um papel preponderante.  
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Ao lado da comunicação, muita atenção tem sido também dada à argumentação 
na sala de aula. Por exemplo, Boavida et al. (2002) consideram que os alunos argumen-
tam quando vivem experiências de aprendizagem, individuais ou colectivas, em que: (a) 
tentam perceber o porquê de determinadas relações, resultados, ideias ou procedimentos 
e fundamentam os raciocínios e as respostas que apresentam através de justificações 
matematicamente aceitáveis do ponto de vista; (b) se envolvem na análise e discussão 
de diferentes opiniões contraditórias, apresentando argumentos matematicamente con-
vincentes e coerentes; e (c) formulam conjecturas, que procuram refutar ou validar atra-
vés da procura de contra-exemplos ou da construção de uma prova matemática. Segun-
do as autoras, quando os professores procuram envolver os seus alunos em actividades 
de argumentação deparam-se com um dilema que advém do facto de, por um lado, ten-
tarem promover o seu envolvimento na apresentação de argumentos que sejam a base 
das justificações e discussões e, por outro lado, pretenderem garantir a validade mate-
mática de tais práticas argumentativas. 
Boavida et al. (2002) desenvolveram um projecto de investigação colaborativa 
num trabalho com alunos do 3.º ciclo, focado na dinâmica da aula de Matemática quan-
do os alunos se envolvem em actividades de argumentação matemática, dando especial 
atenção ao papel do professor. Os resultados sugerem que o professor tem de investir 
simultaneamente em vários aspectos inter-relacionados: as tarefas matemáticas que pro-
põe aos alunos; as normas reguladoras da actividade matemática a desenvolver na sala 
de aula; e os papéis e funções do próprio professor. As autoras consideram que mais 
importante do que as características da tarefa, são “as estratégias e recursos usados pelo 
professor para orquestrar estas discussões de modo a estimular e facilitar a apresentação 
de explicações e justificações pelos alunos” (p. 25). Quanto às normas sociais, defen-
dem que as conversas com os alunos sobre o que se espera deles são importantes, mas 
mais importante ainda é a negociação de normas que ocorre de forma implícita através 
do modo como o professor gere acontecimentos de sala de aula em que há transgressões 
ao que considera desejável. Por último, indicam que o professor assume papéis múlti-
plos e exigentes. Por exemplo, tem resistir à tentação de validar ou invalidar os argu-
mentos e as resoluções apresentadas pelos alunos durante o processo de discussão. 
Além disso, tem de colocar questões e pedir esclarecimentos e, ao mesmo tempo, mos-
trar que também os alunos devem assumir este papel. Finalmente, tem de ajudar os alu-
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nos com mais receio de se exporem perante os colegas a assumirem, com naturalidade a 
possibilidade de erro. 
Relativamente ao discurso que se estabelece na sala de aula, o NCTM (1994) 
refere que um aspecto do papel do professor é suscitar o raciocínio dos alunos. Para 
isso, o professor pode solicitar aos alunos que escrevam explicações para as suas solu-
ções e justificações para as suas ideias. Outro aspecto do papel do professor é conduzir 
o discurso, colocando questões esclarecedoras ou provocatórias, mas também fornecen-
do informação e conduzindo os alunos. Um último aspecto prende-se com o controlo e 
organização da participação dos alunos. Para tal, o professor tem de tomar decisões 
sobre a participação de cada aluno, tendo como objectivo conseguir que todos contri-
buam para o pensamento da turma e que se respeite a regra de que cada um tem de justi-
ficar as suas ideias. Em suma, “embora os professores possam parecer por vezes mais 
inactivos e silenciosos, o seu papel é todavia central ao fomentar um discurso positivo 
na sala de aula” (NCTM, 1994, p. 57). 
O desenvolvimento da comunicação dos alunos, oral e escrita, constitui um 
objectivo curricular importante para a disciplina de Matemática. Contudo, Ponte et al. 
(2007) indicam que este objectivo não é valorizado de igual modo por todos os profes-
sores, sendo prioritário para alguns e secundário para outros. Segundo o Programa de 
Matemática (ME, 1991) este objectivo inclui, entre outros aspectos, a capacidade do 
aluno se expressar com correcção e clareza tanto na língua materna como em linguagem 
matemática. Este programa considera ainda importante que o aluno consiga descrever 
processos, usar a terminologia adequada, enunciar propriedades e dar uma definição por 
palavras suas e escrever um texto matemático de forma organizada, apresentando o 
raciocínio realizado. No Currículo Nacional a comunicação surge como uma competên-
cia geral segundo a qual o aluno deve ser capaz de “usar adequadamente linguagens das 
diferentes áreas do saber cultural, científico e tecnológico para se expressar” (p. 15). 
Segundo este documento, é importante que o aluno seja capaz de comunicar, discutir e 
defender descobertas e ideias matemáticas mobilizando adequadamente uma linguagem 
não ambígua e adequada à situação. Este documento valoriza o envolvimento dos alu-
nos em experiências de argumentação e discussão, assim como na compreensão de 
pequenas exposições do professor. Indica, ainda, que a comunicação pode incluir a lei-
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tura, interpretação e escrita de pequenos textos matemáticos, sobre Matemática ou nos 
quais exista informação matemática. 
O discurso que se estabelece na sala de aula tem grande influência no que os 
alunos aprendem de Matemática. Neste sentido, o NCTM (1994) indica que os alunos 
devem aprender a conjecturar, argumentar, verificar, rever e rejeitar afirmações mate-
máticas, sugerindo que, para tal, eles falem uns com os outros, procurando convencer ou 
questionando os colegas. Além disso, o NCTM (2007) sugere que a comunicação oral e 
escrita seja utilizada para possibilitar aos alunos que analisem em profundidade proble-
mas, formulem explicações, experimentem utilizar vocabulário e notações novas, expe-
rimentem diferentes tipos de comunicação, justifiquem conjecturas, critiquem justifica-
ções e reflictam sobre os seus conhecimentos e sobre as ideias dos outros. 
 
Avaliação dos alunos 
 
Na perspectiva das Normas de Avaliação do NCTM (1999), a avaliação deve ser 
essencialmente formativa e contemplar todos os alunos, reconhecendo as suas diferen-
ças e ajustando-se às suas especificidades. Sendo a aprendizagem o principal objectivo 
da educação, a avaliação deve servir sobretudo para promover a aprendizagem e “o 
grande desafio é ser capaz de integrar a avaliação com o ensino, de modo que esta cons-
titua uma componente que o favoreça e o potencialize” (NCTM, 1999, p. vii). 
Para o NCTM (1999), a avaliação deve recorrer a múltiplas fontes de dados para 
permitir uma intervenção informada e ajustada. A valorização da competência matemá-
tica e a consequente expansão dos objectivos educacionais em Matemática sugere o uso 
de novas formas de recolha de informação, como portefólios, relatórios escritos e testes 
em duas fases. Este documento defende que só a experiência que o professor adquire 
com a utilização dos novos instrumentos de avaliação, acompanhada da partilha e dis-
cussão dos sucessos e das dificuldades que surgem, é que poderá levar a uma mudança 
gradual e significativa das práticas de avaliação. O NCTM refere que qualquer mudança 
educacional deve ser clara não só para a comunidade escolar como para os pais, educa-
dores e sociedade em geral, salientando que no caso de uma mudança na avaliação esta 
necessidade torna-se ainda mais importante pelo impacto social deste processo. 
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Segundo o NCTM (1991), existem três princípios gerais para a avaliação: (i) 
compatibilidade entre formas e instrumentos de avaliação e as diversas componentes do 
currículo – finalidades, objectivos, conteúdos, processos matemáticos e experiências de 
aprendizagem; (ii) diversidade de modos e instrumentos, que possibilitem a recolha de 
dados convergentes a partir de fontes diversas; e (iii) adequação de métodos e práticas 
de avaliação em relação ao tipo de informação pretendido, ao fim a que se destina e ao 
nível de desenvolvimento e maturidade do aluno. 
De seguida, refiro diversas formas e instrumentos de avaliação, como a observa-
ção do trabalho dos alunos, trabalhos/relatórios escritos, testes escritos, testes em duas 
fases, portefólio, questões orais e projectos, modos e instrumentos de avaliação que, de 
uma forma mais ou menos desenvolvida, já foram objecto de estudo em Portugal. 
Assim, a observação dos alunos permite recolher dados para compreender e conhecer 
melhor o aluno, não só quanto aos aspectos positivos, mas também nos tipos de dificul-
dades que ele pode ter e que não podem ser detectadas de outro modo (Leal, 1992). Esta 
recolha de informação normalmente não é acompanhada por registos escritos, nem efec-
tuada de forma sistemática e focada, sendo por isso muitas vezes encarada como 
impressionista (Graça, 1995). Este facto parece explicar porque é que os professores 
depositam pouca confiança nas informações recolhidas através da observação e não lhe 
atribuem o mesmo estatuto que aos dados recolhidos com recurso aos testes escritos. 
Assim, para Graça (1995), as informações recolhidas pelo professor por observação, 
apesar de influenciarem a avaliação do final do período, não constituem o seu elemento 
base. Esta forma de recolha de informação requer um trabalho prévio de preparação, 
elaborando grelhas ou guiões de observação. No entanto, as conclusões do estudo de 
Leal (1992) sugerem que esta preparação não chega para eliminar as dificuldades deste 
processo e que incluem, por exemplo, a atenção à solicitações dos alunos, a desconcen-
tração nas respostas às questões que estes levantam (dada a atenção dirigida à observa-
ção), o excesso de tempo necessário para a realizar e o registo da informação recolhida. 
Por isso, como indica Estrela (1994), não é fácil para o professor observar com o rigor 
desejável, pois ele é “simultaneamente actor e observador, a atenção do professor é soli-
citada e repartida por grande número de tarefas e de indivíduos” (p. 128). 
Os trabalhos/relatórios são produções escritas, realizadas pelos alunos, que 
podem ser mais ou menos extensas, sobre problemas, actividades de investigação ou 
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projectos em que eles trabalharam, que podem constituir simultaneamente um factor de 
aprendizagem e um elemento significativo de avaliação (Ponte et al., 1997). Os objecti-
vos destas tarefas podem ser de natureza afectiva e social ou cognitiva, nomeadamente 
de nível mais complexo como criatividade, organização, comunicação e interpretação. 
Estes trabalhos podem ser realizados individualmente ou em grupo, na aula ou fora dela, 
durante um período mais ou menos longo, e estar ou não directamente relacionados com 
o trabalho desenvolvido na aula (Leal, 1992). A natureza escrita deste trabalho, embora 
possa ser uma dificuldade adicional para os alunos, é uma das suas grandes potenciali-
dades, por ajudá-los a desenvolver a capacidade de comunicação escrita. Este instru-
mento privilegia o conhecimento e a compreensão dos conceitos e processos e o desen-
volvimento de capacidades como a interpretação, a exploração de ideias matemáticas, o 
espírito crítico, o sentido de responsabilidade pessoal e de grupo, a perseverança e a 
relação entre alunos (Leal, 1992).  
Pelo seu lado, o teste escrito é um instrumento que permite obter informação 
sobre a capacidade dos alunos para resolver certo tipo de tarefas (exercícios, proble-
mas), bem como o seu conhecimento de terminologia, definições, representações e pro-
cedimentos (NCTM, 2007). Usualmente é realizado individualmente, durante um perío-
do de tempo limitado e as questões colocadas tendem a ser fechadas. Matos e Serrazina 
(1996) afirmam que têm sido identificadas «capacidades instrumentais» particulares que 
se podem avaliar através de um teste escrito. Diversos autores apontam diversos incon-
venientes a este instrumento. Por exemplo, Leal (1992) e Nunes (2004) salientam que 
nele o erro é encarado como indicador de falta de aprendizagem e de conhecimentos. 
Menino e Santos (2004) defendem que o teste escrito não permite ao professor obter 
dados suficientemente ricos sobre os aspectos relacionados com a predisposição em 
relação à disciplina, nem favorece o desenvolvimento da capacidade de auto-avaliação 
por parte dos alunos.  
O teste em duas fases, tal como o nome indica, é realizado em dois momentos. 
Este teste possui usualmente perguntas de resposta curta, que podem ser de interpreta-
ção ou problemas cuja resolução envolve justificações relativamente breves. Inclui 
igualmente outras perguntas de ensaio, que podem ser questões abertas ou problemas 
requerendo alguma investigação, para as quais as respostas são mais desenvolvidas 
(Leal, 1992). Num primeiro momento, o teste é apresentado ao aluno na sala de aula, 
 
 66 
que dispõe de um período de tempo limitado para o resolver. No fim da primeira fase o 
professor recolhe os testes, avalia-os, assinala apenas os erros mais graves e escreve 
alguns comentários. Num segundo momento, com acesso à classificação da primeira 
fase, aos comentários que o professor elaborou e à indicação dos erros graves, o aluno 
volta a trabalhar o teste, agora em casa, dispondo de um período de tempo muito maior 
e previamente estabelecido. Em alguns casos “a segunda fase incide somente em algu-
mas questões previamente identificadas e, por vezes, ela é realizada não em casa mas 
numa aula ou numa parte de uma aula” (Ponte et al., 1997, p. 109). No final desta fase, 
o teste volta a ser entregue ao professor. A avaliação que o professor faz do trabalho 
final do aluno contempla as duas fases do processo, tendo em consideração quer as res-
postas iniciais, quer a forma como o aluno as desenvolveu/reformulou na segunda fase. 
Deste modo, é desejável que para além das informações recolhidas nas duas fases, o 
professor também considere o grau de evolução de uma fase para a outra (Leal, 1992).  
O portefólio é uma colecção organizada e planeada de trabalhos do aluno que 
devem ser significativos do que ele foi capaz de realizar ao longo do ano lectivo. A sua 
elaboração é da responsabilidade tanto do professor como do aluno, que decidem em 
conjunto quais os trabalhos a incluir no portefólio, em que condições, com que objecti-
vos e qual o processo de avaliação (Leal, 1997b). Para Santos (2005), a realização do 
portefólio requer vários momentos da aula, para realização de pontos de situação e de 
apoio por parte do professor. A autora destaca o facto de os alunos, após os comentários 
do professor, poderem melhorar os produtos realizados nas tarefas seleccionadas, dado 
que este instrumento favorece a criação de novos momentos de aprendizagem. No 
momento de avaliar o portefólio, é importante que o professor tenha em consideração 
que não está a reavaliar cada um dos trabalhos que lá constam. Essa avaliação já deve 
ter sido realizada no momento oportuno. O professor deve sim concentrar a sua atenção 
em aspectos mais abrangentes, como a capacidade de reflexão do aluno e a sua percep-
ção global da evolução realizada ao longo do ano (Ponte et al., 1997). 
As questões orais que surgem na sala de aula são um tipo de interacção que se 
estabelece entre professor e alunos, que representam, segundo Santos (2005), uma for-
ma privilegiada de desenvolver uma prática avaliativa reguladora das aprendizagens. 
Quando esta interacção acontece de forma intencional no quotidiano da sala de aula é 
uma forma de avaliação que constitui parte integrante do currículo (Santos, 2003; 2005). 
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Na perspectiva de Santos (2002), alguns dos objectivos do professor quando este coloca 
questões são orientar o raciocínio do aluno e contribuir para o desenvolvimento da sua 
capacidade de auto-avaliação regulada. No seu entender, o professor deve colocar ques-
tões que promovam o desenvolvimento de uma postura auto-reflexiva nos seus alunos, 
em vez de tecer juízos de valor que não contribuem para a aprendizagem. Santos (2003; 
2005) salienta que, para que o questionamento seja regulador, o professor não deve cor-
rigir os erros, mas sim dar pistas, e não deve validar, mas antes questionar de modo a 
que o aluno elabore um argumento convincente.  
Finalmente, uma palavra sobre os exames. Segundo Carvalho (2007), a existên-
cia do exame contribui para disciplinar o ensino, “obrigando” os professores a cumpri-
rem o programa e fornecendo-lhes indicadores sobre o que devem ensinar. Para este 
autor, é normal e desejável que os alunos se preocupem com o exame e que, com a aju-
da dos professores, se preparem para a sua realização. Em contrapartida, Leal (1997a) e 
Matos (2007) referem que a existência de um exame leva a uma desvalorização de tudo 
aquilo que não se identifica como um saber testável num exame e que a preparação dos 
alunos para esta prova se pode traduzir na aquisição de aprendizagens que apenas ape-
lam à memorização a curto prazo e que, passado pouco tempo, se reduzem a nada. Tan-
to Leal como Matos, sublinham que é importante que não sejam relegados para segundo 
plano os objectivos de aprendizagem respeitantes ao desenvolvimento pessoal e à prepa-
ração para a inserção na vida activa. Na verdade, qualquer que seja o formato de exame, 
este terá sempre potencialidades e limitações. Não existe qualquer instrumento ou forma 
de recolha de avaliação que abarque todos os aspectos relevantes do modo que se enten-
de hoje que é saber Matemática. Neste sentido, vários autores (Leal, 1992; NCTM, 




















Este capítulo descreve a metodologia desta investigação, nomeadamente as 
opções metodológicas gerais, os participantes e os instrumentos e procedimentos utili-




O presente estudo tem por objectivo ajudar a conhecer as práticas lectivas dos 
professores de Matemática do 3.º ciclo do ensino básico quanto às orientações curricula-
res, tarefas propostas aos alunos, materiais utilizados, comunicação estabelecida na sala 
de aula, avaliação realizada e modo como os professores vêm os seus alunos. Trata-se 
de um estudo exploratório. O seu objectivo não é fazer inferências sobre população dos 
professores de Matemática deste ciclo, mas sim levantar hipóteses sobre as suas práticas 
lectivas. O estudo apoia-se fortemente num um questionário usado para recolher infor-
mação sobre as práticas lectivas e sobre os factores que os professores consideram que 
as condicionam. 
De modo a identificar eventuais tendências nas práticas lectivas dos professores, 
considerei adequado recolher informações junto de um conjunto alargado de informan-
tes, construindo para isso um questionário composto por perguntas tanto de resposta 
fechada como de resposta aberta. A análise das primeiras é feita usando técnicas quanti-
tativas e a análise das segundas usando técnicas qualitativas. Deste modo, o presente 
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estudo assume um carácter misto, metodologia que Reichardt e Cook (1986, referidos 
por Carmo & Ferreira, 1998) recomendam quando se pretende simultaneamente realizar 
análises comparativas e estudar questões em termos compreensivo. Para estes autores, 
esta metodologia permite ultrapassar as limitações tanto das abordagens quantitativas 
como das qualitativas, proporcionando dados complementares e informações mais ricas 
do que quando se recorre a apenas uma delas.  
Este estudo pretende investigar as práticas lectivas dos professores e os factores 
que as condicionam do ponto de vista dos seus actores, pelo que assume em parte um 
carácter interpretativo. Para Erickson (1986), a investigação interpretativa valoriza os 
significados que as pessoas atribuem aos acontecimentos e aos objectos, nas suas acções 
e interacções num contexto social. O seu objectivo não é a previsão, a verificação de 
leis ou a generalizações, mas sim a compreensão e a explicação, desenvolvendo e apro-




Dado o elevado número de professores de Matemática do 3.º ciclo em Portugal, 
tornou-se necessário estabelecer uma amostra que, por razões de ordem prática, é cir-
cunscrita a professores da zona da Grande Lisboa e arredores. Os primeiros contactos 
foram estabelecidos junto de professores conhecidos e através do envio de um e-mail ao 
presidente do conselho executivo de algumas escolas. Recebi resposta positiva de duas 
escolas que me forneceram o contacto da delegada de grupo. Quando reuni um conjunto 
significativo de contactos, telefonei ou enviei mensagens de e-mail aos professores 
pedindo a sua colaboração directa e a indicação de outros professores da sua escola que 
pudessem igualmente participar no estudo.  
A amostra ficou constituída por 42 professores que mostraram disponibilidade 
para participar. Dos professores, 8 são do sexo masculino (19%) e 34 do sexo feminino 
(81%), todos eles licenciados. Do total, 14 professores (ou seja 1/3), adquiriram a habi-
litação profissional já em serviço e os restantes 28 na sua formação inicial. Analisando 
as suas habilitações académicas podemos constatar que 69% (mais de 2/3) dos professo-
res são licenciados em Ensino da Matemática, 24% em Matemática Aplicada, 6% em 
Engenharia (Química, Produção Industrial e Civil). Destes professores, 24% (ou seja, 
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1/4) têm uma pós-graduação ou um mestrado em áreas como Didáctica da Matemática e 
Administração Escolar (dois cada), Psicologia da Relação Educativa, Orientação Esco-
lar, Ciências da Educação, Estatística e Investigação Operacional, e Estatística e Gestão 
Informática (um cada). A distribuição da idade e do tempo de serviço dos professores da 
amostra pode ver-se nas tabelas 1 e 2. Verifica-se que o grupo etário mais representado 
se situa nos 31-40 anos de idade (43%), seguido do grupo dos 41-50 anos (26%). Em 
termos de experiência profissional, o grupo mais representado é o que tem 6-15 anos de 
serviço (38%), seguido do grupo com 16-25 anos de serviço (33%).  
 
Tabela 1 – Idade dos professores 
 
Idade (anos) % 
< 31 19 
31 - 40 43 
41 - 50 26 
51 - 60 12 
> 60 0 
 
Tabela 2 – Tempo de serviço dos professores 
 
Tempo de serviço (anos) % 
< 6 17 
6 - 15 38 
16 - 25 33 





Tuckman (2002) indica que um questionário é um processo para recolher dados 
acerca de pessoas, não por observação, mas interrogando-as. Para o autor, o questioná-
rio permite transformar em dados, informações tais como o que a pessoa sabe, conhece, 
gosta, pensa ou sente sobre determinado assunto. O questionário possibilita ainda o 
acesso a experiências vividas pelo indivíduo, uma vez que a informação é fornecida 
directamente pelos participantes. Essa informação pode ser recolhida na forma de dados 
qualitativos ou quantitativos. Quivy e Campenhoudt (1992) referem também que o 
questionário é um instrumento de observação não participante:  
 
[Na sua base está] uma série de perguntas relativas à sua situação social, 
profissional ou familiar, às suas opiniões, à sua atitude em relação a 
opções ou a questões humanas e sociais, às suas expectativas, ao seu nível 
de conhecimentos ou de consciência de um acontecimento ou de um pro-
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blema, ou ainda sobre qualquer outro ponto que interesse os investigado-
res. (p. 188) 
 
De acordo com Ghiglione e Matalon (1992), os itens de um questionário devem 
ser passíveis de uma única interpretação, relativamente breves e neutros (não induzindo 
uma determinada resposta) e não devem sugerir estereótipos (que favorecem respostas 
de conveniência ou mecânicas) nem constituir uma ameaça para o participante no seu 
prestígio, autoridade ou ideias. A organização do questionário é outro aspecto importan-
te a ter em consideração. Para estes autores, devem atender-se três aspectos principais: 
as questões serem gerais ou concretas, directas ou indirectas e abertas ou fechadas. As 
questões gerais ajudam a obter o quadro de referência do participante com maior rigor 
enquanto que as questões concretas proporcionam uma visão específica de certo assun-
to. As questões indirectas desviam a atenção do participante, o que por vezes permite 
obter respostas mais sinceras da sua parte. As questões abertas permitem que o partici-
pante responda de modo mais genuíno “utilizando o seu próprio vocabulário, fornecen-
do os pormenores e fazendo os comentários que considera certos, sendo aquilo que diz 
integralmente anotado pelo entrevistador” (p. 115). Em contrapartida, as questões 
fechadas apresentam uma lista pré-estabelecida de respostas possíveis de entre as quais 
é pedido aos participantes para indicar a que melhor corresponde à sua escolha.  
Ferreira (1986) refere que nos questionários a esmagadora maioria das respostas 
se cinge habitualmente às hipóteses previstas e são raros os casos em que as pessoas 
indicam outras possibilidades. Deste modo, os resultados ficam limitados às concepções 
iniciais do investigador. Isso reforça a importância de incluir no questionário perguntas 
de resposta aberta, sem dar opções de resposta, levando cada participante a responder de 
acordo com as suas concepções. A autora reforça que no caso de respostas a perguntas 
abertas o número de categorias em que aquelas se agrupam é usualmente muito amplo, 
sendo as respostas de conteúdo mais rico. Ferreira (1986) e Leal (1992) sugerem ainda 
que os participantes devem ser sempre questionados sobre a razão das opiniões apresen-
tadas para que seja possível compreender o que está na base das suas respostas. No 
entanto, Leal (1992) salienta que existe algum perigo nas perguntas abertas pois estas 
“podem levar a uma resposta de fácil enunciado, de acordo com o que se pensa que 
deve ou pode ser respondido” (p. 146).  
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Na base da elaboração do instrumento usado nesta investigação estiveram os 
questionários usados em dois estudos anteriores, Matemática 2001 (APM, 1998) e Loo-
king inside the classroom: A study of K-12 mathematics and science education in the 
United States (Weiss et al., 2003). Apesar dos objectivos de ambos os estudos serem 
bastante diferentes dos da presente investigação, todos eles têm em comum o interesse 
nas práticas lectivas dos professores de Matemática.  
Uma primeira versão do questionário foi aplicada a 2 professores. Como resulta-
do dessa aplicação-piloto eliminei uma questão sobre os trabalhos de casa porque con-
cluí que os dados que esta me fornecia não ajudavam a responder às questões do estudo. 
Além disso, reformulei o enunciado da questão (QH4), tendo passado a incluir duas 
opções de resposta a fim de a tornar mais clara. O questionário sofreu também algumas 
alterações na formatação, aumentando a letra e o espaçamento entre linhas.  
A versão final do questionário ficou então constituída por 14 questões sobre a 
prática lectiva e 12 questões referentes a variáveis demográficas. As questões QA1, 
QD7, QD8, QG, e QH tiveram como base o estudo americano já referido (Weiss et al., 
2003), as questões QA1, QB3, QC5, QF12, e QH foram adaptadas do estudo Matemáti-
ca 2001 (APM, 1998). Contudo, senti necessidade de incluir outras questões (QA2, 
QB4, QC6, QD9, QE10, QE11, e QF13) de modo a poder responder a todas as questões 
do estudo. Sempre que possível, os resultados da presente investigação são comparados 
com os resultados obtidos pelos estudos referidos. 
O questionário está dividido em 8 subsecções. As primeiras 6 subsecções visam 
proporcionar informação sobre os diversos aspectos da prática lectiva que pretendo 
conhecer melhor: A. Orientações curriculares, B. Tarefas/Actividades na sala de aula, C. 
Materiais/Manuais, D. Os seus alunos, E. Comunicação na sala de aula, F. Avaliação. 
As últimas duas subsecções, G. Lição recente e H. Variáveis demográficas, destinam-se 
a proporcionar informação complementar. A Lição recente visa complementar a infor-
mação sobre os vários aspectos das práticas lectivas, as Variáveis demográficas têm 
como principal objectivo caracterizar os professores participantes. 
Ghiglione e Matalon (1992) salientam que a dosagem e sucessão das questões a 
incluir num questionário assume grande importância. Por isso, alternei as 7 perguntas 
fechadas (QA1, QB3, QC5, QD7, QD8, QE10 e QF12) com as 7 questões abertas 
(QA2, QB4, QC6, QD9, QE11, QF13 e QG). Dentro das questões fechadas algumas são 
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de resposta por escala. Como refere Tuckman (2002) trata-se de questões “em que os 
sujeitos exprimem a sua aprovação ou rejeição relativamente a uma afirmação-atitude, 
ou descrevem alguns aspectos sobre si próprios” (p. 314) numa escala composta por 
uma série de níveis. A pergunta QA1 apresenta uma escala de quatro níveis sobre a 
ênfase que o professor dá nas suas aulas a alguns objectivos de aprendizagem. As ques-
tões QB3, QC5 e QE10 utilizam também escalas para indicar a frequência “com que os 
alunos realizam determinadas tarefas” (cinco níveis), “com que determinados materiais 
são utilizados nas aulas” (cinco níveis) e “com que ocorrem determinadas situações na 
sala de aula” (três níveis). O autor designa as questões QD7 e QD8 de perguntas por 
listagem, sendo cada “item constituído por uma listagem (checklist) [e] o sujeito res-
ponde, seleccionando uma das escolhas possíveis apresentadas” (p. 318). Por fim, a 
questão QF12 requer uma resposta ordenada: apresenta-se ao professor uma série de 
instrumentos de avaliação e pede-se para os ordenar segundo o peso que têm na avalia-
ção final dos seus alunos. Para cada um dos aspectos da prática lectiva que pretendo 
conhecer melhor (de A a F) formulei duas questões, uma fechada e uma aberta. Apenas 
no caso da secção D. Os seus alunos incluí três perguntas, duas de resposta fechada e 
uma de resposta aberta.  
As perguntas de resposta aberta têm como objectivo compreender melhor a prá-
tica lectiva dos professores. Nas questões abertas solicitei sempre a justificação das 
escolhas bem como das opções tomadas. Nas perguntas fechadas de resposta por escala 
quantifiquei as opções “Raramente” como duas ou três vezes no ano, “Algumas Vezes” 
como uma ou duas vezes no mês e “Muitas Vezes” como todas as semanas, a fim de 
tentar minimizar a subjectividade na interpretação de cada uma destas opções.  
Neste estudo o questionário foi administrado na forma de entrevista, uma situa-
ção em que a “pessoa entrevistada produz um discurso no qual ela manifesta o signifi-
cado que dá às suas práticas, a sua percepção de um acontecimento ou de uma situação, 
a sua interpretação de uma experiência, ou ainda, as representações acerca do que a cer-
ca” (Graça, 2005, p. 142). Na verdade, embora se possa considerar que a entrevista “é 
uma das técnicas de recolha de dados mais dispendiosas, especialmente pelo tempo e 
qualificação exigidos ao entrevistador, ela é no entanto vista como propiciadora de 
conhecimento aprofundado da informação” (Leal, 1992, p. 143).  
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O questionário foi aplicado a todos os professores da amostra entre Fevereiro e 
Junho de 2006. A entrevista de administração do questionário foi assim fortemente 
estruturada, dado que todas as perguntas abertas se encontravam já escritas no questio-
nário. Esta entrevista decorreu sempre que possível na escola do professor num horário 
previamente acordado, a fim de lhe causar o mínimo transtorno. Isso só não aconteceu 
com dois professores para quem foi mais cómodo realizar a entrevista noutro local. De 
um modo geral as entrevistas decorreram numa sala desocupada e, quando tal não foi 
possível, realizaram-se na sala de professores. No início de cada entrevista expliquei a 
cada professor os objectivos do estudo e dei garantia de confidencialidade. Indiquei 
ainda que existiam questões de resposta escrita e questões de resposta oral. Pedi ainda 
autorização ao professor para gravar a entrevista em áudio. Apenas dois professores não 
concordaram com esta gravação, caso em que tomei notas das respostas orais, procuran-
do registar a informação de forma fidedigna.  
Os professores responderam ao questionário de forma autónoma. Nas perguntas 
de resposta fechada cada professor escreveu a sua resposta no próprio questionário. A 
minha intervenção resumiu-se às situações em que: (i) o professor não compreendeu 
bem a pergunta ou não sabia se foi claro; (ii) o professor falou de uma actividade ou 
material e me questionou sobre o meu conhecimento do mesmo; e (iii) eu própria senti 
necessidade de pedir ao professor que clarificasse a sua resposta, com questões como: 
“Pode explicar melhor?”, “O que quer dizer com isso?” Nas perguntas de resposta 
fechada cada professor respondeu autonomamente no questionário.  
 
Análise de dados 
 
Para Bogdan e Biklen (1994) analisar os dados significa interpretar e dar sentido 
a todo material obtido. Para estes autores, isso pressupõe diversas actividades, como 
organizar e subdividir os dados, sintetizá-los, encontrar padrões e descobrir o que é rele-
vante transmitir. Ghiglione e Matalon (1992) indicam que as questões fechadas são, à 
partida, as mais cómodas de analisar, permitindo, em muitos casos, um tratamento esta-
tístico. Para que as respostas às perguntas abertas possam ser exploradas do mesmo 
modo é necessário codificá-las, isto é, “agrupar as respostas, todas diferentes, que terão 
sido recolhidas, num pequeno número de categorias” (p. 120). Para que a codificação 
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seja correcta, os autores indicam que o investigador deve possuir a resposta integral, 
sendo necessário o registo da resposta sem qualquer triagem, resumo ou simplificação.  
Os dados resultantes das perguntas de resposta fechada foram classificados e 
sujeitos a um tratamento estatístico; os dados obtidos nas perguntas de resposta aberta 
foram transcritos na íntegra do suporte áudio e posteriormente categorizados. Assim, as 
respostas às questões fechadas (QA1, QB3, QC5, QD7, QD8 e QE10) foram analisadas, 
tendo em consideração as frequências absolutas e relativas das respostas dos professo-
res. Nas questões fechadas QA1 e QE10, para facilitar a análise, as respostas foram pon-
tuadas de acordo com sugestão de Tuckman (2002). Como se tratam de questões com 
três níveis de opção, a pontuação variou de 0 a 3 pontos e de 0 a 2 pontos, respectiva-
mente. Esta pontuação permitiu calcular a média ponderada para cada uma das situações 
apresentadas. As respostas às questões abertas (QA2, QB4, QC6, QD9, QE11 e QF13) 
foram categorizadas tendo em vista conhecer as práticas lectivas dos professores de 
Matemática do 3.º ciclo.  
A questão aberta (QG), que visa complementar a informação dos diversos aspec-
tos da prática lectiva, foi analisada tendo em vista estabelecer pontos de contacto entre 
este estudo e o estudo Looking inside the classroom: A study of K-12 mathematics and 
science education in the United States (Weiss et al., 2003). Neste sentido, apenas foram 
analisados os aspectos da prática lectiva passíveis de serem comparados. 
Por último, tomei em conta a sugestão de Tuckman (2002) para análise de ques-
tões com resposta ordenada segundo a qual “os itens hierarquizados têm uma pontuação 
associada, ou seja, é dada uma ordem na lista” (p. 352). Assim, na questão fechada 
QF12, para cada item (forma ou instrumento de recolha de informação apresentado) 
foram somadas as ordens de todos os sujeitos e dividida a soma pelo número total de 
sujeitos, de modo a obter a ordem média desse item. 
Os resultados obtidos nas questões de resposta fechada e nas de resposta aberta 
foram cruzados, sempre que possível, para cada um dos aspectos da prática lectiva que 
pretendo compreender melhor. Além disso, na análise dos dados agrupei as escolas de 
acordo com a média dos resultados dos alunos nos exames nacionais (Português e 
Matemática) do 9.º ano de escolaridade, no ano lectivo 2006/07. Esta informação foi 
retirada da publicação Ranking nacional do 9.º ano (SIC, 2007), realizada com base em 
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dados disponibilizados pelo Ministério da Educação. Após o cálculo da média nacional 
dos exames, classifiquei as escolas dos professores participantes, em dois grupos: 
 
 Grupo A, escolas cuja média dos exames é superior à média nacional; 
 Grupo B, escolas cuja média dos exames é inferior à média nacional.  
 
A média dos exames realizados pelos alunos e a posição de cada uma das esco-
las no referido ranking encontram-se na tabela 3.  
 
Tabela 3 – Posição das escolas dos professores inquiridos no Ranking nacional do 9.º ano (SIC, 
2007) 
 
Grupo  Posição no ranking Escola 
Média nos  
exames 
89 Escola Secundária com 3.º Ciclo de José Gomes Ferreira 3,20 
127 Escola Secundária com 3.º Ciclo de Vergílio Ferreira 3,10 
197 Escola Secundária com 3.º Ciclo de Filipa de Vilhena 2,97 
239 Escola Secundária com 3.º Ciclo de Rainha D. Amélia 2,93 
347 Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Vasco Santana 2,83 
A 
364 Escola Secundária com 3.º Ciclo de D. João V 2,82 
652 Escola Secundária com 3.º Ciclo de Gil Vicente 2,67 
654 Escola Secundária com 3.º Ciclo de Passos Manuel 2,66 
825 Escola Secundária com 3.º Ciclo de Braamcamp Freire 2,57 
832 Escola Secundária com 3.º Ciclo de Padre António Vieira 2,56 
910 Escola Secundária com 3º Ciclo de D. Luísa de Gusmão 2,52 
969 Escola Secundária com 3.º Ciclo de Gama Barros 2,49 
1059 Escola Secundária com 3.º Ciclo de Lumiar 2,40 
B 
1191 Escola Secundária com 3.º Ciclo de Eça de Queirós 2,30 
 
A distribuição das escolas segundo os resultados dos alunos nos exames de 9.º 
ano tem como objectivo verificar se existe alguma relação entre as práticas lectivas dos 
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professores e os resultados obtidos pelos alunos, ou seja, pretendo verificar se existem 
ou não diferenças significativas entre as práticas lectivas dos professores de cada um 
dos grupos de escolas. A análise comparativa dos resultados dos grupos A e B teve por 
base o cálculo da média ponderada, da variância e da aplicação do teste estatístico não 
paramétrico de Kruskall-Wallis. Este teste tem como objectivo testar a probabilidade de 
duas amostras provirem da mesma população e, para além de ser robusto, tem a vanta-
gem de não exigir a normalidade das variáveis em estudo. Com a aplicação deste teste 
assume-se a Hipótese Nula “H0: “A média do grupo A é igual à média do grupo B”, que 
será rejeitada (com 95% de confiança) quando o valor de p for inferior a 0,05. 
Por último, os resultados deste estudo foram, sempre que possível, comparados 
com os resultados dos estudos Matemática 2001 (APM, 1998) e Looking inside the 
classroom: A study of K-12 Mathematics and science Education in the United States 













Este capítulo analisa os dados relativos a diversos aspectos da prática lectiva: 
Orientações curriculares, Tarefas, Materiais, Alunos, Comunicação e Avaliação. Em 
cada um destes pontos são analisadas duas questões, uma de resposta fechada e outra de 




Na questão fechada sobre orientações curriculares, era pedido aos professores 
que indicassem a ênfase que dão a cada um dos objectivos de aprendizagem apresenta-
dos, dentro das alternativas Nenhuma ênfase, Ênfase mínima, Alguma ênfase ou Muita 
Ênfase. A tabela 4 apresenta as respostas dos professores participantes neste estudo. 
Esta questão de resposta fechada, com resposta por escala, apresenta 4 níveis de 
opção, estando por isso pontuada de 0 a 3. A pontuação está atribuída do seguinte 
modo: 0 pontos para “Nenhuma ênfase”, 1 ponto para “Ênfase mínima”, 2 pontos para 
“Alguma ênfase” e 3 pontos para “Muita ênfase”. A média calculada é a média ponde-





Tabela 4 – Distribuição das respostas dos professores sobre os objectivos de aprendizagem mais 
valorizados (percentagens) 
 
















Desenvolver a aprendizagem de con-
ceitos matemáticos. 0% 0% 12% 88% 2,9 
Desenvolver hábitos de trabalho e 
persistência. 0% 0% 19% 81% 2,8 
Desenvolver a curiosidade e o gosto 
de aprender Matemática. 0% 0% 31% 69% 2,7 
Desenvolver a capacidade de resolver 
problemas. 0% 2% 21% 76% 2,7 
Desenvolver a capacidade de pensar 
matematicamente. 0% 2% 24% 74% 2,7 
Desenvolver nos alunos a capacidade 
de usar a Matemática no dia-a-dia. 0% 0% 43% 57% 2,6 
Levar os alunos a compreenderem a 
lógica da Matemática. 2% 10% 24% 64% 2,5 
Desenvolver a capacidade de comu-
nicar ideias matemáticas. 0% 7% 48% 45% 2,4 
Desenvolver o espírito de tolerância e 
de cooperação. 2% 7% 36% 55% 2,4 
Desenvolver a capacidade de aplica-
ção de algoritmos matemáticos. 0% 10% 55% 36% 2,3 
Incentivar os alunos a relacionarem as 
ideias matemáticas com ideias de 
outros campos. 
7% 14% 31% 48% 2,2 
Desenvolver a compreensão dos 
aspectos transversais da Matemática. 2% 14% 62% 21% 2 
Preparar os alunos para o exame. 14% 19% 36% 31% 1,8 
Desenvolver nos alunos o conheci-
mento da história e da natureza da 
Matemática. 
10% 45% 36% 10% 1,5 
Desenvolver a capacidade de traba-
lhar com o computador. 33% 38% 21% 7% 1 
 
Face à dispersão dos resultados e para uma melhor análise decidi, com base na 
média calculada, ordenar os objectivos de aprendizagem. Desta forma, é possível agru-
pá-los em três grupos: Muita ênfase (com média 5,2≥ ), Alguma ênfase (com média 
entre 1,5 e 2,5) e Pouca ênfase (com média 5,1≤ ). Pertencem ao grupo dos objectivos 
de aprendizagem aos quais os professores dão Muita ênfase:  
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 Desenvolver a aprendizagem de conceitos matemáticos;  
 Desenvolver hábitos de trabalho e persistência;  
 Desenvolver a capacidade de resolver problemas;  
 Desenvolver a capacidade de pensar matematicamente;  
 Desenvolver a curiosidade e o gosto de aprender Matemática;  
 Levar os alunos a compreenderem a lógica da Matemática;  
 Desenvolver nos alunos a capacidade de usar a Matemática no dia-a-
dia.  
 
Por outro lado, os objectivos de aprendizagem aos quais os professores atribuem 
Pouca ênfase são: 
 
 Desenvolver nos alunos o conhecimento da história e da natureza da 
Matemática; 
 Desenvolver a capacidade de trabalhar com o computador. 
 
Os resultados mostram que desenvolver a aprendizagem de conceitos matemáti-
cos, objectivo com grande relevo no Programa de Matemática de 1991, é aquele a que 
os professores dão maior ênfase. Os professores indicam ainda dar grande ênfase a 
objectivos que ajudam a estimular nas crianças e nos jovens uma maneira de pensar 
importante para a vida social e para o exercício da cidadania, tais como desenvolver as 
capacidades de resolver problemas, pensar matematicamente, usar a Matemática no dia-
a-dia, comunicar ideias matemática e compreender a lógica da Matemática. 
Verifica-se que desenvolver a aplicação de algoritmos matemáticos, embora 
sendo importante para ajudar a desenvolver a capacidade de cálculo, é um objectivo de 
aprendizagem relativamente pouco valorizado, pois apenas 36% dos professores lhe 
atribuem muita ênfase. Preparar os alunos do 3.º ciclo para o exame é também um 
objectivo de aprendizagem ao qual a maioria dos professores indica dar pouca ênfase 
(apenas 31% refere dar-lhe muita ênfase). Outros objectivos de aprendizagem aos quais 
os professores afirmam dar pouca ênfase são o desenvolvimento nos alunos do conhe-
cimento da história da Matemática e da capacidade de trabalhar com o computador. No 
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entanto, existem 46% e 28% (respectivamente) de professores, que referem dar alguma 
ou muita ênfase a estes objectivos. 
Alguns dos objectivos de aprendizagem que constavam no Programa de 1991 
eram atitudes e valores a desenvolver. Destes, desenvolver hábitos de trabalho e persis-
tência e desenvolver a curiosidade e o gosto de aprender Matemática, são objectivos aos 
quais os professores dão muita ênfase. Contudo, desenvolver o espírito de tolerância e 
de cooperação recebe pouca ênfase.  
A tabela 5 apresenta a média, a variância e o valor de p do teste de Krus-
kall-Wallis para cada um dos objectivos de aprendizagem dos grupos A e B. 
 
Tabela 5 – Respostas dos professores dos grupos A e B, sobre a valorização de cada um dos 
objectivos de aprendizagem 
 
Grupo A Grupo B 
Objectivos de aprendizagem Média Variância Média Variância p 
Desenvolver a aprendizagem de conceitos mate-
máticos. 2,9 0,1 2,9 0,1 0,89 
Desenvolver hábitos de trabalho e persistência. 2,9 0,1 2,8 0,2 0,26 
Desenvolver a curiosidade e o gosto de aprender 
Matemática. 2,8 0,2 2,6 0,2 0,30 
Desenvolver a capacidade de resolver problemas. 2,8 0,2 2,7 0,3 0,78 
Desenvolver a capacidade de pensar matemati-
camente. 2,8 0,2 2,7 0,3 0,57 
Desenvolver o espírito de tolerância e de coope-
ração. 2,7 0,2 2,2 0,7 0,03 
Desenvolver nos alunos a capacidade de usar a 
Matemática no dia-a-dia.  2,7 0,2 2,5 0,3 0,29 
Desenvolver a capacidade de comunicar ideias 
matemáticas. 2,5 0,3 2,3 0,5 0,37 
Levar os alunos a compreenderem a lógica da 
Matemática. 2,4 0,9 2,5 0,4 0,99 
Desenvolver a capacidade de aplicação de algo-
ritmos matemáticos. 2,3 0,4 2,3 0,4 0,84 
Incentivar os alunos a relacionarem as ideias 
matemáticas com ideias de outros campos. 2,3 1,2 2,1 0,7 0,30 
Desenvolver a compreensão dos aspectos trans-
versais da Matemática. 2,0 0,5 2,0 0,5 0,73 
Preparar os alunos para o exame. 1,7 0,9 1,9 1,2 0,43 
Desenvolver nos alunos o conhecimento da histó-
ria e da natureza da Matemática. 1,6 1,1 1,4 0,3 0,35 
Desenvolver a capacidade de trabalhar com o 
computador. 1,1 1,2 1,0 0,6 0,86 
 
A observação comparativa da média e da variância de cada um dos objectivos de 
aprendizagem permite verificar que existem algumas diferenças entre os grupos A e B. 
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Contudo, a aplicação do teste estatístico Kruskall-Wallis a todas as variáveis das orien-
tações curriculares apenas indica uma diferença estatística significativa, entre as médias 
dos grupos A e B para o objectivo de aprendizagem “desenvolver o espírito de tolerância 
e de cooperação”, sendo que os professores do grupo A valorizam mais este objectivo de 
aprendizagem do que os do grupo B.  
A questão aberta sobre as orientações curriculares tem por base um diálogo de 
sala de aula entre dois alunos hipotéticos, Pedro e Mariana, perante o qual o professor 
tinha de explicar como e porquê reagiria à intervenção de Pedro. Na sua resposta, um 
professor afirma que deixava passar a situação e os restantes 41 referem que explicavam 
ao Pedro a importância de ouvir a colega. É de notar que nesta e nas outras perguntas 
abertas os professores podiam referir mais do que um argumento ou justificação. Este 
facto leva a que a soma das percentagens dos professores que indicam diversos argu-
mentos seja superior a 100%. O professor que deixava passar a intervenção do Pedro 
afirma que:  
 
É próprio da idade deles, eles são muito irrequietos e estão sempre a que-
rer novidades, é natural num miúdo da idade deles. Qualquer pessoa, que 
já sabe aquilo, quer aprender outra coisa e não tem muita paciência … 
Muitas vezes os alunos dizem «ó stôra já fiz, porque é que tenho de estar 
aqui a ouvir». Eles não têm muita paciência para estar quietos, são miúdos, 
são crianças. Chamava a atenção para estarem calados para eu ouvir e para 
aqueles que não perceberam ouvirem, porque se calhar há pessoas que 
ainda não perceberam. 
 
Dos professores que respondem no sentido de salientar a importância deste aluno 
ouvir a colega, 51% apresenta argumentos centrados nas competências a desenvolver 
pelo Pedro, 5% argumentos centrados nas competências a desenvolver pela Mariana e 
os restantes 44% argumentos centrados nas competências a desenvolver por ambos. Nas 
tabelas seguintes são apresentados os argumentos centrados em Pedro (tabela 6) e em 
Mariana (tabela 7). 
Perante esta situação de sala de aula os professores consideram que é importante 
os alunos explicarem as suas ideias e as suas resoluções, porque tal ajuda a desenvolver 
as capacidades de comunicar ideias matemáticas e de pensar matematicamente, e salien-
tam a importância dos seus alunos desenvolverem o espírito de tolerância e de coopera-
ção, ouvindo e respeitando os outros. Os professores consideram também, que ouvir 
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várias resoluções ajuda a desenvolver o espírito crítico, a capacidade de pensar matema-
ticamente e a compreensão da lógica da Matemática.  
 
Tabela 6 – Argumentos centrados em Pedro apresentados pelos professores 
 
Argumentos cen-
trados em Pedro 
Exemplos de argumentos apresentados pelos 
professores 
Número de 
professores  % (1) 
Espírito de tole-
rância e coopera-
ção, e respeito 
pelos colegas 
Ser capaz de ouvir os outros. 
Ser tolerante e ouvir todas as respostas. 
Tem de saber respeitar a colega. 
16 39 
Espírito crítico 
Saber analisar e criticar outros caminhos, não só 
o dele. 
Ser capazes de criticar os resultados, as resolu-





Ouvir várias resoluções é uma forma de ajudar a 




Ouvir várias resoluções é uma forma de realmen-
te compreenderem os conceitos, porque se fazem 
sempre da mesma maneira não compreendem 
realmente os conceitos, só compreendem o pro-





É muito enriquecedor compreender a perspectiva 
de um colega que fez de outra maneira, porque 
isso só vai enriquecer o próprio processo de 
aprendizagem da Matemática. 
Ouvir várias resoluções diferentes, ajuda-o a 
desenvolver o raciocínio matemático. 
É importante ouvir vários processos, porque nem 






Em Matemática, há vários processos para resol-
ver as coisas e seria muito mais produtivo, mais 
interessante para o Pedro ver outras formas de 
resolver… Porque as coisas não são fechadas… É 
sempre interessante ver como é que os outros 
pensam e pensam de formas diferentes. 
Há muitos caminhos para chegar a um determi-
nado resultado, sobretudo na Matemática e, por-
tanto, será bom ouvir outras opiniões. 
10 24 
 









Exemplos de argumentos apresentados pelos profes-
sores 
Número de 




Os colegas têm de ouvir o que a Mariana está a dizer, 
têm de perceber a dúvida da Mariana, porque temos 
de responder na lógica dela e isso nada tem a ver com 
o trabalho que ele já fez 
Ajudar a Mariana a perceber os passos que deu para 
conseguir explicar a sua resolução, ou seja, ajudá-la a 
compreender a sua própria resolução 
Diria ao Pedro para deixar a colega explicar, para a 
ajudar a clarificar o raciocínio 







Partilhar como ela fez e tentar explicar aos outros 
como é que tinha pensado  




Nota (1): Esta % é relativa ao total dos professores que reagem à intervenção do Pedro. 
 
Em síntese, os professores do 3.º ciclo tendem a valorizar a aquisição de concei-
tos matemáticos, o desenvolvimento de valores e atitudes (hábitos de trabalho, persis-
tência, curiosidade e gosto de aprender) e o desenvolvimento de capacidades associadas 
à Matemática (resolução de problemas, pensamento matemático, comunicação de ideias 
matemáticas, utilização da Matemática em situações reais e compreensão da lógica da 
Matemática). Menos valorizados são o conhecimento da história e natureza da Matemá-
tica e o trabalho com o computador. Relativamente à valorização dos objectivos de 
aprendizagem, as perspectivas dos professores dos grupos A e B são muito semelhantes. 
Apenas se verifica que os professores das escolas cuja média nos exames é superior à 
média nacional (grupo A) dão mais importância ao desenvolvimento do espírito de tole-
rância e cooperação que os professores das outras escolas (grupo B). Os professores 
valorizam situações de sala de aula em que os alunos expliquem os seus raciocínios e/ou 
escutem os raciocínios dos colegas. Consideram que estas situações ajudam os alunos a 
desenvolver o espírito de tolerância e respeito pelos colegas e a desenvolver capacida-
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des matemáticas, nomeadamente o pensamento matemático, comunicação de ideias 
matemáticas e compreensão da lógica da Matemática.  
 
Tarefas / Situações de Trabalho 
 
A questão fechada sobre tarefas solicitava aos professores que indicassem com 
que frequência os seus alunos realizam nas suas aulas cada um dos seguintes tipos de 
tarefa/situação de trabalho: Exercícios de aplicação, Problemas, Exposição por parte do 
professor, Discussão entre alunos, Jogos, Actividades de exploração/investigação, Tra-
balho de projecto e Situações da história da Matemática. Os professores podiam optar 
entre Nunca, Raramente, Algumas vezes, Muitas vezes, Todas ou quase todas as aulas, 
sendo indicado que Raramente correspondia a duas ou três vezes por ano, Algumas 
vezes a uma ou duas vezes por mês e Muitas vezes a todas as semanas. A tabela 8 (indi-
cando frequências absolutas) e a figura 3 (indicando percentagens) representam as res-
postas dos professores que participaram no estudo.  
 
Tabela 8 – Frequência absoluta com que os professores indicam utilizar as Tarefas / Situações 

















Exercícios de aplicação 
 0 0 1 9 32 
Exposição por parte do 
professor 
 
0 1 1 15 25 
Problemas 
 0 0 3 22 17 
Discussão entre alunos 




7 13 16 6 0 
Situações da história da 
Matemática 
 
7 15 19 1 0 
Jogos 
 8 17 14 3 0 
Trabalho de projecto 





































A soma das respostas atribuídas às frequências mais elevadas, Muitas vezes e em 
Todas ou quase todas as aulas mostra que as tarefas/situações que os professores refe-
rem utilizar com maior frequência nas salas de aula são, por esta ordem: Exercícios de 
aplicação, Exposição por parte do professor, Problemas e Discussão entre alunos. Por 
sua vez, Actividades de exploração/investigação, Jogos, Trabalho de projecto e Situa-
ções de História da Matemática são tarefas/situações com reduzida utilização. 
 
Figura 3 – Frequência com que os professores indicam utilizar as Tarefas/ Situações de trabalho 







Os Exercícios de Aplicação, tarefa com larga tradição no ensino da Matemática 
é utilizada por todos os professores – em 98% dos casos é mesmo utilizada Muitas vezes 
ou em Todas ou quase todas as aulas. No entanto, os dados deste estudo apontam no 
sentido de existirem outras tarefas com uma presença significativa nas práticas lectivas 
dos professores de Matemática do 3.º ciclo. Assim, 93% dos professores afirmam que os 
Problemas surgem nas suas aulas com elevada frequência. Em menor escala, as Activi-
dades de exploração/investigação são referidas como sendo utilizadas com alguma ou 
muita frequência nas aulas de 52% dos professores. Apenas 17% dos professores nunca 
proporciona aos seus alunos tarefas de exploração/investigação, 52% nunca propõe a 



















































































Exercícios Exposição Problemas Act. Investig.Discussão ProjectoHistória Jogos
as práticas lectivas dos professores não estão tão centradas como no passado, no “para-
digma do exercício” e que as actuais orientações curriculares têm eco nestas práticas, 
sugerindo que são já muitos os alunos que estão a desenvolver a sua aprendizagem num 
ambiente diferente da abordagem tradicional. A Exposição por parte do professor, situa-
ção de trabalho tradicionalmente muito usada no ensino, também surge neste estudo 
com elevada frequência. No entanto, os dados mostram que 90% dos professores refe-
rem proporcionar momentos de discussão entre os seus alunos pelo menos uma ou duas 
vezes por mês. Apenas nas aulas de 5% dos professores este tipo de situação de trabalho 
nunca existe. Por último, as Situações da História da Matemática, um tipo de experiên-
cia de aprendizagem também sugerida nas actuais orientações curriculares, possuem 
alguma expressão no actual ensino da Matemática, sendo apenas 17% os professores 
que nunca as trabalham nas suas aulas.  
Ainda relativamente à pergunta sobre a utilização das tarefas/situações de traba-
lho na sala de aula, a figura 4 apresenta (em percentagem) as respostas dos professores 
de cada um dos grupos A e B e na tabela 9 a média, variância e o valor de p do teste 
estatístico Kruskall-Wallis, para cada uma das tarefas/situações de trabalho. 
 
Figura 4 – Frequência com que os professores dos grupos A e B indicam utilizar as Tarefas/ 
Situações de trabalho na aula (Valores em percentagem) 
 
A análise da figura 4 permite observar que existem pequenas diferenças entre os 
professores dos grupos A e B quanto à frequência com que afirmam utilizar as diferentes 
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tarefas/situações de trabalho. Assim, evidencia-se uma maior frequência na utilização da 
resolução de problemas, actividades de investigação/exploração e jogos por parte dos 
professores do grupo A. No entanto, a análise da tabela 9 permite constatar que as evi-
dências referidas no parágrafo anterior e que são reforçadas pelos valores da média, não 
se revelam estatisticamente significativas, pois o valor de p do teste Kruskall-Wallis é 
sempre superior a 0,05.  
 
Tabela 9 – Respostas dos professores dos grupos A e B, quanto a utilização de cada uma das 
tarefas/ situações de trabalho na sala de aula 
 
Grupo A Grupo B 
Tarefas 
Média Variância Média Variância 
p 
Exercícios 3,7 0,4 3,8 0,2 0,548 
Exposição 3,5 0,4 3,5 0,5 0,658 
Problemas 3,4 0,4 3,3 0,4 0,290 
Discussão 2,8 1,5 2,8 1,0 0,947 
Actividades investigação 1,7 0,7 1,3 1,0 0,205 
Situações história 1,3 0,7 1,4 0,6 0,826 
Jogos 1,5 0,9 1,1 0,6 0,241 
Trabalho projecto 0,7 0,6 0,7 0,8 0,967 
 
A questão aberta deste ponto pedia a cada professor que escolhesse uma tarefa 
de entre três apresentadas para propor aos seus alunos durante o estudo dos “Números e 
regularidades”. A tarefa A (Anexo 2) é estruturada, sendo constituída por várias subtare-
fas. A primeira alínea possui um nível de desafio reduzido, dado que os alunos apenas 
têm de idealizar a 5.ª figura e contar o número de azulejos; no entanto, as alíneas 
seguintes são mais abertas (por exemplo, na segunda alínea os alunos têm de explicar a 
sua resposta) e possuem um nível de desafio mais elevado. A tarefa B (Anexo 2) é aber-
ta, com um grau de desafio elevado. Os alunos podem estudar casos individuais, usando 
os conhecimentos e procedimentos aprendidos anteriormente, e posteriormente tirar 
conclusões e demonstrar a veracidade da afirmação, o que requer a sua tradução para 
linguagem matemática. A última tarefa C (Anexo 2) é a mais fechada e requer a partici-
pação dos alunos na formulação de questões e conjecturas, realização de justificações e 
generalizações, apresentação de resultados e discussão com os colegas e o professor.  
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Como se verifica na tabela 10, dos professores entrevistados 78% seleccionam a 
tarefa A, 5% escolhem a tarefa B e os restantes 17% a tarefa C. Quanto à escolha da 
tarefa pelos professores dos grupos A e B, não existem diferenças significativas entre 
eles. Os argumentos apresentados pelos professores que seleccionam a tarefa A estão 
organizados na tabela 11.  
 








Os professores que seleccionam a tarefa A, e que foram a grande maioria, dão 
especial atenção aos Objectivos de aprendizagem, Nível de estrutura e Nível de desafio. 
Os objectivos de aprendizagem mais referidos são desenvolver a compreensão dos 
aspectos transversais da Matemática e a capacidade de pensar matematicamente. Quanto 
à estrutura, os professores salientam o facto de ser uma tarefa orientada, direccionada, 
estruturada e indutora, e ajudar os alunos a construírem o seu raciocínio. Em relação ao 
nível de desafio, os professores referem não só o grau de dificuldade da tarefa, como 
também as suas expectativas quanto à actividade que os alunos seriam capazes de reali-
zar. Afirmam, por exemplo, que: 
 
 “A grande maioria dos alunos consegue fazer as alíneas a e b, alínea 
c talvez nem todos consigam fazer”; 
 “Todos os alunos vão conseguir fazer alguma coisa”; 
 “Apesar das questões terem nível de dificuldade diferentes, permite 
que todos os alunos pensem e realizem alguma actividade”. 
 
Apesar de não ter sido solicitado, alguns professores apresentam motivos que os 
levam à não selecção da tarefa A. Assim, indicam, nomeadamente, o facto da tarefa 
estar mais relacionada com os conteúdos programáticos de um ano lectivo diferente do 
da turma em questão, o enunciado ser muito longo, a existência do símbolo n na alínea 





A 77,8 79,2 78,6 
B 5,6 4,2 4,8 
C 16,7 16,7 16,7 
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c) e a complexidade da tarefa. Para além de aspectos circunstanciais, a razão mais forte 
para a não escolha da tarefa A parece ser a percepção dos professores dela ter elevada 
dificuldade. 
 
Tabela 11 – Argumentos apresentados pelos professores que escolhem a tarefa A para justificar 
esta opção 
 





É mais orientada, direccionada, estruturada  
É indutora, ajuda a orientar o raciocínio 
15 45 
É fechada 1 3 
Estrutura 
Não é fechada e de resposta única 1 3 
Desafio 
 
Apesar das questões terem nível de dificuldade 
diferentes, permite que todos os alunos pensem e 




tos transversais da 
Matemática 
Permite conexão entre as sequências e a geome-
tria 
Permite a visualização 
14 42 
Desenvolver a capa-
cidade de pensar 
matematicamente 
É mais abrangente, têm de olhar e contar, pro-
jectar para outra que não está lá, explicar e che-
gar à expressão 
Fala na expressão geradora, pergunta se existirá 
alguma figura, eles têm de relacionar a expres-
são geradora com o objecto e o transformado 
10 30 
Desenvolver a capa-
cidade de comunicar 
ideias matemáticas 
Possibilita uma maior discussão 
Ajuda a desenvolver a comunicação matemática 
6 18 
Desenvolver a apren-
dizagem de conceitos 
matemáticos 
Está relacionada com o conteúdo programático 
sequências de números 
Trabalha as sequências, um tópico muito impor-
tante em Matemática 
5 15 
Levar os alunos a 
compreenderem a 
lógica da Matemática 








Preparar os alunos 
para o exame 
Está relacionada com a preparação para o exame 
nacional 
1 3 
Motivação Os alunos encaram isto como um jogo 
É motivadora, provoca os alunos e é atractiva 
7 21 
Outros 
Porque uso muito o manual e lá tem tarefas 
semelhantes a esta 
Permite uma maior intervenção da minha parte 
como eu gosto 
2 6 
 
Nota (1): Esta % é relativa ao total dos professores que escolhem a tarefa A. 
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A tarefa B foi seleccionada apenas por dois professores. Um deles salienta o fac-
to de esta permitir desenvolver as capacidades de comunicar ideias matemáticas e de 
interpretação, ao passo que o outro refere o desenvolvimento da capacidade de pensar 
matematicamente. Do total de professores que não escolhem esta tarefa, 45% apresenta 
argumentos para sustentar a sua decisão, como se verifica na tabela 12.  
 
Tabela 12 – Argumentos apresentados pelos professores que não seleccionam a tarefa B para 
justificar esta opção 
 
Categoria do argumento Exemplos de argumentos apresentados pelos professores 
Número de 
professores % (1) 
É aberta 2 11 
Estrutura É fechada, podem simplesmente fazer 
)1( ++ nn  e acabou, não tem mais 
graça 
1 6 
Desafio Não é acessível a todos os alunos 11 61 
Desenvolver a capa-
cidade de comunicar 
ideias matemáticas 
Têm muita dificuldade em traduzir 






preensão dos aspectos 
transversais da 
Matemática 
Não permite a visualização  
É impossível manipular 
4 21 
Motivação 
O enunciado é pouco provocador, não 
constitui um desafio para os alunos. 
Alguns alunos nem chegam a perceber 
1 6 
Outros 
Exige mais exposição por parte do 
professor 
Não está directamente relacionada 
com o tema.  
4 21 
 
Nota (1): Esta % é relativa ao total dos professores que apresentam argumentos para não seleccionarem a 
tarefa B. 
 
Na tabela 12 verificamos que a percepção de um nível de desafio elevado é o 
principal argumento apresentado pelos professores (61%) para a não selecção da tarefa 
B. Eis alguns exemplos: 
 
 “Implica uma maior capacidade para organizar o raciocínio” 
 “Não é acessível a todos os miúdos” 
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 “É muito teórica” 
 “Muito abstracta para os alunos” 
 “Seria utópico pedir aos alunos”. 
 
Em relação aos argumentos apresentados pelos 7 professores que seleccionam a 
tarefa C, verifica-se que 71% valoriza o Nível de desafio e 43% os Objectivos de apren-
dizagem (tabela 13). Relativamente ao Nível de desafio, os professores consideram que 
a tarefa “é acessível aos alunos” e que “é um desafio, é menos analítica”. No entanto 
apontam o facto do enunciado ser pouco claro, pois consideram que embora este seja 
simples, os alunos não compreendem o que significa «qualquer quadrado deste tipo». 
Os objectivos de aprendizagem mais valorizados pelos professores são desenvolver a 
capacidade de pensar matematicamente e aprender conceitos matemáticos. Também a 
Motivação relacionada com o facto do professor levar os fósforos para a aula, para os 
alunos mexerem, é salientada por alguns.  
 
Tabela 13 – Argumentos dos professores que escolhem a tarefa C para justificar esta opção 
 
Categoria do argumento Argumentos apresentados pelos pro-fessores 
Número de 
professores % (1) 
Estrutura É aberta 1 14 
Desafio 
É um desafio, é menos analítica 
É acessível aos alunos  
O enunciado é simples, o facto de 
não falar em fórmula é mais simples 
para os alunos, apesar de eu ter de 







Associo ao estudo dos múltiplos 1 14 
Objectivos 
de Apren-
dizagem Desenvolver a capacidade de 
pensar matemati-
camente 
Leva os alunos a exercitar o raciocí-
nio 
Leva os alunos a pensar 
2 29 
Motivação 
Levava fósforos para a aula, porque 
eles gostam de mexer é mais fácil ter 
algo na mão é mais concreto 
2 29 
 




A tabela 14 apresenta os argumentos dos 20 professores que justificam a não 
selecção da tarefa C. Destes, 90% referiram o Nível de desafio, 20% o Nível de estrutu-
ra e 5% os Objectivos de aprendizagem. A maioria dos professores que justificam a não 
selecção da tarefa C, refere que na base desta decisão está o Nível de desafio que a tare-
fa apresenta, que consideram elevado. Deste modo, parecem existir diferentes pontos de 
vista entre os professores quanto ao Nível de desafio, uma vez que 29% consideram que 
a tarefa é um desafio, é menos analítica e é acessível aos alunos, enquanto que 43% 
acham-na muito difícil, complexa, abstracta e não acessível a todos os alunos.  
 
Tabela 14 – Argumentos apresentados pelos professores que não seleccionam a tarefa C para 
justificar esta opção 
 
Tipo de argumento Argumentos apresentados pelos professores Número de professores % (1) 
Nível de estrutura 
É aberta. 
É pouco orientada. 4 20 
Nível de desafio 
 
É muito difícil. 
É mais complexa. 
Exige mais abstracção. 
Não é acessível a todos os miúdos, talvez 
por não ter mais figuras. 
«Qualquer quadrado deste tipo» não é expli-









É mais limitada do que a tarefa A, porque a 
tarefa A abrange mais matéria 1 5 
Motivação 
Tarefa tem piada é com os fósforos para os 




Nota (1): Esta % é relativa ao total dos professores que apresentam argumentos para não seleccionarem a 
tarefa C. 
 
Em suma, as respostas dos professores quanto às Tarefas/Situações de trabalho 
que referem propor aos alunos nas aulas de Matemática vão de encontro às actuais 
orientações curriculares. Estas respostas sugerem que muitos dos alunos têm já oportu-
nidade de se envolverem em diversos tipos de experiências de aprendizagem e de parti-
ciparem em momentos de discussão que permitem a partilha de conhecimentos e o 
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desenvolvimento da capacidade de argumentar. As tarefas que mais professores referem 
propor aos seus alunos com elevada frequência são os exercícios e problemas. Contudo, 
existem já 13% de professores que afirmam propor aos seus alunos a realização de acti-
vidades de exploração/investigação com elevada frequência. As práticas lectivas dos 
professores dos grupos A e B não registam diferenças significativas quanto ao tipo de 
tarefas/situações de trabalho que propõem nas suas aulas. As respostas dos professores 
sugerem que, quando seleccionam uma tarefa para propor aos seus alunos, procuram 
que sejam estruturadas, de modo a ajudarem os alunos a orientarem o seu raciocínio; 
cujo nível de desafio seja reduzido, ou seja, que permitam que todos os alunos realizem 
alguma actividade, e que ajudem os alunos a atingir alguns dos objectivos de aprendiza-
gem, nomeadamente o desenvolvimento da compreensão dos aspectos transversais da 
Matemática e a capacidade de pensar matematicamente. As respostas dos professores 
sugerem que a maioria acha que as tarefas pouco estruturadas, abertas e com um nível 




A questão fechada sobre materiais pedia aos professores que indicassem a fre-
quência com que os seus alunos utilizam cada um dos seguintes materiais: Manual 
adoptado; Fichas de Trabalho; Computador; Calculadora; Materiais manipuláveis; e 
Jogos didácticos. Tal como na questão sobre tarefas, os professores podiam optar entre 
Nunca, Raramente, Algumas vezes, Muitas vezes e Todas ou quase todas as aulas, sen-
do indicado que Raramente correspondia a duas ou três vezes por ano, Algumas vezes a 
uma ou duas vezes por mês e Muitas vezes a todas as semanas. A tabela 15 apresenta a 
frequência absoluta e a figura 5 a frequência relativa das respostas obtidas. 
Da análise da tabela 15, e considerando a soma das respostas nas frequências 
Muitas vezes e Todas ou quase todas as aulas, podemos concluir que o Manual adopta-
do e a Calculadora são os materiais que os professores referem que os alunos utilizam 
com maior frequência nas aulas. Em contrapartida, o Computador, os Materiais manipu-
láveis e os Jogos didácticos são referidos como os menos utilizados na sala de aula. 
Num plano intermédio, as Fichas de trabalho são um material com alguma utilização.  
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Deste modo, os resultados indicam que manual é o material mais utilizado nas 
salas de aula, sendo 98% os professores que afirmam que ele é utilizado Muitas vezes 
ou em Todas ou quase todas as aulas. Os resultados sugerem também uma forte utiliza-
ção da calculadora, dado que 71% dos professores afirmam que os seus alunos a utili-
zam Muitas vezes ou em Todas ou quase todas as aulas e apenas 7% referem que esta 
nunca é utilizada nas suas aulas. No entanto, quanto à utilização do computador, a situa-
ção é bastante diferente, dado que 64% dos professores indica nunca o utilizar nas suas 
aulas e apenas 19% sublinha que o faz com alguma ou muita frequência. No que respei-
ta aos materiais manipuláveis, estes nunca são utilizados nas aulas de 29% dos professo-
res, embora 48% afirmem que recorrem à sua utilização nas aulas com alguma ou muita 
frequência. Por último, os jogos nunca são utilizados nas aulas de 43% dos professores.  
 




(Duas ou três 
vezes no ano) 
Algumas vezes 
(Uma ou duas 







Manual adoptado 0 0 1 11 30 
Calculadora 3 1 8 13 17 
Fichas de trabalho 2 5 19 14 2 
Materiais manipulá-
veis 12 10 17 3 0 
Jogos didácticos 18 14 9 1 0 
Computador 27 7 5 3 0 
 
Os dados relativos à utilização dos materiais na sala de aula foram analisados 
para cada um dos grupos A e B. Na figura 6 são apresentadas as respostas (em percenta-
gem) dos professores dos dois grupos e na tabela 16 a média, variância e o valor de p do 
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trabalho
Figura 5 – Frequência relativa com que os professores indicam utilizar os materiais nas suas 





Figura 6 – Frequência relativa com que os professores dos grupos A e B, indicam utilizar os 





Tabela 16 – Respostas dos professores, dos grupos A e B, quanto a utilização de cada um dos 
materiais na sala de aula 
 
Grupo A Grupo B Materiais 
Média Variância Média Variância 
p 
Manual adoptado 3,6 0,4 3,8 0,2 0,497 
Calculadora 2,7 1,6 3,2 1,1 0,175 
Fichas de trabalho 2,2 0,7 2,3 0,7 0,631 
Materiais manipuláveis 1,2 0,9 1,3 1,0 0,809 
Jogos didácticos 0,9 0,9 0,8 0,6 0,860 
Computador 0,7 1,4 0,6 0,6 0,677 
 
Os professores do grupo A utilizam com maior frequência o computador e os 
jogos nas suas aulas que os do grupo B. De salientar que nenhum professor do grupo B 
utiliza o computador em muitas aulas. A análise da tabela 16 permite verificar que não 
existem grandes diferenças quanto à utilização dos materiais pelos professores dos dois 
grupos. A maior diferença encontra-se na utilização da calculadora. No entanto a aplica-
ção do teste estatístico de Kruskall-Wallis mostra que esta diferença não é significativa. 
Numa questão aberta foi solicitado aos professores que descrevessem o modo 
como cada material foi utilizado na última vez pelos seus alunos. Na tabela 17 estão 
indicadas as respostas referentes à utilização do manual. 
 
Tabela 17 – Frequência absoluta e relativa de utilização do Manual nas aulas  
 





Leitura e análise de 
trechos 
− Estiveram a trabalhar a comunicação mate-
mática. Tentar que eles compreendessem um 
texto escrito. 
− Os alunos estiveram a ler as páginas e depois 
um aluno expôs o que conseguiu apreender, ou 
as dúvidas que lhe surgiram. 
8 19 
Resolução de tarefas 
− Os alunos estiveram a resolver exercícios. 
− Estiveram a resolver problema. 
− Resolveram uma proposta de actividade, para 
iniciar um capítulo. 
34 81 
 
Os professores afirmam que, nas aulas, os seus alunos realizaram dois tipos de 
tarefas com o manual: leitura e análise de trechos ou resolução de tarefas. A realização 
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de tarefas do manual é claramente a utilização mais frequente, sendo referida por 81% 
dos professores, com destaque para a realização de exercícios e a resolução de proble-
mas. No entanto, existem professores (cerca de 19%) que propõem aos seus alunos 
outro tipo de tarefa, nomeadamente a leitura e análise do manual. Deste modo, é possí-
vel concluir que o manual continua a desempenhar essencialmente as funções de conso-
lidação de aquisições e de transmissão de conhecimentos. No entanto, as respostas dos 
professores sugerem que estes também desempenham funções de apoio ao desenvolvi-
mento de métodos, atitudes e hábitos de trabalho.  
 
Tabela 18 – Frequência absoluta e relativa de utilização das Fichas de Trabalho nas aulas  
 
Tipo de tarefa 
proposta 




% (1)  
Exercícios  
− Com alguns exercícios mais elaborados que 
eu não vejo no livro. 
− Exercícios de aplicação. 
21 53 
Problemas − Resolução de problemas. 6 15 
Explorações 
− A ficha permitia que os alunos chegassem à 
multiplicação de números inteiros. 
− Tinham de deduzir as regras das operações de 
cálculo dos números racionais. 
5 13 
Investigações − Fizeram no tema Ainda os Números. 2 5 
Exames/ provas 
de aferição 
− Policopiámos uma prova de aferição para pre-




− Tinha uma exposição de tudo o que tinha sido 
dado no ano anterior, alguns exercícios para eles 




Matemática − É uma ficha interdisciplinar. 2 
5 
 
Nota (1): Esta % é relativa ao total dos professores que utilizam Fichas de Trabalho. 
 
As respostas dos 40 professores que utilizam fichas de trabalho encontram-se 
indicadas na tabela 18, sendo agrupadas segundo o tipo de tarefa que contêm. A tarefa 
proposta com maior frequência pelos professores nas Fichas de Trabalho é resolução de 
exercícios (cerca de 53%), seguida da resolução de problemas (15%) e da realização de 
explorações (13%). Os professores referem como exemplos: 
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 “A ficha permitia que os alunos chegassem à multiplicação de núme-
ros inteiros”; 
 “[Os alunos] tinham de deduzir as regras das operações de cálculo 
dos números racionais”; 
 “Descoberta guiada dos casos notáveis, usando a representação geo-
métrica dos casos notáveis para eles descobrirem”; 
 “Encontrar os erros dos gráficos, o livro tinha pouco e faltava aquela 
coisa de que nem todos os gráficos estão correctos”. 
 
As Fichas que os professores denominam “teórico-práticas” são geralmente ela-
boradas por eles próprios, contendo uma parte de exposição de conceitos e outra parte 
com exercícios. A ficha com “aplicações da Matemática” foi descrita do seguinte modo: 
 
 “Ficha interdisciplinar, com interpretação de gráficos, tinha um liga-
do à Comunicação social, outro à Física e um ligado à Geografia”; 
 “Ficha com tarefas aplicáveis ao dia a dia, tentei fazer um canteiro 
em que aparece uma bissectriz, para eles verem qual é o lugar geomé-
trico… Situações do dia a dia com papel e lápis”. 
 
As respostas dos professores permitem perceber o tipo de tarefas que são pro-
postas nas fichas de trabalho, mas não permitem tirar conclusões quanto ao modo como 
os problemas são colocados nem quanto à sua resolução. Os professores indicam ainda 
que o motivo que os leva à utilização das fichas de trabalho é sobretudo a necessidade 
de complementar as tarefas propostas no manual. Indicam ainda que adaptam ou cons-
troem as fichas de acordo com as necessidades dos seus alunos. 
Os Materiais manipuláveis referidos pelos 30 professores que os utilizam são os 
Cubos coloridos, Tangran, Sólidos, Material de desenho, Planificações e Dados. A figu-
ra 7 indica a distribuição das respostas referentes à última utilização destes materiais. A 
Geometria é o tema matemático em que os professores mais recorrem ao uso de Mate-
riais manipuláveis. Os professores afirmam que para o estudo deste tema utilizaram 
Cubos coloridos, Tangran, Sólidos, Material de desenho e Planificações. Os Dados são 
o único material que não foi utilizado neste tema mas sim no estudo das Probabilidades, 
como auxílio de um jogo. A figura 7 mostra ainda que os Sólidos são o material mais 
utilizado, servindo para ajudar na visualização de diagonais espaciais, intersecção de 




















construção de figuras semelhantes, lugares geométricos e triângulos. Os cubos coloridos 
permitiram a visualização de construções (“estivemos a ver a diferença entre o que se 
pode fazer no computador porque é virtual e a realidade”). Segundo um professor, este 
material permitiu a realização de um trabalho de exploração de “volumes, tomando o 
cubo como unidade de volume”. Dos professores que utilizam Materiais manipuláveis, 
7% propuseram aos seus alunos a construção de um Tangran e 3% a construção da pla-
nificação de sólidos.  
 
Figura 7 - Frequência relativa de utilização dos Materiais Manipuláveis nas aulas  
(percentagens (1)) 
 
Nota (1): Esta % é relativa ao total dos professores que utilizam Materiais Manipuláveis. 
 
A distribuição da utilização dos jogos por parte dos 24 professores que os utili-
zam, encontra-se sintetizada na figura 8. Destes professores, 7 (29%) afirmam que os 
Jogos só são utilizados na Lição 100 ou na última aula de cada período. Como exemplos 
de Jogos no papel, os professores indicaram jogos com fósforos, jogos de lógica e pala-
vras cruzadas. De entre os vários dominós existentes, os alunos jogaram os que envol-
vem monómios e polinómios, áreas e expressões numéricas. Dos Jogos do Campeonato 






























Figura 8 – Frequência relativa de utilização dos Jogos nas aulas (percentagens (1)) 
 
 
Nota (1): Esta % é relativa ao total dos professores que utilizam Jogos. 
 
Os jogos utilizados nas aulas podem ser agrupados em quatro grupos: jogos para 
ajudar os alunos a aprender e consolidar alguns conceitos matemáticos (Trinca-Espinhas 
e Dominós); jogos para ajudar a desenvolver o cálculo mental (Jogo do 24); jogos para 
ajudar a desenvolver o raciocínio (Jogos no papel); e jogos de lógica e raciocínio (Tan-
gran, Sudoku e Jogos do Campeonato Nacional de Jogos). Os jogos mais utilizados nas 
aulas destinam-se ajudar a aprender e consolidar conceitos matemáticos (utilizados por 
33% dos professores), seguidos dos jogos para ajudar a desenvolver o raciocínio (29% 
dos professores). 
A calculadora é usada pela maioria dos professores (93%) nas suas aulas. Este 
material é utilizado essencialmente para a realização de cálculos, servindo também para 
realizar actividades de exploração e para o estudo de funções. A figura 9 apresenta a 
distribuição de usos da calculadora. 
Dos 82% de professores que afirmam que a calculadora serve para realizar cál-
culos, 72% referem ser para cálculos simples, enquanto que 10% referem cálculos fasti-
diosos. Os professores que utilizam a calculadora para estudar funções (apenas 5%), 
indicam recorrer à calculadora gráfica. As actividades de exploração referidas incluem 
aspectos como: 
 











 “Cálculos com parêntesis, sem parêntesis, e regra das prioridades, 
compararam as calculadoras científicas com as calculadoras básicas e 
discutiram as diferenças”; 
 “Como muitas calculadoras não têm a raiz cúbica eles tiveram de uti-
lizar a calculadora, admitindo que ninguém tem raiz cúbica. Eles tive-
ram de perceber o que precisavam de fazer para chegar à aproxima-
ção, até às décimas, da raiz cúbica de 140”. 
 
 















Nota (1): Esta % é relativa ao total dos professores que utilizam Calculadora. 
 
Alguns professores (29%) mostram-se preocupados com o uso inadequado da 
calculadora e tecem as suas opiniões quanto à sua utilização, nomeadamente:  
 
 “Sou contra o uso abusivo da calculadora”; 
 “Não sou apologista da calculadora”; 
 “Gosto que eles tenham uma das mais elementares até ao 9.º ano, 
porque acho que eles têm de saber a prioridade das operações e só 
















Sketchpad Poli Cabri Excel Linegame Word Plataforma
e-learning
Clicmat
Estes professores enumeram algumas estratégias para combater o uso abusivo da 
calculadora. Cerca de 21% referem proibir o seu uso durante o estudo de alguns temas, 
tais como números inteiros, cálculo de expressões numéricas com números racionais e 
equações; enquanto que 10% afirmam que “mês sim, mês não, não a podem utilizar, uns 
testes são com, outros sem a calculadora” e “quando é para usar a calculadora eu digo 
que podem usar, caso contrário não usam”. 
O computador é utilizado nas aulas de 36% dos professores. No que se refere à 
sua última utilização, as suas respostas encontram-se representadas na figura 10.  
 
Figura 10 – Frequência relativa das respostas sobre o uso do Computador nas aulas  
(percentagens (1)) 
 
Nota (1): Esta % é relativa ao total dos professores que utilizam Computador. 
 
Os professores referem que os alunos utilizam: 
 
 O Excel para “representar graficamente funções” e “organização de 
dados e construção de gráficos”;  
 O Clicmat para “explorar o Trinca Espinhas, sobre múltiplos e diviso-
res” 
 O Sketchpad para “o estudo dos lugares geométricos” e das “trans-
formações geométricas” 
 O Linegame para “perceberem o declive da recta”;  
 O Cabri para “a construção de triângulos, para chegarem à desigual-
dade triangular”;  
 A plataforma e-learning para “trabalhar nas fichas de trabalho”;  
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 O Poli para “visualizar dinâmica de objectos no espaço”; 
 O Word para “fazerem trabalhos sobre história dos números reais, do 
π ou do número de ouro”. 
 
Dos professores que utilizam o computador nas suas aulas, alguns fazem questão 
de salientar que os alunos, durante o ano, trabalharam também com outros programas 
nomeadamente, PowerPoint, Internet, site Álea e site do Instituto Freudenthal. Das res-
postas dos professores também é possível concluir que 33% utilizam os programas 
Sketchpad, Poli e Cabri durante o estudo da Geometria e 34% recorrem aos programas 
Excel e Linegame para o estudo das Funções e dos Números. Os restantes, quando 
recorrem ao computador, não o fazem durante o estudo de um tópico matemático espe-
cífico.  
Os programas utilizados nas aulas de Matemática podem ser divididos em dois 
grupos: programas utilitários com objectivos gerais – Word, Excel e plataforma de 
e-learning; e programas relativos a conteúdos específicos – Sketchpad, Linegame, 
Cabri, ClicMat e Poli. O tipo de programa que os professores frisam utilizar nas suas 
aulas, sugere que, quando utilizado, o computador desempenha essencialmente o papel 
de ferramenta e de suporte de criação de novos contextos de aprendizagem.  
Resumindo, apesar de se manter a forte tradição quanto à utilização do manual 
nas aulas, os resultados deste estudo permitem perceber que existem outros materiais 
aos quais os professores recorrem. Os professores sublinham que o manual é utilizado 
pelos alunos sobretudo para leitura e análise ou para a resolução de tarefas, sendo esta a 
utilização mais referida. Os resultados sugerem que o manual desempenha sobretudo 
funções de consolidação de aquisições e transmissão de conhecimentos. Geralmente, os 
professores afirmam que recorrem à utilização das fichas de trabalho essencialmente 
para complementar as tarefas propostas no manual, propondo exercícios, problemas e 
explorações. Os materiais manipuláveis possuem uma menor utilização, mas a sua pre-
sença nas aulas de Matemática é ainda significativa. São utilizados essencialmente 
durante o estudo da Geometria, tendo como principal objectivo ajudar os alunos na 
visualização. Por sua vez, referem que os jogos são pouco utilizados nas aulas, surgindo 
sobretudo em datas especiais. Não se verificam diferenças significativas quanto à utili-
zação dos diversos materiais nas práticas lectivas dos professores de Matemática dos 
grupos A e B.  
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Além disso, as respostas dos professores revelam que a calculadora é uma tecno-
logia muito utilizada nas aulas. Serve fundamentalmente para a realização de cálculos 
simples, contudo, por vezes, também é usada na realização de cálculos fastidiosos, no 
estudo das funções e em actividades de exploração. O computador é apontado como 
sendo pouco utilizado (dois terços dos professores nunca o usam), estando longe de cor-
responder às actuais orientações curriculares que salientam que todos os alunos devem 
ter oportunidade de trabalhar com a folha de cálculo e com outros programas educati-
vos. Os professores mencionam que recorrem ao computador essencialmente durante o 
estudo de conceitos específicos de Geometria e de Funções, como ferramenta e como 
suporte à criação de novos contextos de aprendizagem.  
 
Conhecimento dos alunos 
 
Foi solicitado aos professores que caracterizassem a turma referenciada nas suas 
respostas quanto ao gosto pela Matemática e às capacidades dos seus alunos. A distri-
buição das respostas é apresentada nas tabelas 19 e 20. O modo como os professores 
deste estudo vêem os seus alunos vai de encontro às perspectivas presentes na literatura 
sobre o conhecimento didáctico do professor sobre o conhecimento dos alunos. A maio-
ria dos professores considera as suas turmas heterogéneas, quanto ao gosto pela Mate-
mática (57%) e quanto às suas capacidades (64%). Apenas 15% dos professores consi-
deram que a maioria dos seus alunos não nutre grande gosto pela Matemática e 22% 
consideram que eles têm poucas capacidades. Nas tabelas 21 e 22 são apresentadas as 
respostas dos professores dos grupos A e B, quanto ao gosto dos seus alunos pela 
Matemática e quanto às capacidades dos seus alunos. O modo como os professores dos 
grupos A e B caracterizam os seus alunos apresenta algumas diferenças. Verifica-se que 
a percentagem de professores que consideram que a sua turma é relativamente homogé-
nea e gosta de Matemática é superior no grupo A. Quanto às capacidades, a percentagem 
de professores que afirma que a turma é relativamente homogénea e os seus alunos têm 
boas capacidades também é superior no grupo A.  
Na questão seguinte foi pedido aos professores que caracterizassem o melhor e o 
pior aluno da sua turma. As respostas dos professores encontram-se sintetizadas nas 
tabelas 23 e 24. No entanto, para uma melhor interpretação dos dados são apresentadas 
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apenas nestas tabelas as características referidas por mais de 10% dos professores, sen-
do a totalidade das respostas apresentadas nos anexos III e IV.  
 
Tabela 19 – Caracterização da turma quanto ao gosto pela Matemática (frequências absolutas e 




Tabela 20 – Caracterização da turma quanto às capacidades dos alunos (frequências absolutas e 
relativas das respostas) 
 
Caracterização Número de professores 
% de 
professores 
A turma é relativamente homogénea e tem boas capacidades. 6 14% 
A turma é relativamente homogénea e tem algumas capacidades. 4 10% 
A turma é relativamente homogénea e tem fracas capacidades. 5 12% 
A turma é heterogénea, é uma mistura de alunos com vários níveis 
de capacidades. 27 64% 
 
 
Tabela 21 - Caracterização da turma quanto ao gosto dos alunos pela Matemática pelos profes-
sores dos grupos A e B (percentagens) 
 
Caracterização Grupo A % 
Grupo B 
% 
A turma é relativamente homogénea e gosta da Matemática. 39% 21% 
A turma é relativamente homogénea e gosta pouco da Matemática. 6% 13% 
A turma é relativamente homogénea e detesta a Matemática. 6% 4% 
A turma é heterogénea quanto ao gosto pela Matemática. 50% 63% 
 
Caracterização Número de professores 
% de  
professores 
A turma é relativamente homogénea e gosta da Matemática. 12 29% 
A turma é relativamente homogénea e gosta pouco da Matemática. 4 10% 
A turma é relativamente homogénea e detesta a Matemática. 2 5% 
A turma é heterogénea quanto ao gosto pela Matemática. 24 57% 
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Tabela 22 -Caracterização da turma quanto às capacidades dos alunos, pelos professores dos 
grupos A e B (percentagens) 
 
Caracterização Grupo A % 
Grupo B 
% 
A turma é relativamente homogénea e tem boas capacidades. 28% 4% 
A turma é relativamente homogénea e tem algumas capacidades. 6% 13% 
A turma é relativamente homogénea e tem fracas capacidades. 11% 13% 
A turma é heterogénea, é uma mistura de alunos com vários níveis de 
capacidades. 56% 71% 
 
Quando é solicitado aos professores que caracterizem o melhor aluno da turma, 
estes mobilizam essencialmente o seu conhecimento sobre as concepções e as atitudes 
dos seus alunos relativamente à Matemática e as suas expectativas face ao desempenho 
dos alunos. Em geral, os professores evidenciam grandes expectativas face às capacida-
des intelectuais e de comunicação deste aluno, considerando que tem um bom raciocí-
nio, sabe participar na aula, sabe colocar questões pertinentes e discute com os colegas 
estratégias de resolução de problemas.  
 
Tabela 23 – Caracterização do melhor aluno (frequências absolutas e relativas das respostas) 
 
  Característica Número de professores 
% de 
professores 
Tem boa capacidade intelectual, bom raciocínio 20 48% Expectativas 
dos professores 
em relação aos 
alunos 
Tem boa capacidade de comunicar ideias matemáti-
cas, Sabe participar, Coloca questões pertinentes, 
Discute estratégias de resolução 
 28 67% 
É organizado 5 12% 
Está concentrado 9 21% 
É trabalhador na aula 23 55% 
Realiza os trabalhos de casa 10 24% 
Bom 6 14% 
Comportamento 
Razoável 5 12% 
Ajuda os colegas e coopera 17 40% 
Gosta de brincar 5 12% 
Concepções dos 
alunos sobre a 
Matemática e 
atitudes 
Gosta da Matemática 5 12% 
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Nas suas respostas, apenas 5% dos professores sublinham que o melhor aluno 
gosta da Matemática. Quanto aos outros aspectos da sua atitude, ele é visto como um 
aluno que trabalha na sala de aula, que ajuda e coopera com os seus colegas, que realiza 
os trabalhos de casa e que está concentrado durante a aula.  
Quando foi solicitado aos professores que caracterizassem o pior aluno da turma, 
38% sublinharam que não é aquele perante o qual têm as expectativas mais baixas, por 
apresentar as capacidades mais fracas. Trata-se, sim, daquele aluno que tem a atitude 
mais negativa relativamente à Matemática. Assim, o pior aluno é visto como revelando 
algumas capacidades, não mas não fazendo rigorosamente nada nem na aula, nem em 
casa. Além disso, é mal comportado e desinteressado. Cerca de 17% dos professores 
salientaram que esta atitude reporta-se apenas à disciplina de Matemática e referem que: 
“o aluno não gosta da Matemática”, “nunca teve positiva, então acha que não vai ser 
este ano que vai conseguir”; enquanto que outros 17% salientam que a recusa em traba-
lhar e o mau comportamento se verifica em todas as disciplinas.  
 
Tabela 24 – Caracterização do pior aluno (frequências absolutas e relativas das respostas) 
 
 Característica Número de professores 
% de  
professores
Algumas capacidades 9 21% Expectativas dos professores 
em relação aos alunos  Poucos conhecimentos 5 12% 
Não está concentrado 5 12% 
Não realiza os trabalhos de casa 7 17% 
Não faz rigorosamente nada na aula 39 93% 
Mau comportamento 13 31% 
Concepções dos alunos sobre 
a Matemática e atitudes  
Desinteressado 7 17% 
 
Quando caracterizam os alunos da turma, os professores recorrem ao seu conhe-
cimento sobre as concepções e atitudes dos alunos e às suas expectativas face ao seu 
desempenho, mas nenhum refere o conhecimento sobre os seus processos de pensamen-
to. A maioria dos professores reconhece a heterogeneidade de alunos existentes na sua 
turma quanto às capacidades e gosto pela Matemática. Um bom aluno em Matemática é 
visto como tendo boas capacidades intelectuais, de raciocínio e comunicação. No entan-
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to, é um aluno que reconhece a necessidade de estar atento, trabalhar na sala de aula e 
de complementar isso com a realização de trabalhos de casa. Em contrapartida, o pior 
aluno é aquele que cria alguma expectativa face ao seu desempenho, mas que se recusa 
a trabalhar, quer na sala de aula, quer em casa, e cujo comportamento é muitas vezes 
perturbador do ambiente da aula.  
 
Comunicação na sala de aula 
 
Foi solicitado aos professores que indicassem a frequência com que diversas 
situações relacionadas com a comunicação ocorrem nas suas aulas, podendo estes esco-
lher nas suas respostas entre Nunca, Algumas vezes ou Muitas vezes. Os resultados são 
apresentados na tabela 25. Para uma melhor análise, e dado tratar-se de uma questão de 
resposta fechada e por escala, foi pontuada cada opção de resposta. A pontuação aplica-
da foi de 0 pontos para “Nunca”, 1 ponto para “Algumas vezes” e 2 pontos para “Muitas 
vezes”. Com base na média calculada é possível agrupar as situações de sala de aula em 
três grupos: Muita frequência (com média 5,1≥ ), Alguma frequência (com média entre 
0,5 e 1,5) e Pouca frequência (com média 5,0≤ ). No anexo V, são apresentadas as fre-
quências absolutas para cada uma das opções de resposta.  
A análise dos dados permite concluir que todos os professores afirmam utilizar a 
comunicação como instrumento de regulação do comportamento dos alunos. São 60% 
os que referem repreender muitas vezes os seus alunos para manter a ordem dentro da 
sala de aula. Para 24% dos professores são muitas as aulas em que se verifica mais agi-
tação e confusão do que gostariam, existindo mesmo 2% que indicam que nas suas aulas 
nunca existe um bom ambiente de trabalho. Em contrapartida, 62% dos professores 
refere que nas suas aulas é frequente existir um bom ambiente de trabalho. Relativamen-
te ao cumprimento das regras reguladoras das interacções na sala de aula, os professores 
consideram que o mais frequente é a maioria dos alunos ouvir o professor com atenção. 
No entanto, 2% dos professores afirmam que na sua turma a maioria dos alunos nunca 
está com atenção quando ele fala e 10% refere que muitas vezes a maioria dos alunos 
está distraída. Por último, a média da frequência das situações em que os alunos pedem 
autorização antes de falar em voz alta é semelhante à média da frequência das situações 
em que o aluno fala sem pedir autorização.  
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Tabela 25 – Média da frequência com que os professores indicam ocorrer cada uma das situa-





O professor intervém repreendendo um aluno ou para manter a ordem dentro da 
turma. 1,6 
Na minha aula existe um bom ambiente de trabalho. 1,6 
Na minha aula existe mais agitação e confusão do que eu gostaria. 1,0 
O professor fala e a maioria dos alunos ouve com atenção. 1,5 
O professor fala e a maioria dos alunos está distraída. 0,9 














Os alunos falam em voz alta apenas depois do professor autorizar. 1,1 











Um aluno faz uma pergunta a outro aluno, perante toda a turma, pedindo-lhe para 
explicar melhor um raciocínio. 0,9 
Dois alunos, na mesma mesa, trocam impressões sobre o modo de resolver uma 
questão proposta. 1,7 
Um aluno explica perante toda a turma como resolveu determinada questão pro-
posta. 1,5 
Um aluno discorda de uma afirmação feita por outro aluno, perante toda a turma, 













Os alunos redigem por escrito uma explicação sobre o modo como resolveram 
uma questão proposta. 0,9 
 
Uma forma de comunicação que promove a aprendizagem é o questionamento. 
As respostas dos professores indicam que o questionamento é utilizado por todos eles, 
ocorrendo nas suas aulas com Muita frequência. De salientar a percentagem de 86% de 
professores que refere apresentar exemplos e colocar questões para os alunos responde-
rem muitas vezes. Quanto à colocação de questões pelos alunos aos seus colegas, para a 
melhor explicação dos raciocínios, as respostas dos professores indicam que esta é uma 
situação que ocorre com Alguma frequência. No entanto, é de salientar que 24% dos 
professores menciona que ela nunca se verifica nas suas aulas. 
Segundo os professores, existem frequentemente momentos de discus-
são/argumentação entre os alunos. A troca de impressões (entre alunos numa mesma 
mesa) sobre o modo de resolver uma questão proposta e a explicação de uma questão 
por um aluno perante toda a turma, são apontadas como situações muito frequentes nas 
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aulas. Contudo, existem professores que afirmam que nas suas aulas estas situações 
nunca ocorrem (2% e 5% respectivamente). Um aluno discordar, perante toda a turma, 
de uma afirmação feita por outro colega e apresentar argumentos a favor da sua posição 
é uma situação que os professores referem ser pouco frequente – apenas 19% refere que 
isso ocorre muitas vezes nas suas aulas. Dos professores 26% reconhece que os seus 
alunos nunca redigem por escrito uma explicação sobre o modo como resolveram um 
situação proposta e apenas 19% afirmam que os seus alunos o fazem muitas vezes. 
Na tabela 26 são apresentados os valores da média, variância e valor de p do tes-
te de Kruskall-Wallis, para cada uma das situações, de acordo com as respostas dos pro-
fessores dos grupos A e B.  
 
Tabela 26 – Respostas dos professores, dos grupos A e B, quanto à ocorrência de cada uma das 
situações na sala de aula 
 
Grupo A Grupo B 
Situações  
Média Variância Média Variância 
p 
O professor apresenta exemplos e coloca perguntas para os 
alunos responderem. 1,9 0,1 1,8 0,1 0,615
Dois alunos, na mesma mesa, trocam impressões sobre o 
modo de resolver uma questão proposta. 1,8 0,2 1,7 0,3 0,784
O professor fala e a maioria dos alunos ouve com atenção. 1,7 0,2 1,5 0,3 0,252
O professor intervém repreendendo um aluno ou para man-
ter a ordem dentro da turma. 1,7 0,2 1,5 0,3 0,420
Na minha aula existe um bom ambiente de trabalho. 1,7 0,2 1,5 0,3 0,529
Um aluno explica perante toda a turma como resolveu 
determinada questão proposta. 1,6 0,3 1,3 0,4 0,159
Os alunos falam em voz alta apenas depois do professor 
autorizar. 1,4 0,4 0,8 0,4 0,008
Um aluno discorda de uma afirmação feita por outro aluno, 
perante toda a turma, apresentando um argumento a favor. 1,3 0,3 0,9 0,3 0,036
Os alunos redigem por escrito uma explicação sobre o 
modo como resolveram uma questão proposta. 1,1 0,5 0,8 0,4 0,131
Um aluno faz uma pergunta a outro aluno, perante toda a 
turma, pedindo-lhe para explicar melhor um raciocínio. 1,1 0,5 0,8 0,3 0,284
Na minha aula existe mais agitação e confusão do que eu 
gostaria. 1,1 0,5 1,0 0,4 0,789
Os alunos falam em voz alta sem pedir autorização ao pro-
fessor. 1,0 0,4 1,3 0,4 0,127
O professor fala e a maioria dos alunos está distraída. 0,9 0,3 0,8 0,3 0,511
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O teste Kruskall-Wallis mostra, com 95% de confiança, que existem diferenças 
estatisticamente significativas entre os grupos nas situações: (i) os alunos falam em voz 
alta apenas depois do professor autorizar (p = 0,008) e (ii) um aluno discorda de uma 
afirmação feita por outro aluno, perante toda a turma, apresentando um argumento a 
favor da sua posição (p = 0,036). Pode assim concluir-se que tais situações ocorrem 
com maior frequência nas aulas dos professores do grupo A.  
Numa questão aberta os professores foram questionados sobre a sua satisfação 
quanto ao tipo de comunicação que existe nas suas aulas e foi solicitado que indicassem 
os motivos das suas repostas. Dos professores, 18 (43%) estão satisfeitos com o tipo de 
comunicação que se estabelece nas suas aulas sendo os seus argumentos apresentados 
na tabela 27.  
 
Tabela 27 – Argumentos apresentados pelos professores que estão satisfeitos com o tipo de 
comunicação que existe nas suas aulas 
 
Categoria do 
argumento Exemplos de argumentos apresentados pelos professores 
Número de 
professores % (1) 
Discussão 
Argumentação 
Existem momentos de discussão, discute-se matemática. 
Existe muita troca de impressões e isso é muito positivo 
Explicam aos colegas e quando vão ao quadro são eles que 
tentam esclarecer as dúvidas dos colegas 




sala de aula 
Existe um bom ambiente de trabalho, uma boa relação, 
"funciona" 




Os alunos são muito participativos 









Quando estou a falar não gosto de estar muito 







Explico em termos de linguagem corrente e depois obrigo-
os a escrever em termos de simbologia matemática. 
3 17 
 
Nota (1): Esta % é relativa ao total dos professores que estão satisfeitos com o tipo de comunicação que 




As razões mais referidas pelos professores que estão satisfeitos com a comunica-
ção que existe nas suas aula prendem-se com existência de discussões matemáticas, 
nomeadamente pelo facto dos seus alunos conseguirem explicar, justificar e apresentar 
argumentos. A este respeito os professores salientam que:  
 
 “Os alunos explicam sempre oralmente, se eu fizer de uma maneira 
diferente, os alunos dizem logo, mas eu não fiz assim e explicam 
como é que fizeram, mesmo que esteja mal explicam na mesma, e 
depois argumentamos e percebemos porque é que está mal”; 
 “Todos os alunos explicam e justificam as suas respostas. Os alunos 
não dão a resposta «por exemplo: 3» e respondem porque sim”; 
 “Tenho o hábito do porquê, do justifica, é uma coisa que tento fazer 
com frequência nas aulas, a discussão de coisas é um pouco explicar 
como é que foi feito, com aquele aluno que fez de maneira diferente e 
explicou aos colegas como é que tinha feito e eles tentaram fazer para 
perceber o que o colega tinha feito”; 
 “Tenho uma grande preocupação com a explicação dos raciocínios, 
tanto por escrito como oralmente, no início os alunos diziam ‘ó stôra, 
mas isto é Matemática, não é Português’, detestam a palavra justifi-
ca”; 
 “Muitas vezes tentamos perceber porque é que alguns alunos não 
fizeram, ver os erros, é importante aprender com os erros”. 
 
Os professores consideram que a existência de um bom ambiente, que advém do 
respeito das regras reguladoras das interacções na sala de aula é muito importante para 
uma boa comunicação. Neste âmbito, os professores salientaram que os seus alunos: 
 
 “Não têm receio de falar uns com os outros, não têm medo de errar”; 
 “Têm uma postura correcta na sala de aula”; 
 “Ouvem o professor, sabem esperar pela sua vez para falar, sabem 
esperar que eu acabe de expor os assuntos”; 
 “São agradáveis uns para os outros, aceitam bem as intervenções”; 




Ainda relativamente aos seus alunos, os professores salientam o facto de estes 
participarem nas tarefas propostas, apresentarem as suas respostas oralmente ou no qua-
dro (por iniciativa própria) e levantarem questões pertinentes.  
Quando mencionam os aspectos da comunicação que se estabelece nas suas 
aulas, os professores também apontam aspectos que se prendem com os momentos de 
exposição e explicação da sua parte. Por exemplo, um professor refere: “Quando perce-
bo que os alunos não estão a responder mudo a entoação de voz e eles começam a tentar 
perceber o que é que se passa… Costumo passear com frequência pela sala quando 
estou a explicar, assim a atenção deles tem de estar virada para outro sítio”.  
Na tabela 28, encontra-se a distribuição dos professores que afirmam estar satis-
feitos com a comunicação. Destes, 33% estão completamente satisfeitos com o tipo de 
comunicação que existe nas suas aulas, no entanto 23% não estão totalmente satisfeitos, 
pois ainda existem “muitas conversas paralelas” entre alguns dos alunos durante as 
aulas. Os restantes 44% consideram que a comunicação que os seus alunos estabelecem 
quando apresentam argumentos oralmente ou por escrito pode melhorar ao nível do 
rigor matemático. E referem que os alunos: 
 
 “Têm algumas dificuldades, a maneira de se expressarem, quer oral 
quer escrita, não é muito fluida, não é muito clara”; 
 “Têm dificuldade em exprimirem-se com rigor”; 
 “Por exemplo quando uma circunferência que intersecta outra, os alu-
nos têm de escrever «é o conjunto dos pontos do plano que ….»”; 
 “Tento que escrevam composições, a explicar como é que fizeram, 
mas eles têm muita dificuldade em fazer isso”. 
 
 
Tabela 28 – Distribuição dos professores que estão satisfeitos com o tipo de comunicação que 








Satisfação dos professores % de  professores 
Estão completamente satisfeitos. 33 
Não estão completamente satisfeitos porque a comunicação mate-
mática dos seus alunos pode melhorar a nível do rigor matemático. 44 
Não estão completamente satisfeitos porque existem muitas conver-
sas paralelas. 23 
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Os argumentos apresentados na tabela 29 são os mais referidos pelos professores 
que não se consideram satisfeitos com a comunicação que existe nas suas aulas. Consta-
ta-se que se prendem essencialmente com o mau ambiente de sala de aula (83%), com 
as dificuldades de discussão e argumentação reveladas pelos alunos (54%) e com a pou-
ca participação dos alunos (33%). 
 
Tabela 29 – Argumentos apresentados pelos professores que não estão satisfeitos com o tipo de 
comunicação que existe nas suas aulas 
 
 
Nota (1): Esta % é relativa ao total dos professores que não estão satisfeitos com o tipo de comunicação 
que se estabelece nas suas aulas. 
 
Alguns dos professores que consideram que nas suas aulas existe um mau 
ambiente de trabalho referem que tal se deve ao facto dos alunos não respeitarem as 
regras reguladoras das intervenções e as restantes regras de sala de aula. Afirmam que 
alguns alunos: 
 
 “São muito conflituosos e têm muita dificuldade em lidar com as opi-
niões de outros, sem haver ataques constantes”; 
 “Fazem muito barulho”; 
 “Não têm formação, são mesmo mal educados”; 
 “Não sabem intervir na aula”; 
 “Não colaboram, não fazem críticas construtivas, é só para destruir, a 
única aluna melhor responde baixinho porque tem medo que os 
outros critiquem”; 
 “Só estão interessados em brincar e conversar o que perturba a aula e 




Argumento apresentado pelos professores % (1) 
Mau ambiente de sala de aula 83 
Dificuldades de discussão e argumentação - por parte dos alunos 54 
Pouca participação – por parte dos alunos 33 
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Na perspectiva dos professores, este ambiente prejudica os alunos que estão inte-
ressados em estar atentos e participar na aula. Segundo estes professores, existe muita 
comunicação nas suas aulas que, infelizmente, não é sobre a Matemática. 
Outro argumento apresentado pelos professores que não estão satisfeitos com a 
comunicação que existe nas suas aulas, prende-se com a comunicação matemática esta-
belecida pelos alunos. Os professores referem que os alunos têm muita dificuldade: 
 
 “Em argumentar”; 
 “Na expressão escrita, explicar como é que resolveram uma questão e 
têm tendência a mecanizar”; 
 “Em verbalizar como é que fizeram, normalmente o que eles fazem é 
pôr-me o exercício já resolvido na mão”; 
 “Em explicar o raciocínio matemático e quando têm de explicar por 
escrito as dificuldades ainda são maiores, é mais fácil oralmente do 
que por escrito”. 
 
Para os professores, quando os alunos têm de explicar as suas respostas por 
escrito têm mais dificuldades e apresentam menor rigor matemático do que quando a 
explicação é oral. 
Por último, 33% destes professores salientam que os alunos participam pouco 
nas aulas. Alguns referem que os alunos mais fracos não gostam de ser chamados, tendo 
tendência a resistir. Por exemplo, um professor refere que “às vezes entendem o forçar, 
forçar consiste em mandá-los responder a uma determinada pergunta, ou fazer o traba-
lho, o mais drástico é mandá-los ir ao quadro, de forma ofensiva”.  
Relativamente à comunicação que se estabelece nas aulas, o ambiente de traba-
lho e a capacidade de os alunos comunicarem ideias matemáticas são os aspectos mais 
salientados pelos professores, quer pela positiva, quer pela negativa. Os professores que 
estão satisfeitos com o tipo de comunicação que se estabelece nas suas aulas, afirmam 
que tal se deve à existência de muitos momentos de discussão e argumentação entre os 
alunos, durante os quais estes explicam e/ou argumentam a favor das suas respostas, e 
ao bom ambiente de trabalho na sala de aula. No entanto, estes aspectos são também os 
mais referidos pelos professores que não estão satisfeitos com o tipo de comunicação 
que se estabelece nas suas aulas, que apontam o mau ambiente na sala de aula, que 
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advém do não cumprimento das regras, e as dificuldades que os alunos revelam em 
comunicar as suas ideias matemáticas. Apesar dos professores referirem que os seus 
alunos apresentam muitas dificuldades em explicar as suas respostas por escrito, apenas 
26% propõem frequentemente aos seus alunos tarefas que envolvam trabalho escrito. 
Existem alguns professores que, apesar de estarem satisfeitos com a comunicação que 
se estabelece nas suas aulas, apontam aspectos a melhorar, nomeadamente no que se 
refere ao rigor matemático das respostas dos seus alunos e ao ambiente de trabalho de 
sala de aula. 
Da comparação do tipo de comunicação que se estabelece nas aulas dos profes-
sores dos grupos A e B pode afirmar-se que os alunos falam em voz alta apenas depois 
do professor autorizar e discordam de uma afirmação feita por um colega, perante toda a 
turma, apresentando um argumento a favor da sua posição, com maior frequência nas 
aulas do professores do grupo A do que do grupo B.  
 
Avaliação dos alunos 
 
A questão fechada sobre avaliação solicitava a cada professor que ordenasse as 
formas de recolha de informação por ordem decrescente, de acordo com o peso que lhe 
atribui na avaliação. Deste modo, cada professor atribuiu um valor de 7 a 1, a cada uma 
das formas de recolha de informação que utiliza (sem repetir ou saltar valores) e o valor 
0 quando não utiliza uma ou mais formas de recolha de informação. A frequência relati-
va das respostas dadas pelos professores é apresentada na tabela 30. Da análise da tabela 
conclui-se que os professores recorrem, na sua maioria, a formas de recolha de informa-
ção como o teste escrito, observação do trabalho dos alunos, questões orais e trabalhos 
escritos/relatórios. Os projectos, testes em duas fases e portefólio são instrumentos de 
recolha de informação muito pouco utilizados. O teste escrito destaca-se por ser a forma 
de recolha de informação que possui maior peso médio na avaliação dos alunos, com 
72% dos professores a atribuir-lhe o peso máximo. 
A tabela 31 apresenta a média, variância e o valor de p do teste de Krus-
kall-Wallis para o peso que os professores dos grupos A e B atribuem a cada uma das 
formas de recolha de informação na avaliação dos seus alunos. 
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Tabela 30 – Frequência relativa do peso atribuído a cada uma das formas de recolha de informa-
ção (percentagens) e valor médio respectivo 
 
                                Peso atribuído 
Formas de  
recolha de informação                      
0 1 2 3 4 5 6 7 Valor médio 
Teste escrito 2 0 0 0 2 12 12 72 6,4 
Observação trabalho dos alunos 0 0 0 2 14 32 33 19 5,5 
Questões orais 7 0 0 5 33 24 29 2 4,5 
Trabalhos escritos/relatórios 5 0 0 7 36 28 19 5 4,5 
Projectos 74 0 7 12 0 0 7 0 0,9 
Teste em duas fases 86 0 0 5 2 5 0 2 0,6 
Portefólio 96 0 0 2 2 0 0 0 0,2 
 
 
Tabela 31 – Peso que os professores dos grupos A e B atribuem a diversas formas de recolha de 
informação 
 
Grupo A Grupo B 
Avaliação 
Média Variância Média Variância 
p 
Teste escrito 6,6 0,7 6,3 2,4 0,424 
Observação trabalho dos alunos 5,7 0,7 5,4 1,4 0,534 
Questões orais 4,3 3,0 4,8 2,2 0,413 
Trabalhos escritos/relatórios 4,8 1,3 4,3 2,6 0,443 
Projectos 0,4 1,1 1,3 4,5 0,188 
Teste em duas fases 0,5 2,1 0,8 3,4 0,631 
Portefólio 0,2 0,5 0,2 0,7 0,863 
 
Da análise da tabela 31, verifica-se que a média do peso atribuído pelos profes-
sores ao teste escrito, à observação do trabalho e aos trabalhos escritos/relatórios é supe-
rior no grupo A. Contudo, estas diferenças não se revelam estatisticamente significati-
vas (valores de p do teste estatístico de Kruskal-Wallis superiores a 0,05). 
Na questão aberta sobre avaliação, cada professor foi questionado sobre a 
influência ou não dos exames na sua prática, comentando a seguinte afirmação: “A exis-
tência dos exames do 9.º ano é um elemento condicionador das minhas práticas”. Aqui 
existe uma divergência de opiniões, já que 29% dos professores referem que não altera-
ram a sua prática por causa do exame, pelo que não se consideram condicionados com a 
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sua existência, enquanto 71% assumem que a sua prática é influenciada pela existência 
do exame. 
Entre os professores que afirmam que a sua prática lectiva não sofreu alterações 
com a existência do exame, 17% salientam que a turma (escolhida para responder ao 
questionário) não é do 9.º ano de escolaridade. Estes professores referem que os seus 
alunos só vão realizar o exame de 9.º ano um ou dois anos depois. Por exemplo, um 
professor refere “o exame não condiciona porque eu nem sequer penso nele, agora nesta 
altura, como é uma turma de 7.º ano não penso no exame do 9.º ano”. Apesar disso, 
estes professores afirmam que se estivessem a leccionar uma turma de 9.º ano, o exame 
poderia condicionar as suas práticas. Os restantes 12% de professores que não alteraram 
a sua prática, salientam que esta é a mesma que tinham antes da existência de exames. 
Por exemplo, um professor afirma que “o meu ano lectivo não é em função dos alunos 
irem fazer um exame nacional… Dou as minhas aulas segundo o que acho que é impor-
tante que os alunos adquiram, são os conhecimentos que vêm no programa”. Alguns 
professores salientam que só se verificam alterações na postura dos alunos que se mos-
tram mais preocupados com a sua aprendizagem e salientam que “o exame cria alguns 
objectivos em termos dos alunos”.  
De entre os 71% dos professores que referem que a existência do exame de 9.º 
ano provocou algumas alterações na sua prática lectiva, cerca de 50% referem que as 
alterações passam apenas por diversificar o tipo de tarefas que propõem aos alunos, 
nomeadamente, propondo também tarefas semelhantes às que saíram nos exames de 
anos anteriores. Estes professores consideram que as tarefas dos exames são diferentes 
das que os seus alunos estão habituados a realizar e tecem afirmações como: 
 
 “Tenho de diversificar o tipo de tarefas para que os alunos quando 
chegam ao 9.º ano não estejam só nesse ano a resolver tarefas que 
apelem a outro tipo de competências, penso que nesse sentido é um 
elemento condicionador, faz com que no 7.º ano esteja a resolver 
aspectos que já foram avaliados nas provas de aferição ou nos exames 
e que podem ser realizados no 7.º ano”; 
 “Tenho de me virar um bocadinho mais para as perguntas tipo as per-
guntas do exame, por exemplo, num exame saiu uma pergunta com o 
raio r, e de facto eu não faço esse tipo de trabalho, não atribuindo 
valor (não concretizando a variável r) a r”; 
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 “Proponho problemas muito parecidos com os do exame e isso con-
diciona muito porque costumava fazer outros trabalhos interessantes 
que seria bom fazer, mas não há tempo porque temos de cumprir o 
programa e preparar o melhor possível para o exame”; 
 “Os problemas do exame têm uma parte prática com utilidade no dia-
a-dia e eles têm alguma dificuldade, apesar de serem extremamente 
fáceis, por isso, passei a adaptar mais os problemas ao dia-a-dia”. 
 
De um modo geral, estes professores referem que já se preocupavam em leccio-
nar todos os conteúdos antes de existir o exame do 9.º ano. Contudo, referem que as 
características de determinadas turmas nem sempre o permitiam e afirmam que com a 
existência do exame sentem dificuldade em trabalhar de acordo com o ritmo da turma. 
Por exemplo, alguns referem que: 
 
 “Antes de existir o exame de 9.º ano, não andava a correr para cum-
prir o programa, trabalhava de acordo com a turma. O exame vai 
obrigar-me a cumprir o programa, já não vou andar ao ritmo da tur-
ma”; 
 “Antes era capaz de dar menos valor aos conteúdos em si e tentar 
levar os alunos à discussão, à troca de ideias, não havia aquela pres-
são temos de cumprir o programa, temos de leccionar todos os con-
teúdos”; 
 “Temos de cumprir o programa, não pode ficar matéria para trás, 
condiciona as aulas, porque ao tentarmos leccionar todos os conteú-
dos, como o programa é muito extenso, a matéria não pode ser tão 
bem aprofundada, como seria se não houvesse o exame”; 
 “Nos últimos anos instalou-se a confusão nas escolas, e cada escola 
tinha autonomia e podia dar o que muito bem lhe apetecesse, no final 
criaram-se situações tão dispares que a confusão instalou-se…agora 
que todos sabem que há um exame nacional, começam todos a ver 
que é preciso cumprir o programa não só no 9.º ano, mas desde o 1.º 
ciclo”.  
 
Os restantes 21% dos professores que alteraram a sua prática lectiva, afirmam 
que sentem uma grande dificuldade em integrar a existência dos exames nas suas práti-
cas e que se encontram fortemente condicionados por esse facto. A realização de traba-
lhos com recurso ao computador, materiais manipuláveis ou jogos, a realização de tare-
fas interdisciplinares, investigações, o uso de portefólios e trabalhos de projecto e ainda 
 
 122 
a realização de trabalhos em grupo foram relegados para segundo plano, passando a ter 
uma presença muito reduzida. Os professores afirmam que: 
 
 “Não há tempo para o computador, para o portefólio, para outras 
actividades que quando eu estava em situação de não exame realizava 
com os alunos”; 
 “Não posso fazer tantos trabalhos práticos em que os alunos desen-
volvem certas capacidades”; 
 “Existem tarefas que eu propunha se não houvesse exame que demo-
ram mais tempo e que agora não faço porque me «rouba» tempo para 
trabalhar aspectos que vão ser essenciais no exame, como por exem-
plos certas investigações, projectos, trabalhos que demoram mais 
tempo”  
 “O que eu fazia que agora não faço são os trabalhos mais práticos, 
medições, jogos e outras coisas que não faço porque tenho que cum-
prir o programa e que tenho que dar mais importância aquilo que sai 
mais no exame. Por exemplo, no exame podem pedir construções, 
mas não pedem para usar materiais além do material de desenho, 
como tenho pouco tempo tenho tendência a desvalorizar essas activi-
dades que são aquelas que não estão directamente relacionadas com o 
exame”. 
 
Resumindo, no momento da avaliação final dos seus alunos, os professores con-
tinuam a atribuir o maior peso aos dados recolhidos através dos testes escritos. No 
entanto, os dados que resultam da observação, da colocação de questões orais e de tra-
balhos escritos possuem também um peso significativo. Comparando o peso que os pro-
fessores dos grupos A e B atribuem às diferentes formas de recolha de informação, pode 
concluir-se que não existem diferenças estatisticamente significativas entre as suas prá-
ticas de avaliação face a este aspecto. 
Constata-se que os professores reagem à existência dos exames do 9.º ano de 
diferentes modos. Alguns não alteraram a sua prática lectiva com a introdução dos exa-
mes do 9.º ano, ou porque não leccionam turmas do 9º ano ou por considerarem que as 
suas práticas lectivas estão de acordo com o programa e que estas preparam os alunos 
para a realização do exame. Contudo, a maioria dos professores reconhece que alterou a 
sua prática lectiva aquando da introdução do exame do 9.º ano de escolaridade. No 
entanto, alguns professores apenas sentiram necessidade de passar a propor aos seus 
alunos tarefas semelhantes às dos exames. Outros professores afirmam que a existência 
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dos exames provocou alterações significativas nas suas aulas. Referem que passaram a 
remeter para segundo plano a realização de trabalhos com computador e materiais 
manipuláveis, tarefas interdisciplinares, investigações, portefólios, trabalhos de projecto 
e trabalhos em grupo. Nestes casos, a sua principal preocupação passou a ser leccionar 
todos os conteúdos e preparar os alunos para que estes tenham um bom desempenho no 















Neste último capítulo comparo os resultados deste estudo com os de outros dois 
estudos sobre práticas lectivas. Além disso, procuro responder às questões deste estudo, 
apresentando os principais resultados e as principais conclusões sobre as práticas lecti-
vas dos professores de Matemática do 3.º ciclo. Por fim apresento uma reflexão final 
sobre a investigação realizada. 
 
Comparação com outros estudos  
 
Neste ponto comparo os resultados deste estudo com os resultados dos estudos 
Matemática 2001 (APM, 1998) e Looking inside the classroom: A study of K-12 
mathematics and science education in the United States (Weiss et al., 2003), sempre 
que tal é possível. Apesar dos objectivos e da metodologia de investigação dos três 
estudos serem bastante diferentes, eles têm em comum o interesse pelo conhecimento 
das práticas lectivas dos professores de Matemática.  
O estudo Matemática 2001 pretendia traçar um quadro da situação do ensino da 
Matemática a nível nacional. Dada a proximidade existente entre a apresentação dos 


































A. Objectivos de aprendizagem. As actuais orientações curriculares visam o 
desenvolvimento do aluno como pessoa, pelo que em Matemática, contemplam objecti-
vos de natureza afectiva e social, o desenvolvimento de capacidades e a aquisição de 
conhecimentos. Tem interesse comparar a importância relativa que os professores atri-
buíram, no presente estudo e no Matemática 2001, a alguns dos objectivos de aprendi-
zagem. Concretamente, é comparada a percentagem de professores que, neste estudo, 
afirma atribuir Muita ênfase a cada um dos objectivos, face à soma das percentagens 
atribuídas aos dois valores mais elevados, no caso do estudo Matemática 2001. Estes 
resultados são apresentados na figura 11. 
 
Figura 11 – Importância relativa dos objectivos gerais, professores do estudo e professores do 
Matemática 2001 (percentagens atribuídas aos valores mais elevados) 
  
 
Os professores do estudo Matemática 2001 tendiam a valorizar mais os objecti-
vos que visam o desenvolvimento de capacidades associadas à Matemática – raciocínio/ 
pensamento matemático, utilização da Matemática em situações reais e resolução de 
problemas. No presente estudo, embora se verifique que a percentagem de professores 
que valoriza muito estes objectivos é semelhante à percentagem de professores que os 
valorizavam aquando da realização do Matemática 2001, estes não são os objectivos 
que os professores referem que mais valorizam. Os professores deste estudo tendem a 


















cimentos matemáticos e com o desenvolvimento de hábitos de trabalho e persistência. 
Em particular, desenvolver a aprendizagem de conceitos, não só é o objectivo que no 
presente estudo os professores valorizam mais, como aquele cuja percentagem é mais 
díspar face aos resultados do Matemática 2001.  
Todos os objectivos de aprendizagem mencionados na figura são muito valori-
zados pela maioria dos professores deste estudo. A percentagem de professores que os 
valoriza muito é sempre acima dos 50%. A única excepção verifica-se no caso do objec-
tivo desenvolver a comunicação matemática, que apenas é muito valorizado por 45% 
dos professores. Contudo, este objectivo parece ser actualmente mais valorizado pelos 
professores do que aquando da realização do Matemática 2001, pois neste caso a per-
centagem de professores que valoriza muito o desenvolvimento da comunicação é ape-
nas de 28%.  
B. Tarefas/Situações de trabalho. Em ambos os estudos foi apresentada aos pro-
fessores uma lista de tarefas/situações de trabalho na aula e pedido que indicassem a 
frequência com que utilizam cada uma dessas situações nas suas aulas. Neste estudo, os 
professores puderam optar entre Nunca, Raramente, Algumas vezes, Muitas vezes e 
Todas ou quase todas as aulas, enquanto no Matemática 2001 os professores optam 
entre Nunca ou raramente, Em algumas aulas, Em muitas aulas e Sempre ou quase 
sempre. A figura 12 apresenta a percentagem de professores que usam com muita fre-
quência, ou seja, sempre ou muitas vezes, cada uma das tarefas/situações de trabalho 
apresentadas. 
 
Figura 12 – Tarefas/situações de trabalho na aula (Soma das percentagens atribuídas aos valores 











Ao analisar os dados verifica-se que os exercícios, a exposição por parte do pro-
fessor e a resolução de problemas continuam a ser as tarefas/situações de trabalho com 
maior frequência de utilização nas aulas. No presente estudo a importância destas tare-
fas/situações de trabalho aumentou, dado que a percentagem de professores que as utili-
za com elevada frequência subiu 26%, 16% e 7%, para a exposição por parte do profes-
sor, a resolução de problemas e a resolução de exercícios, respectivamente. 
A discussão entre alunos surge como a tarefa/situação de trabalho que adquiriu 
maior relevância face aos resultados do Matemática 2001. A percentagem de professo-
res que a refere passou de 33% para 64% neste estudo. No entanto, o trabalho de projec-
to e as situações da história da Matemática continuam a ser, tal como naquele estudo, 
pouco referidas pelos professores. 
C. Materiais. Os professores que participaram nos diversos estudos foram ques-
tionados relativamente à frequência com que utilizam, nas suas aulas, determinados 
materiais de uma lista dada. No presente estudo, os professores escolheram entre Nunca, 
Raramente, Algumas vezes, Muitas vezes e Todas ou quase todas as aulas, enquanto no 
Matemática 2001, os professores podiam optar entre Nunca ou raramente, Em algumas 
aulas, Em muitas aulas e Sempre ou quase sempre. De modo a permitir a comparação 
dos resultados dos dois estudos, as percentagens deste estudo respeitantes à frequência 
Nunca ou Raramente foram somadas. A figura 13 apresenta as respostas, em percenta-
gem, dos professores.  
Da análise dos resultados é evidente que continua a existir uma grande e genera-
lizada utilização do manual: mais de 90% dos professores utilizam-no nas suas aulas 
com elevada frequência (em Muitas aulas ou em Todas/quase todas as aulas). O mes-
mo acontece, ainda que em menor grau, com a calculadora. No Matemática 2001 cerca 
de 60% de professores do 3.º ciclo indicam utilizar a calculadora com elevada frequên-
cia, percentagem de professores que neste estudo passa a estar próxima de 70%. 
As fichas de trabalho são um material que, embora seja utilizado com elevada 
frequência nas aulas de 36% dos professores, perde alguma expressão face aos resulta-
dos do Matemática 2001 no qual, cerca de 55% dos professores as utilizavam frequen-
temente. Com baixa frequência de utilização continuam o computador, os materiais 
manipuláveis e os jogos. Da análise dos resultados sobressai que a frequência com que 
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dos do Matemática 2001 pois a percentagem de professores que Nunca/raramente utili-
za materiais manipuláveis era de cerca de 14% no Matemática 2001 e neste estudo pas-
sa a ser de cerca de 50%. Destaca-se o computador pela ligeira subida verificada, exis-
tindo neste estudo já cerca de 7% de professores que o utilizam Muitas vezes nas suas 
aulas e a percentagem dos que Nunca/raramente o utilizam diminuiu de cerca 94% para 
81%. 
 
Figura 13 – Frequência relativa de utilização de materiais (Valores em percentagem) 
 
F. Avaliação dos alunos. Neste estudo foi apresentada uma lista pré-definida de 
sete formas de recolha de informação e foi solicitado aos professores que atribuíssem 
um valor de 7 a 1, a cada uma delas de acordo com o peso que lhe é imputado na avalia-
ção dos seus alunos. No Matemática 2001 a lista apresentada aos professores era consti-
tuída apenas por cinco formas de recolha de informação e foi pedido aos professores 
que atribuíssem um valor de 5 a 1.  
Com o objectivo de comparar os resultados de ambos os estudos, a análise 
seguinte não inclui os dados relativos ao teste em duas fases e ao portefólio, e as pon-
tuações estão convertidas para a escala de 5 a 1. A pontuação 5 é atribuída ao instru-
mento de recolha de informação que tem maior peso, a pontuação 1 ao de menor peso, e 
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pontuação zero nos casos em que a forma de recolha de informação não é utilizada na 
classificação dos alunos. Os valores médios, para cada uma das formas de recolha de 
informação são apresentados na tabela 32. 
 
Tabela 32 – Valor médio do peso atribuído a cada uma das formas de recolha de informação 
 
Avaliação Estudo Matemática 2001 
Teste Escrito 4,5 4 
Observação trabalho dos alunos 3,6 3,9 
Questões orais 2,7 2,9 
Trabalhos escritos/relatórios 2,7 2,4 
Projectos 0,5 0,7 
 
Da análise da importância atribuída às diferentes formas de recolha de informa-
ção, verifica-se que não se registam diferenças significativas entre os resultados dos 
dois estudos. As respostas dos professores evidenciam que na avaliação dos seus alunos 
continuam a atribuir diferentes pesos às diversas formas de recolha de informação. A 
maioria dos professores (cerca de 70%) continua a atribuir maior importância aos testes 
escritos. Seguem-se por ordem de importância a observação do trabalho dos alunos, as 
questões orais, os trabalhos escritos e relatórios e, por último, os projectos. Os valores 
médios registados na tabela 32 mostram que o peso atribuído na avaliação, ao teste 
escrito e aos trabalhos escritos dos alunos, subiu face aos resultados do Matemática 
2001, enquanto o peso atribuído à observação do trabalho dos alunos, às questões orais 
e aos projectos diminuiu. 
O estudo Looking inside the classroom: A study of K-12 mathematics and scien-
ce education in the United States procurava conhecer melhor a natureza e os factores 
que determinam as práticas dos professores de Matemática e Ciências. Os seus resulta-
dos provêm dos dados da observação de aulas e de questionários aplicados a nível 
nacional, o que dificulta a comparação com os resultados do presente estudo. Apesar de 
algumas questões do questionário deste estudo terem sido elaboradas com base no ques-
tionário deste estudo americano, apenas são susceptíveis de comparação os dados relati-
vos à última aula, ou seja, aula que ocorreu antes dos professores de ambos os estudos 
terem respondido ao respectivo questionário. Assim, na tabela 33 encontram-se os 
dados relativos à lição recente.  
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Tabela 33 – Frequência relativa com que ocorreram diversas actividades na última aula  
(percentagens) 
 
Actividades Estudo Looking inside the classroom 
Discussão 17 90 
Os alunos resolvem problemas do manual ou de uma ficha de trabalho  36 79 
Leitura 7 77 
Trabalho em pequenos grupos 21 53 
Trabalho com materiais manipuláveis 10 49 
Utilização de calculadoras 7 34 
Utilização do computador  5 5 
 
Quando comparamos os resultados de ambos os estudos sobressai que a percen-
tagem de professores que indicam a ocorrência de cada uma destas actividades na sua 
última aula é muito menor no presente estudo do que no Looking inside the classroom. 
A única excepção verifica-se na utilização do computador, em que a percentagem de 
professores que refere a sua utilização é a mesma em ambos os estudos (cerca de 5%). 
As maiores diferenças verificam-se na existência de momentos de discussão e de leitura. 
A percentagem de professores que neste estudo indicam a sua realização é cerca de 70% 
inferior à percentagem de professores do estudo americano.  
As diferenças verificadas nos resultados dos dois estudos podem dever-se ao fac-
to de no presente estudo os professores terem descrito a sua última aula de Matemática 
livremente, ou seja, sem opções de escolha ou tópicos de orientação. No estudo Looking 
inside the classroom foram apresentadas aos professores duas listas diferentes com 
situações de aula, numa delas os professores indicaram durante quanto tempo tinha 
ocorrido cada situação enquanto na outra lista seleccionaram as situações que tinham 
ocorrido nessa aula. A existência de uma lista pré-definida pode tê-los ajudado a referi-
rem todas as situações que ocorreram na aula.  
 
As questões do estudo 
 
O principal objectivo deste estudo era conhecer as práticas lectivas dos professo-
res de Matemática do 3.º ciclo, com especial atenção nas tarefas que propõem aos seus 
alunos; nos materiais que são utilizados; no seu conhecimento dos seus alunos; na 
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comunicação que se estabelece na sala de aula e nas formas de recolha de informação 
que utiliza para avaliar os seus alunos.  
 
A. Objectivos curriculares que o professor mais valoriza 
O objectivo curricular que os professores referem que mais privilegiam é a aqui-
sição de conceitos matemáticos. No entanto, os professores também referem o desen-
volvimento do aluno como pessoa, valorizando objectivos de natureza afectiva e social, 
e o desenvolvimento de capacidades. Relativamente ao desenvolvimento de objectivos 
de natureza afectiva e social, os professores indicam valorizar o desenvolvimento de 
hábitos de trabalho, persistência, curiosidade e gosto de aprender. Quanto ao desenvol-
vimento de capacidades associadas a Matemática, os aspectos mais referidos são a reso-
lução de problemas, o pensamento matemático, a comunicação de ideias matemáticas, a 
utilização da Matemática em situações reais e a compreensão da lógica da Matemática. 
Na sua prática lectiva os professores valorizam a explicação de raciocínios por parte dos 
alunos, por considerarem que isso ajuda (tanto os alunos que explicam como os que 
ouvem) a desenvolver capacidades matemáticas como o pensamento matemático, a 
comunicação de ideias matemáticas e a compreensão da lógica da Matemática.  
Os resultados deste estudo apontam no sentido de uma maior valorização, por 
parte dos professores, da aquisição de conceitos matemáticos do que no estudo Matemá-
tica 2001. Quando se compara a valorização de objectivos curriculares dos professores 
das escolas cujos alunos têm melhor desempenho no exame nacional do 9.º ano com os 
restantes professores concluímos que a única diferença estatisticamente significativa é 
que os primeiros tendem a valorizar mais o desenvolvimento do espírito de tolerância e 
cooperação. 
 
B. Tarefas que o professor propõe na aula de Matemática com maior frequência 
Os resultados deste estudo apontam no sentido das situações mais tradicionais de 
ensino, exposição por parte do professor e resolução de exercícios, continuarem a existir 
com elevada frequência nas aulas de Matemática. Esta situação, que já se verificava no 
estudo Matemática 2001, também sucede com a resolução de problemas. No entanto, 
também se verifica que são muitos os alunos que nas aulas de Matemática vivem expe-
riências de aprendizagem diversas. De facto, as respostas dos professores, apontam no 
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sentido de uma maior valorização de momentos de discussão entre alunos, tendo a per-
centagem de professores que referiu a elevada frequência destes momentos nas suas 
aulas duplicado face aos resultados do estudo Matemática 2001. No momento de selec-
ção das tarefas a propor aos alunos, os professores tendem a escolher tarefas estrutura-
das, que visam o desenvolvimento de alguns dos objectivos de aprendizagem, e cujo 
nível de desafio aumenta gradualmente ao longo da tarefa. As diferenças mais marcan-
tes (embora estatisticamente não sejam significativas) entre os professores das escolas 
cujos alunos têm melhor desempenho no exame nacional do 9.º ano e os restantes pro-
fessores é que os primeiros relatam um uso superior de actividades de investigação e 
jogos nas suas aulas. 
 
C. Modo como o professor utiliza os diversos materiais nas suas aulas 
As respostas dos professores revelam, à semelhança do que acontecia no estudo 
Matemática 2001, que o manual e a calculadora continuam a ser os materiais mais utili-
zados na aula de Matemática. O manual é frequentemente utilizado para a resolução de 
tarefas que podem ser de diversos tipos, sendo também utilizado por vezes em momen-
tos de leitura e análise. Das afirmações dos professores é possível concluir que o manual 
desempenha essencialmente as funções de transmissão de conhecimentos e consolida-
ção de aquisições.  
As fichas de trabalho, embora continuem a ser frequentemente usadas, perderam 
expressão face aos resultados do estudo Matemática 2001, o que também acontece com 
os materiais manipuláveis e os jogos. Os professores salientam que recorrem a fichas de 
trabalho fundamentalmente como complemento do manual. Além disso, recorrem aos 
materiais manipuláveis durante o estudo da Geometria para ajudar a desenvolver nos 
alunos a capacidade de visualização. A calculadora é a tecnologia utilizada com maior 
frequência nas aulas de Matemática, fundamentalmente para a realização de cálculos, 
que na sua maioria são simples. O computador, apesar de ter níveis de utilização reduzi-
dos, é o único material que tem neste estudo uma maior utilização face aos resultados do 
estudo Matemática 2001. As respostas dos professores permitem concluir que os alunos 
o utilizam durante o estudo de alguns conceitos como ferramenta e como suporte à cria-
ção de novos contextos de aprendizagem. A diferença mais marcante (embora estatisti-
camente não seja significativa) entre os professores das escolas cujos alunos têm melhor 
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desempenho no exame nacional do 9.º ano e os restantes professores é que os segundos 
relatam um uso superior da calculadora nas suas aulas. 
 
D. Conhecimento que o professor tem dos seus alunos 
A maioria dos professores considera que as suas turmas são constituídas por alu-
nos com diferentes capacidades e são heterogéneas quanto ao gosto dos alunos pela 
Matemática. A percentagem dos professores que afirma que a sua turma é relativamente 
homogénea na sua capacidade e gosto pela Matemática é superior nos que pertencem a 
escolas cujos alunos têm melhor desempenho no exame nacional do 9.º ano. 
De um modo geral, os professores têm a imagem do pior aluno como aquele que 
tem algumas capacidades, mas que se recusa a trabalhar e cujo comportamento é fre-
quentemente perturbador do ambiente da sala de aula. Pelo seu lado, o melhor aluno da 
turma tem boas capacidades intelectuais, de raciocínio e de comunicação e reconhece a 
importância de estar com atenção e trabalhar tanto nas aulas como em casa.  
 
E. Modo como o professor encara a comunicação que se estabelece nas suas aulas 
Cerca de metade dos professores referem que estão satisfeitos com o tipo de 
comunicação que se estabelece nas suas aulas. Os aspectos da comunicação que mais 
valorizam são a existência de muitos momentos de discussão e argumentação. Conside-
ram também que a existência de um bom ambiente de trabalho favorece uma boa comu-
nicação. Referem ainda que os alunos sentem mais dificuldades na comunicação escrita, 
no entanto, apenas cerca de 25% dos professores propõe aos seus alunos com elevada 
frequência a realização de tarefas que visam desenvolver esta capacidade nos alunos. 
Verifica-se que é mais frequente os alunos falarem em voz alta apenas depois do profes-
sor autorizar e discordarem de uma afirmação feita por um colega perante toda a turma, 
apresentando um argumento a favor da sua posição, nas aulas dos professores de escolas 
cujos alunos obtiveram melhorem resultados nos exames nacionais do 9.º ano.  
 
F. Instrumentos de avaliação que usa e influência dos exames nas práticas lectivas  
Os professores atribuem diferente importância às diversas formas de recolha de 
informação para a avaliação dos seus alunos, dando o maior peso aos testes escritos. No 
entanto, a observação, as questões orais e os trabalhos escritos são formas de recolha de 
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informação que também possuem um peso significativo. Estes resultados vão de encon-
tro aos do estudo Matemática 2001. 
Nem todos os professores reagem do mesmo modo à existência do exame nacio-
nal do 9.º ano. Uma minoria (29%) afirma que não alterou a sua prática, mas a maioria 
(71%) refere que a sua prática sofreu alterações, nalguns casos mais significativas do 
que noutros. Alguns professores que afirmam ter alterado a sua prática (50%), sentiram 
apenas necessidade de passar a propor aos seus alunos tarefas semelhantes às dos exa-
mes. Para outros (21%), a principal preocupação passou a ser preparar os alunos para 
obterem um bom resultado no exame, remetendo para segundo plano a realização de 
trabalhos com recurso ao computador e a materiais manipuláveis, a realização de porte-
fólios, tarefas de investigação, trabalhos de projecto e de grupo.  
Da análise das práticas lectivas dos professores, de acordo com o desempenho 
dos respectivos alunos nos exames nacionais do 9.º ano, a diferença mais marcante 
(embora não seja estatisticamente significativa) diz respeito ao peso maior que os pro-




A concretização deste trabalho contribuiu de um modo significativo para o meu 
desenvolvimento pessoal e profissional, tanto como investigadora como professora. Em 
alguns aspectos essa concretização foi condicionada pela minha reduzida experiência 
profissional. No entanto, este facto permitiu que realizasse um maior número de apren-
dizagens e que esta experiência se revelasse muito rica. Ao nível pessoal, saliento os 
métodos de trabalho e de organização que adquiri, bem como as capacidades de pesqui-
sa, selecção e síntese que fui desenvolvendo com o decorrer deste estudo.  
O balanço global do trabalho desenvolvido é para mim bastante positivo. Contu-
do, as aprendizagens que realizei permitem-me reconhecer que nem todas as escolhas 
que realizei foram as melhores. Depois do ano curricular, assumi que uma investigação 
com esta intensidade e duração poderia ser realizada em part-time. Nos anos lectivos 
seguintes trabalhei sempre com elevada carga horária, o que se revelou um erro, pois 
um trabalho desta natureza só progride com momentos de trabalho longos e diários, que 
só este ano lectivo consegui ter. Este aspecto acabou por ter reflexo em todo o trabalho, 
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nomeadamente na fase inicial de revisão de literatura, cuja escrita se revelou bastante 
complexa, de forma a contemplar as referências mais importantes. Deste modo e apesar 
das recomendações do meu orientador serem no sentido contrário, construí o instrumen-
to antes de efectuar a revisão de literatura. Em retrospectiva, concluo que teria alterado 
alguns aspectos do questionário, se o tivesse elaborado depois de terminada a revisão de 
literatura.  
Ao finalizar esta investigação, continuo a considerar que a realização de um 
estudo exploratório, com a aplicação de um questionário, foi uma escolha adequada. A 
realização de um estudo desta natureza permitiu atingir os objectivos deste trabalho. 
Além disso, o facto de o questionário ter questões abertas e fechadas enriqueceu bastan-
te os dados recolhidos. Apesar da entrevista presencial limitar o número e a localização 
geográfica dos participantes, a sua aplicação foi enriquecedora para o estudo, pois per-
mitiu-me esclarecer algumas dúvidas dos participantes e solicitar-lhes que clarificassem 
as suas respostas. 
Enquanto professora, a realização das entrevistas foi a parte do trabalho mais 
enriquecedora, pois permitiu-me a partilha de experiências com outros professores. 
Concretamente, ajudou-me a perceber como é que eles conseguem colocar o actual cur-
rículo em acção, apesar das dificuldades sentidas. Também a fase da revisão de literatu-
ra, se revelou significativa, pois permitiu aprofundar os meus conhecimentos sobre os 
diversos aspectos das práticas lectivas. Apesar de conhecer os diferentes tipos de tarefas 
e de materiais que o professor pode utilizar nas suas aulas, percebi agora muito melhor o 
papel que cada um pode desempenhar no desenvolvimento das capacidades. 
Espero, enfim, que este trabalho tenha permitido enriquecer o conhecimento das 
práticas lectivas dos professores de Matemática do 3.º ciclo em Portugal e fomente o 
surgimento de futuras investigações que aprofundem o estudo destes e de outros aspec-
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Anexo I – Questionário (1ª versão) 
 
Este questionário tem como objectivo recolher dados para um estudo sobre as práti-
cas profissionais dos Professores de Matemática do 3.º ciclo do Ensino Básico, no âmbi-
to do Mestrado em Didáctica da Matemática. 
 
Para responder a este questionário e às questões que lhe vou colocar, gostaria que 
escolhesse uma das suas turmas deste ano lectivo e respondesse apenas de acordo com 
essa turma. 
 
Ano_____ Turma______ N.º de alunos na turma_______ 
 
A. ORIENTAÇÕES CURRICULARES 
 
1) Indique a ênfase que dá a cada um dos seguintes objectivos de aprendizagem nas 
suas aulas desta turma . 







Desenvolver a curiosidade e o gosto de aprender Matemática.     
Desenvolver a aprendizagem de conceitos matemáticos.     
Desenvolver a capacidade de aplicação de algoritmos matemáticos.     
Desenvolver a capacidade de trabalhar com o computador.     
Desenvolver a compreensão dos aspectos transversais da Matemá-
tica.     
Desenvolver a capacidade de resolver problemas.     
Desenvolver a capacidade de pensar matematicamente.     
Incentivar os alunos a relacionarem as ideias matemáticas com 
ideias de outros campos.     
Levar os alunos a compreenderem a lógica da Matemática.     
Desenvolver nos alunos o conhecimento da história e da natureza 
da Matemática.     
Desenvolver a capacidade de comunicar ideias matemáticas.     
Desenvolver nos alunos a capacidade de usar a Matemática no dia-
a-dia.     
Preparar os alunos para o exame.     
Desenvolver hábitos de trabalho e persistência.     
Desenvolver o espírito de tolerância e de cooperação.     
 
2) Comente a seguinte situação na sala de aula: 
- “Ó stôra eu não sei explicar como é que fiz isto!” - Mariana 






B. TAREFAS/ACTIVIDADES NA SALA DE AULA 
 
 
3) Indique com que frequência os alunos da turma que escolheu realizam as seguin-
tes tarefas nas suas aulas. 
Tarefas Nunca 
Raramente 
(Duas ou três 
vezes no ano) 
Algumas vezes 
(Uma ou duas 




Todas ou quase 
todas as aulas 
Exercícios de aplicação      
Problemas      
Jogos      
Actividades de explora-
ção/investigação      
Trabalho de projecto      
Discussão entre alunos      
Situações da História da Matemá-
tica      
Exposição por parte do professor      
Outro      







4) Quanto tempo pensa que demoram a fazer, em média, os trabalhos de casa que 
marca por semana na turma que escolheu? 





5) De entre as tarefas seguintes indique a que escolheria para propor aos sues alu-
nos durante o estudo dos “Números e Regularidades”. 
 













A.Observa a seguinte sequência de figuras, onde estão empilhados azulejos brancos e 
cinzentos, segundo uma determinada regra. 
 
a. Indica, a seguir, o número de azulejos de cada cor necessários para construir 
a figura 5. 
i. Número de azulejos brancos: 
______________________________________ 
ii. Número de azulejos 
cinzentos:_____________________________________ 
b. Na sequência acima representada, existirá alguma figura com um total de 66 
azulejos? Explica a tua resposta. 
c. Tendo em conta o número de azulejos de cada figura, (1, 2, 3, 4, …., n, …), 
escreve uma fórmula que permita calcular o número de azulejos cinzentos 
utilizados em cada uma das figuras.  
 
    




B. Comenta a seguinte afirmação. 
“A soma de dois números inteiros positivos consecutivos é sempre um número 
ímpar”. 
 




Quantos fósforos foram utilizados na construção deste quadrado? 





C. MATERIAIS / MANUAIS 
 
6) Na sua prática lectiva actual, com que frequência são utilizados na aulas pelos 
alunos da turma que escolheu, os materiais seguintes: 










D. OS SEUS ALUNOS 
 
8) Escolha a frase que melhor caracteriza a turma que escolheu. 
A turma é relativamente homogénea e gosta da Matemática.  
A turma é relativamente homogénea e gosta pouco da Matemática.  
A turma é relativamente homogénea e detesta a Matemática.  
A turma é heterogénea quanto ao gosto pela Matemática.  
 
9) Escolha a frase que melhor caracteriza a turma que escolheu. 
A turma é relativamente homogénea e tem boas capacidades.  
A turma é relativamente homogénea e tem algumas capacidades.  
A turma é relativamente homogénea e tem fracas capacidades.  
A turma é heterogénea, é uma mistura de alunos com vários níveis de capacidades.  
 
 


















Todas ou quase 
todas as aulas 
O manual adoptado      
Fichas de trabalho      
O computador      
A calculadora      
Materiais manipuláveis      
Jogos didácticos      
Outro      
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E. COMUNICAÇÃO NA SALA DE AULA 
 
11) Descreva a ocorrência das seguintes situações na sala de aula da turma escolhida 
 
Situações Nunca Algumas vezes Muitas vezes 
O professor fala e a maioria dos 
alunos ouve com atenção. 
   
O professor fala e a maioria dos 
alunos está distraída. 
   
O professor apresenta exem-
plos e coloca perguntas para os 
alunos responderem. 
   
O professor intervém repreen-
dendo um aluno ou para manter 
a ordem dentro da turma. 
   
Dois alunos, na mesma mesa, 
trocam impressões sobre o 
modo de resolver uma questão 
proposta. 
   
Os alunos falam em voz alta 
sem pedir autorização ao pro-
fessor. 
   
Os alunos falam em voz alta 
apenas depois do professor 
autorizar. 
   
Os alunos redigem por escrito 
uma explicação sobre o modo 
como resolveram uma questão 
proposta. 
   
Um aluno explica perante toda 
a turma como resolveu deter-
minada questão proposta. 
   
Um aluno faz uma pergunta a 
outro aluno, perante toda a 
turma, pedindo-lhe para expli-
car melhor um raciocínio.  
   
Um aluno discorda de uma 
afirmação feita por outro aluno, 
perante toda a turma, apresen-
tando um argumento a favor da 
sua posição. 
   
Na minha aula existe um bom 
ambiente de trabalho. 
   
Na minha aula existe mais 
agitação e confusão do que eu 
gostaria. 
   
 
 
12) Está satisfeito com o tipo de comunicação que existe na sua sala de aula, ou gos-










13) Ordene por ordem decrescente as formas de recolha de informação a seguir 
enumeradas, de acordo com o peso que dá a cada uma na avaliação e classificação final 
dos alunos da turma que escolheu. Atribua o valor 1 à que dá menor peso e 7 à que dá 












14) Comente a seguinte afirmação: 





G. LIÇÃO RECENTE 
Descreva a sua última aula com essa turma. 
 Como é que começou? 
 Que materiais utilizou? 
 Que actividades os alunos realizaram? 




H. VARIÁVEIS DEMOGRÁFICAS 
 
1. Qual a sua idade em 31 de Agosto de 2005? ____________ 
2. Qual é o sexo?  F _____ M _____ 
3. Que habilitação académica possui para o exercício da profissão?  
Curso 
Instituição 
Grau obtido _______________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
4. Como é que adquiriu a habilitação profissional?  
______________________________________________________________________ 
5. Qual o seu tempo de serviço até 31 de Agosto de 2005? _________________________ 
6. Qual é o concelho da sua escola? ___________________________________________ 
7. É sócio da A.P.M.? ______________________________________________________ 
8. Já participou em algum ProfMat? ___________________________________________ 
Formas de recolha de informação  
Observação do trabalho dos alunos  
Trabalhos escritos/relatórios  
Teste escrito  
Teste em duas fases  
Portefólio  




9. Tem um mestrado ou curso de pós-graduação? Sim _____      Não____ 
Se respondeu sim na pergunta anterior, indique qual. 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
10. Já participou em algum projecto? Sim _____      Não____ 
Se respondeu sim na pergunta anterior, indique o nome do projecto 
____________________________________ 
E a instituição onde ele se realizou 
_________________________________________ 
11. Mudaria de profissão se tivesse oportunidade? Sim _____      Não____ 









Anexo II – Questionário (2ª versão) 
 
Este questionário tem como objectivo recolher dados para um estudo sobre as práticas 
profissionais dos Professores de Matemática do 3.º ciclo do Ensino Básico, no âmbito do 
Mestrado em Didáctica da Matemática. 
 
Para responder a este questionário e às questões que lhe vou colocar, gostaria que escolhesse 
uma das suas turmas deste ano lectivo e respondesse apenas de acordo com essa turma. 
 
Ano_____ Turma______ N.º de alunos na turma_______ 
 
 
A. ORIENTAÇÕES CURRICULARES 
 
1) Indique a ênfase que dá a cada um dos seguintes objectivos de aprendizagem nas suas 
aulas desta turma. 







Desenvolver a curiosidade e o gosto de aprender Matemática.     
Desenvolver a aprendizagem de conceitos matemáticos.     
Desenvolver a capacidade de aplicação de algoritmos matemáticos.     
Desenvolver a capacidade de trabalhar com o computador.     
Desenvolver a compreensão dos aspectos transversais da Matemática.     
Desenvolver a capacidade de resolver problemas.     
Desenvolver a capacidade de pensar matematicamente.     
Incentivar os alunos a relacionarem as ideias matemáticas com ideias 
de outros campos. 
    
Levar os alunos a compreenderem a lógica da Matemática.     
Desenvolver nos alunos o conhecimento da história e da natureza da 
Matemática. 
    
Desenvolver a capacidade de comunicar ideias matemáticas.     
Desenvolver nos alunos a capacidade de usar a Matemática no dia-a-
dia.   
    
Preparar os alunos para o exame.     
Desenvolver hábitos de trabalho e persistência.     




2) Na sala de aula registou-se o seguinte diálogo: 
- “Ó stôra eu não sei explicar como é que fiz isto!” - Mariana 
- “Deixe lá stôra eu já fiz, não preciso de estar a ouvir a resolução da Mariana.” - Pedro 
 Diga como reagiria à intervenção do Pedro e explique porquê. 
 
 
B. TAREFAS/ACTIVIDADES NA SALA DE AULA 
 
 
3) Indique com que frequência os alunos da turma que escolheu realizam as seguintes 




(Duas ou três 
vezes no ano) 
Algumas vezes 
(Uma ou duas 




Todas ou quase 
todas as aulas 
Exercícios de aplicação      
Problemas      
Jogos      
Actividades de explora-
ção/investigação      
Trabalho de projecto      
Discussão entre alunos      
Situações da História da Matemá-
tica      
Exposição por parte do professor      
Outro      





4) De entre as tarefas seguintes indique a que escolheria para propor aos seus alunos 
durante o estudo dos “Números e Regularidades”. 






B. Comenta a seguinte afirmação. 





C. Quadrados com fósforos… 
 
 
Quantos fósforos foram utilizados na construção deste quadrado? 
Quantos fósforos são necessários para construir qualquer quadrado deste tipo? 
A.Observa a seguinte sequência de figuras, onde estão empilhados azulejos brancos e 
cinzentos, segundo uma determinada regra. 
 
d. Indica, a seguir, o número de azulejos de cada cor necessários para construir a figura 
5. 
i. Número de azulejos brancos: ______________________________________ 
ii. Número de azulejos cinzentos:_____________________________________ 
e. Na sequência acima representada, existirá alguma figura com um total de 66 
azulejos? Explica a tua resposta. 
f. Tendo em conta o número de azulejos de cada figura, (1, 2, 3, 4, …., n, …), escreve 
uma fórmula que permita calcular o número de azulejos cinzentos utilizados em 
cada uma das figuras.  
 
    




C. MATERIAIS / MANUAIS 
 
5) Na sua prática lectiva actual, com que frequência são utilizados nas aulas pelos alunos 







(Uma ou duas 







O manual adoptado      
Fichas de trabalho      
O computador      
A calculadora      
Materiais manipuláveis      
Jogos didácticos      
Outro      











D. OS SEUS ALUNOS 
 
7) Escolha a frase que melhor caracteriza a turma que escolheu. 
A turma é relativamente homogénea e gosta da Matemática.  
A turma é relativamente homogénea e gosta pouco da Matemática.  
A turma é relativamente homogénea e detesta a Matemática.  
A turma é heterogénea quanto ao gosto pela Matemática.  
 
8) Escolha a frase que melhor caracteriza a turma que escolheu. 
A turma é relativamente homogénea e tem boas capacidades.  
A turma é relativamente homogénea e tem algumas capacidades.  
A turma é relativamente homogénea e tem fracas capacidades.  
A turma é heterogénea, é uma mistura de alunos com vários níveis de capacidades.  
 
 





E. COMUNICAÇÃO NA SALA DE AULA 
 
 
10) Descreva a ocorrência das seguintes situações na sala de aula da turma escolhida 
 
Situações Nunca Algumas vezes 
Muitas 
vezes 
O professor fala e a maioria dos alunos ouve com atenção.    
O professor fala e a maioria dos alunos está distraída.    
O professor apresenta exemplos e coloca perguntas para os alu-
nos responderem. 
   
O professor intervém repreendendo um aluno ou para manter a 
ordem dentro da turma. 
   
Dois alunos, na mesma mesa, trocam impressões sobre o modo 
de resolver uma questão proposta. 
   
Os alunos falam em voz alta sem pedir autorização ao professor.    
Os alunos falam em voz alta apenas depois do professor autori-
zar. 
   
Os alunos redigem por escrito uma explicação sobre o modo 
como resolveram uma questão proposta. 
   
Um aluno explica perante toda a turma como resolveu determina-
da questão proposta. 
   
Um aluno faz uma pergunta a outro aluno, perante toda a turma, 
pedindo-lhe para explicar melhor um raciocínio. 
   
Um aluno discorda de uma afirmação feita por outro aluno, 
perante toda a turma, apresentando um argumento a favor da sua 
posição. 
   
Na minha aula existe um bom ambiente de trabalho.    
Na minha aula existe mais agitação e confusão do que eu gosta-
ria. 




11) Está satisfeito com o tipo de comunicação que existe na sua sala de aula, ou gostaria 












12) Ordene por ordem decrescente as formas de recolha de informação a seguir enu-
meradas, de acordo com o peso que dá a cada uma na avaliação e classificação final dos 
alunos da turma que escolheu. Atribua o valor 1 à que dá menor peso e 7 à que dá maior 














13) Concorda com a seguinte afirmação? Porquê? 









G. LIÇÃO RECENTE 
 
 
Descreva a sua última aula com essa turma. 
 Como é que começou? 
 Que materiais utilizou? 
 Que actividades os alunos realizaram? 





Formas de recolha de informação  
Observação do trabalho dos alunos  
Trabalhos escritos/relatórios  
Teste escrito  
Teste em duas fases  
Portefólio  





H. VARIÁVEIS DEMOGRÁFICAS 
 
1) Qual a sua idade em 31 de Agosto de 2005? ____________ 
2) Qual é o sexo?  F _____ M _____ 
3) Que habilitação académica possui para o exercício da profissão?  
Curso _______________________________________________________ 
Instituição ___________________________________________________ 
Grau obtido __________________________________________________ 
 
 
4) Como é que adquiriu a habilitação profissional?  
Formação inicial  
Profissionalização em serviço       
 
5) Qual o seu tempo de serviço até 31 de Agosto de 2005? ___________________ 
6) Qual é o concelho da sua escola? _____________________________________ 
7) É sócio da A.P.M.? ________________________________________________ 
8) Já participou em algum ProfMat? _____________________________________ 
9) Tem um mestrado ou curso de pós-graduação? Sim _____      Não____ 
 Se respondeu sim na pergunta anterior, indique qual. ______________________ 
 ________________________________________________________________ 
10) Já participou em algum projecto? Sim _____      Não____ 
 Se respondeu sim na pergunta anterior, indique o nome do projecto __________ 
 E a instituição onde ele se realizou ____________________________________ 
11) Mudaria de profissão se tivesse oportunidade? Sim _____      Não____ 
 Se respondeu sim na pergunta anterior indique as razões pelas quais gostaria de 








Anexo III – Frequência absoluta e relativa das características de um bom aluno. 
 
  Característica Número de professores 
% de  
professores 
Intelectual é boa, bom raciocínio 20 48% 
Participa e sabe participar 10 24% 
Colocam questões pertinentes, 
discutem estratégias de reso-
lução 
18 43% Comunicar ideias matemáticas 
Escrito 3 7% 
Ser organizado 5 12% 
Resolver problemas 4 10% 
Trabalhar em grupo 3 7% 
Métodos de trabalho e de estudo 1 2% 
Dificuldades em comunicar oralmente 3 7% 
Capacidade 
É desorganizado 4 10% 
Conhecimentos Domina os conceitos matemáticos 3 7% 
Está concentrado 9 21% 
É trabalhador na aula 23 55% 
Realiza os trabalhos de casa 10 24% 
É responsável 1 2% 
Avança nos exercícios 4 10% 
Bom 6 14% 
Razoável 5 12% Comportamento 
Mau 2 5% 
É estudioso 3 7% 
Ajuda os colegas e coopera 17 40% 
Não é submisso 2 5% 
Trabalha pouco fora da sala de aula 3 7% 
Revela dificuldade em superar o erro 1 2% 
Nem sempre faz os T.P.C. 2 5% 
Atitude 
Não ajuda os colegas 3 7% 
Extra escola A família é estruturada e apoia o aluno 4 10% 
 
 164 
De desafios, problemas, tarefas mais complicadas 3 7% 
De brincar 5 12% 
De Matemática 5 12% 
Da escola em geral 1 2% 
De participar em todo tipo de actividades da escola 1 2% 
Não gosta e tarefas rotineiras exercícios 4 10% 
Gostos 
Realizar actividades como acrobática, pintura e 




Anexo IV – Frequência absoluta e relativa das características de um mau aluno. 
 
 Característica Número de professores % de professores
Algumas capacidades 9 21% 
Poucas capacidades 2 5% Capacidade 
É desorganizado 2 5% 
Alguns conhecimentos 2 5% 
Conhecimentos 
Poucos conhecimentos 5 12% 
Não está concentrado 5 12% 
Não realiza os trabalhos de casa 7 17% 
Não faz rigorosamente nada na aula 39 93% 
Razoável 4 10% 
Comportamento 
Mau 13 31% 
Baixa auto-estima face à Matemática 3 7% 
Atitude 
Desinteressado 7 17% 
Extra escola Meio socio-económico desfavorável, a família não é estruturada 3 7% 
De brincar 4 10% 
Não gosta de Matemática 3 7% Gosta 





Anexo V – Frequência absoluta com que os professores indicam ocorrer cada uma 
das situações na aula. 
 
Situações Nunca Algumas vezes 
Muitas 
vezes 
O professor fala e a maioria dos alunos ouve com atenção. 1 17 24 
O professor fala e a maioria dos alunos está distraída. 9 29 4 
O professor apresenta exemplos e coloca perguntas para os alunos respon-
derem. 
0 6 36 
O professor intervém repreendendo um aluno ou para manter a ordem 
dentro da turma. 
0 17 25 
Dois alunos, na mesma mesa, trocam impressões sobre o modo de resol-
ver uma questão proposta. 
1 9 32 
Os alunos falam em voz alta sem pedir autorização ao professor. 5 25 12 
Os alunos falam em voz alta apenas depois do professor autorizar. 8 23 11 
Os alunos redigem por escrito uma explicação sobre o modo como resol-
veram uma questão proposta. 
11 23 8 
Um aluno explica perante toda a turma como resolveu determinada ques-
tão proposta. 
2 19 21 
Um aluno faz uma pergunta a outro aluno, perante toda a turma, pedindo-
lhe para explicar melhor um raciocínio. 
10 25 7 
Um aluno discorda de uma afirmação feita por outro aluno, perante toda a 
turma, apresentando um argumento a favor da sua posição. 
5 29 8 
Na minha aula existe um bom ambiente de trabalho. 1 15 26 
Na minha aula existe mais agitação e confusão do que eu gostaria. 9 23 10 
 
